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SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 9 horas e 55 minutos. 
Procedeu-se à tomada de posse de um Deputado substituto à Assembleia 

Nacional. 
A Mesa deu conta da síntese das iniciativas que entraram na Mesa da 

Assembleia Nacional. 
No quadro da abertura da 5.ª Sessão Legislativa da X Legislatura, produziram 

declarações os Srs. Deputados Danilson Cotú (PCD), Aurélio Martins 
(MLSTP/PSD) e Abnildo Oliveira (ADI) e o Sr. Presidente (José Diogo). 

Em assuntos de interesse político relevante, o Sr. Deputado Felisberto Afonso 
(UDD) expos a sua preocupação em relação ao estado do País e solicitou o que o 
Governo pensa em fazer para minimizar a situação dos jovens são-tomenses. 

Também em assuntos de interesse político relevante, o Sr. Deputado Joaquim 
Salvador Afonso (ADI) felicitou o povo são-tomense pela eleição do Presidente da 
República Evaristo de Carvalho, falou da necessidade de reflorestamento do País e 
criticou os Grupos Parlamentares da oposição por reclamarem do aumento da 
criminalidade, não tendo apoiado a proposta do Governo de construção de uma 
prisão de alta segurança. 

Ainda em assuntos de interesse político relevante, o Sr. Deputado Danilson 
Cotú (PCD) lamentou os estragos causados pela chuva no Príncipe, tendo apelado 
ao Governo para tomar medidas; reforçou a questão do combate e prevenção à 
criminalidade e respondeu ao Sr. Deputado Salvador Afonso quanto à prisão de 
alta segurança.  

Por sua vez, em assuntos de interesse político relevante, a Sra. Deputada 
Ana Rita (MLSTP/PSD) falou do aumento da criminalidade e o clima de 
insegurança que se vive no País. 

A Sra. Deputada Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD), também nesse quadro, 
trouxe preocupações da população de Ribeira Peixe e arredores, e também 
respondeu ao Sr. Deputado Salvador Afonso (AD). 

Em assunto de interesse político relevante, o Sr. Deputado António Barros 
(MLSTP/PSD), primeiramente felicitou a Miss CPLP 2016, a são-tomense Maria 
Pires, para depois falar também dos estragos causados pela chuva na ilha do 
Príncipe, tendo apelado ao Governo para dar atenção aos sinistrados. 

Também em assuntos de interesse político relevante, o Sr. Deputado José 
António Miguel (ADI) solidarizou-se com os sinistrados da ilha do Príncipe, dando 
garantias de que o Governo está a tomar a devidas providencias e também 
justificou a questão de falhas de energia da rede eléctrica. 

Ainda em assuntos de interesse político relevante, a Sra. Deputada Ângela da 
Costa Pinheiro (ADI) alertou a instituições responsáveis para analisarem a questão 
do aumento da criminalidade no País, apelou a todos os são-tomenses para 
ajudarem a Miss CPLP a cumprir os objectivos do seu mandato e desafiou a todos 
as Sras. e Srs. Deputados a fazerem uma contribuição para ajudar os sinistrados 
da ilha do Príncipe. 

Por último, também em assuntos de interesse político relevante, o Sr. 
Deputados Levy Nazaré (ADI) expressou a sua preocupação, em relação à 
situação económica do País face à crise global, tendo apelado da todos os são-
tomenses a se unirem e se envolverem para debelar a situação.  

Em interpelação à Mesa, usaram da palavra os Srs. Deputados Delfim Neves 
(PCD), Jorge Amado (MLSTP/PSD) e Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD). 

Ordem do Dia. — O Plenário aprovou, na generalidade, especialidade e em 
votação final global, a resolução n.º 42/X/4.ª/2016 – Assentimento a Sua 
Excelência o Presidente da República para se ausentar do Território Nacional, 

tendo usado da palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD), que leu o 
parecer da 1.ª Comissão, e o Sr. Deputado Jorge Amado (MLSTP/PSD). 

Foi também aprovada, em votação final global, a proposta de lei n.º 
13/X/4.ª/2016 – Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior em São Tomé 
e Príncipe, após a leitura do parecer da 5.ª Comissão pelo Sr. Deputado 
Egrinaldino de Ceita. Intervieram os Srs. Deputados Danilson Cotú (PCD), Jorge 
Amado (MLSTP/PSD), Levy Nazaré (ADI) e Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD).  

Apresentaram declaração de voto oral os Srs. Deputados Danilson Cotú 
(PCD), Bilaine de Ceita (ADI) e Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD).   

Mereceu também votação final global a proposta de lei n.º 11/X/3.ª/2016 – Lei 
de Cooperação Internacional em Matéria de Penal, depois da leitura do parecer da 
1.ª Comissão Especializada Permanente pelo Sr. Deputado Vasco Guiva 
(MLSTP/PSD).  

Foram aprovadas, na generalidade, especialidade e em votação final global, 
após apresentação pelo Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos 
Assuntos Parlamentares, as seguintes propostas de resolução: n.º 17/X/3.ª/2016 – 
Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (CMW, 1990), após a 
leitura dos pareceres da 2.ª e 5.ª Comissão Especializada Permanente, pelos Srs. 
Deputados Brito Espírito Santo (MLSTP/PSD) e Salvador Afonso (ADI), tendo sido 
proferidas declarações de voto pelos Srs. Deputado Levy Nazaré (ADI) e Jorge 
Amado (MLSTP/PSD); n.º 21/X/4.ª/2016 – Resolução 1373 do Conselho de 
Segurança da Organização das Nações Unidas, adoptada na sua 4385.ª Sessão; 
n.º 22/X/4ª/2016 – Resolução 1267 do Conselho de Segurança da Organização 
das Nações Unidas, adoptada na sua 4385.ª Sessão, após a leitura do parecer da 
1.ª Comissão pela Sra. Deputada Alda Ramos (ADI); n.º 14/X/3.ª/2016 – 
Convenção Internacional para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
Racial (CERD, 1965), após a leitura dos pareceres da 2.ª e 5.ª Comissões 
Especializadas Permanentes; n.º 10/X/3ª/2016 – Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 1966), após a leitura do parecer da 2.ª Comissão 
pelo Sr. Deputado Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD); n.º 12/X/4.ª/2016 – Protocolo 
Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à 
Abolição da Pena de Morte, precedido da leitura do parecer da 2.ª Comissão, pelo 
Sr. Deputado Pedro Carvalho (ADI); n.º 13/X/3.ª/2016 – Pacto Internacional relativo 
aos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966), depois da leitura do 
parecer da 4.ª Comissão pelo Sr. Deputado Silvestre Mendes (ADI); n.º 
20/X/4.ª/2016 – Carta Africana de Estatística, leitura do parecer da 2.ª Comissão 
feita pelo Sr. Deputado Martinho Domingos (ADI); n.º 16/X/3.ª/2016 – Convenção 
Contra Torturas ou Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos e 
Degradantes, tendo feito a leitura do parecer da 2.ª Comissão Especializada 
Permanente o Sr. Deputado José António Miguel (ADI); n.º 24/X/4.ª/2016 – 
Protocolo de Nagoia sobre o Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e 
Equitativa dos Benefícios derivados de sua Utilização, tendo usado da palavra os 
Srs. Deputados Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD), Danilson Cotú (PCD) e Abnildo d’ 
Oliveira (ADI) e n.º 29/X/4.ª/2016, Acordo de Paris sobre a Convenção-quadro das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, tendo feito uso da palavra os Srs. 
Deputados Abnildo d’Oliveira (ADI), Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD), Martinho 
Domingos (ADI) e Danilson Cotú (PCD).    

O Sr. Presidente encerrou a sessão às 17 horas e 20 minutos. 
 

 
 
 
 

 DIÁRIO 
da Assembleia Nacional 
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O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 9 horas e 55 minutos.  
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados:  
 
Acção Democrática Independente (ADI): 

Abnildo do Nascimento d’ Oliveira 
Adilson Cabral Managem 
Alda Quaresma d’ Assunção dos Ramos 
Ângela José da Costa Pinheiro  
Arlindo Quaresma dos Santos 
Berlindo Branco Vilela Silvério 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita 
Celmira d’Almeida do Sacramento 
Egrinaldino de Carvalho Viegas de Ceita 
Esmaiel da Glória Espírito Santo 
Flávio Pires Mascarenhas dos Ramos 
Gabriel Barbosa dos Ramos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Ivo Mendonça da Costa 
Joaquim Salvador Afonso 
Jorge Sousa Pontes Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José Carlos Cabral d’Alva 
José da Graça Diogo 
José Manuel Macumbo Costa Alegre 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Manuel da Graça Narciso 
Mário Fernando Rainho 
Martinho da Trindade Domingos 
Milton Viegas Fernandes Lima 
Ossáquio Perpétua Riôa 
Pedro Jorge de Abreu e Carvalho  
Salcedas d’Alva Teixeira Barros 
Sebastião Lopes Pinheiro 
Silvestre Moreno Mendes 
Wilder Monteiro dos Santos 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  

Aérton do Rosário Crisóstomo 
Ana Isabel Meira Rita 
António das Neves Sacramento Barros 
António Monteiro Fernandes 
Arlindo Barbosa Semedo 
Aurélio Pires Quaresma Martins 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
Brito Vaz d´Assunção do E. Santo 
Deolindo Luís da Trindade da Mata 
Dionísio Leopoldino Fernandes 
Domingos Monteiro Fernandes 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Jorge Amado  
Manuel da Cruz Marçal Lima 
Mohamed Guadalupe Ramos da Glória 
Vasco Gonçalves Guiva 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD):  

Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Filomena M. de Fátima dias X. de P. dos Prazeres 
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Jorge Dias Correia  
Welsy Quaresma de Ceita Monteiro da Mata 
 
União dos Democratas para o Desenvolvimento (UDD): 

Felisberto Fernandes Afonso  
 
 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 

Parlamentares, Sras. e Srs. Deputados, as minhas cordiais saudações, augurando desde já a todos os 
presentes um bom início dos trabalhos parlamentares, nesta primeira reunião da 5.ª Sessão da X 
Legislatura. 

Convido a Sra. Secretária para proceder à leitura do Termo de Posse, para a ingressão de um Deputado 
substituto. 

 
A Sra. Secretária (Celmira Sacramento): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, 

Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Quero agradecer a presença dos nossos formadores do Instituto Republicano Internacional cá presentes 

na Sala. Um bem-haja e sejam bem-vindos. 
Vou passar à leitura do Termo de Posse. 
«Termo de Posse de Deputados à Assembleia Nacional. 
Aos 20 dias do mês de Outubro do ano dois mil e dezasseis, compareceu ao Plenário da Assembleia 

Nacional o Sr. Deputado substituto Welsy Quaresma de Ceita Monteiro da Mata, em substituição do Sr. 
Deputado José Luís Xavier Mendes, do Círculo Eleitoral de Água Grande, tendo o mesmo prestado 
juramento nos seguintes termos:» 

 
O Sr. Deputado prestou juramento nos termos constitucionais. 
 
«E para constar, lavrou-se o presente Termo de Posse, que vai ser assinado por Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Nacional, já assinado pelo empossado e por mim, a Secretária que o lavrou». 
 
O Sr. Presidente: — Vamos agora passar ao período de antes da ordem do dia. Neste Período e nos 

termos da alínea a) do artigo 83.º, conjugado com o artigo 84.º, ambos do Regimento, convido a Sra. 
Secretária para proceder à leitura dos expedientes que deram entrada na Mesa da Assembleia. 

 
A Sra. Secretária: — Temos a síntese das iniciativas da X Legislatura que deram entrada dos dias 17 de 

Junho a 20 de Outubro de 2016. Temos dois projectos de resolução e seis propostas de resolução. 
Projectos de resolução. 
Iniciativa n.º 41/X/4.ª/2016 – Pedido de assentimento para o Presidente da República se ausentar do 

Território Nacional, de 16 a 22 de Maio do corrente ano, com destino à República da Guiné Equatorial, em 
visita oficial, a fim de participar nas cerimónias de tomada de posse do presidente reeleito. O documento 
deu entrada no dia 17 de Maio, foi admitido no dia 17 de Maio e aprovado no dia 17 de Maio de 2016. 

Temos a iniciativa n.º 42/X/5.ª/2016 – Pedido de assentimento para que o Presidente da República se 
ausente do Território Nacional, com destino à República Federativa do Brasil, para participar na XII 
Conferência da CPLP. Entrou no dia 13 de Outubro de 2016, foi admitida no dia 14 de Outubro de 2016 e 
está agendada para esta sessão plenária. 

Propostas de resolução.  
Temos a proposta n.º 24/X/4.ª/2016 – Protocolo de Nagoia sobre o Acesso a Recursos Genéticos e a 

Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados da sua Utilização. Entrou do dia 23 de Junho e foi 
admitida no dia 27 de Junho, está também agendada para os trabalhos de hoje. 

A iniciativa n.º 25/X/4.ª/2016 – Convenção de Minamata sobre o Mercúrio. Entrou no dia 23 de Junho de 
2016, ainda pendente por carecer de alguma regularização. 

A iniciativa n.º 26/X/4.ª/2016 – Convenção Internacional sobre a Responsabilidade Civil em Danos 
causados por Poluição por Óleo, de 1992. Entrou no dia 27 de Junho, mas ainda se encontra pendente por 
carecer de algum esclarecimento. 

A iniciativa n.º 27/X/4.ª/2016 – Convenção Internacional para Constituição do Fundo Internacional para a 
Compensação pelos Prejuízos devido à Poluição por Hidrocarbonetos, de 1992. Entrou no dia 27 de Junho 
de 2016, também encontra-se pendente por carecer de algum esclarecimento. 

A iniciativa n.º 29/X/4.ª/2016 – Acordo de Paris sobre a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas. Entrou no dia 5 de Outubro de 2016, foi admitida no dia 10 de Outubro de 2016, está 
agendada para aprovação hoje. 

Temos uma observação, não houve entrada de qualquer projecto ou proposta de lei neste período. 
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O Sr. Presidente: — Tendo em conta que esta reunião plenária marca a abertura da 5.ª Sessão 
Legislativa da presente Legislatura, convido o Líder do Grupo Parlamentar do PCD a fazer a sua declaração 
política que, nos termos do artigo 85.º do Regimento da Assembleia Nacional, tem uma duração de 10 
minutos. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. 

Deputados, Excelências: Em nome do PCD, do seu Grupo Parlamentar e no meu próprio, saúdo em 
primeiro lugar o povo de São Tomé e Príncipe e aproveito o ensejo para endereçar a todas e todos os mais 
sinceros votos de saúde e bem-estar. 

Aproveitamos para expressar a nossa solidariedade para com as famílias da Região Autónoma do 
Príncipe que foram afectadas pelas fortes chuvas da Terça-feira passada. 

Excelências, tendo em conta o nível de censura que nos é imposto pela comunicação social, é-nos 
imperioso aproveitar esta ímpar oportunidade para partilhar com o povo destas ilhas a nossa apreciação 
sobre a vida deste país que nos viu nascer e que aprendemos a amar com toda a nossa força.  

No que concerne à situação económica, o PCD vem constatando que não existe da parte do actual 
Governo uma política clara voltada para o crescimento da economia, nomeadamente para o aumento da 
produção e da produtividade, que possa traduzir em aumento de receitas e daí se revestir em efectivo 
impacto nas condições de vida das nossas populações, conforme as promessas eleitoralistas do actual 
poder. 

A beira de se atingir 2 anos de governação do presente executivo, o povo de São Tomé e Príncipe não 
consegue vislumbrar nenhuma acção do executivo capaz de materializar os projectos estruturantes 
indispensáveis ao relançamento da economia, criar emprego e proporcionar o prometido e tão merecido 
bem-estar ao povo são-tomense.  

A este respeito, o PCD entende ser urgente que, dentre outras, o Governo aposte numa verdadeira 
política para a juventude, voltada para a criação de emprego, formação profissional dirigida ao mercado de 
trabalho e emprego, especialização dos jovens e o empreendedorismo. Só assim será possível contornar os 
efeitos perniciosos do desemprego nesta franja que é maioria em São Tomé e Príncipe. 

Excelências, o País está mal. É esta resposta que nos é dada pelos nossos concidadãos, quando lhes 
perguntamos sobre a situação do nosso São Tomé e Príncipe. Com efeito, o aumento do preço dos 
produtos de primeira necessidade vêm tornando visivelmente insuportável o custo de vida, ao ponto de 
inúmeras famílias só conseguirem levar a panela ao lume uma vez ao dia. O propalado arroz de 13 contos 
que era «xá di kota-flébé» das famílias virou um verdadeiro conto. 

As populações de Santana, Algés, Riba Mato, Pantufo, Praia Melão, etc., etc., continuam sofrendo para 
ter acesso a água potável, não obstante a garantia do Governo, aquando da discussão do OGE deste ano, 
de que o problema seria resolvido ainda este ano. 

O Governo não tem sido capaz de honrar os seus compromissos com os funcionários públicos, uma vez 
que o salário tem sido pago com bastante atraso, em muitos casos até meados do mês seguinte, facto para 
se dizer que em São Tomé e Príncipe 1 mês passou a ter 45 dias. 

Entendemos que o Governo deve explicar à Nação qual é a razão do não pagamento do salário em 
tempo oportuno e o que está a ser feito para evitar que esta situação se institucionalize. Igual sorte têm as 
empresas de construção civil, sector que emprega muitos pais e chefes de família, para com as quais se 
torna de igual modo importante que o Governo honre os seus compromissos, de modo a evitar o 
desemprego neste sector. 

Senhoras e senhores, o PCD encara com enorme preocupação a crónica falta de energia no País, 
apesar da aquisição pelo Governo, com pompa e circunstância, de dois grupos de geradores para a Central 
de Santo Amaro. Neste caso, o PCD entende que por uma questão de respeito ao povo consumidor urge 
explicar as razões desses cortes constantes.  

A insegurança tomou conta da nossa sociedade ao ponto de já existir a presença de organizações 
criminosas com células actuando em países estrangeiros, tal como foi publicamente dito pelo Comandante 
Geral da Polícia Nacional. 

Enquanto o Governo não se sente capaz de resolver os problemas que levaram à paralisação da Polícia 
de Investigação Criminal (PIC), crimes bárbaros, como estupro, homicídio, assalto à mão armada, etc., vêm 
tomando conta do País, levando as famílias a viverem em situação de confinamento dentro dos seus 
próprios lares. 

É urgente, no entender do PCD, que diligências sejam feitas com a finalidade de melhorar as condições 
de trabalho das forças de segurança pública, nomeadamente ao nível da Polícia Nacional e da Polícia de 
Investigação Criminal, de modo a facilitar o combate preventivo e operativo dos ilícitos ora anunciados. 

Excelências, a estabilidade política necessária para o desenvolvimento do País não depende da eleição 
de políticos da mesma família partidária. No entender do PCD, ela depende, acima de tudo, do respeito 
pelos princípios de separação de poderes plasmados na nossa Constituição, bem como as demais leis da 
República, na aposta do diálogo para busca de consenso possíveis em torno das grandes questões do 
País. 
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Ora, o artigo 85.º da Constituição regula as condições de ausência do Presidente da República, 
estabelecendo que o mais alto representante da Nação não pode ausentar-se do Território Nacional sem 
assentimento da Assembleia Nacional. Tal assentimento só é dispensável no caso de viagem sem caracter 
oficial de duração não superior a 5 dias, devendo o Presidente dar prévio conhecimento da citada 
deslocação. 

Para o PCD e, decerto, para todos quanto têm da cidadania uma noção eivada de respeito às leis 
nacionais, representar o País na tomada de posse de um presidente trata-se, sem sombra de dúvidas, de 
uma importante missão de caracter oficial a merecer a devida anuência da Assembleia Nacional. O que 
mais nos preocupa neste caso é que Sua Excelência o Presidente da República já desempenhou as 
funções de Deputado e Presidente da Assembleia Nacional e, portanto, é um profundo conhecedor da 
Constituição e das demais leis desta República. 

Por outro lado, ao contrário do que reza o Regimento, no número 1) do artigo 228.º, que obriga a 
presença do Governo na Assembleia Nacional, uma vez em cada sessão legislativa o nosso Primeiro-
Ministro simplesmente viola sistematicamente esse preceito, num total desrespeito para com o Regimento 
desta Casa Parlamentar. 

Ocorre, por outro lado, que é igualmente obrigação do Governo remeter a esta augusta Assembleia o 
relatório de execução orçamental, como manda a Lei SAFE, no artigo 36.º. Porém, tal não tem acontecido, 
violando de forma grosseira o preceito da lei. 

Assistimos, nas últimas semana da campanha eleitoral, lançamentos de primeiras pedras relativas a 
obras nas mais diversas localidades deste país, mas até então tais obras não tiveram o seu início. 
Percebendo as razões que estão por detrás dessas acções, as populações de Oquê-del-Rei, Boa Morte, 
Margarida Manuel, Cabeça Cal, etc., pediram ao PCD que agradecesse o Governo pela lealdade e o 
elevado grau de respeito e consideração que tivera para com elas.  

A nível da educação, o problema das superlotações nas salas continuam. Vejam o exemplo das salas da 
Rádio Jubilar. 

Ao nível da saúde, o PCD constatou a enorme e constante falta de materiais de primeira necessidade ao 
nível dos centros hospitalares.  

Por fim, preocupa o PCD a paralisação da Assembleia Nacional, Casa que deveria ser o elevado 
exemplo de democracia no cumprimento das normas que ela própria produz, enquanto órgão legislativo por 
excelência. As sessões plenárias continuam a realizar-se em conta-gotas, na opinião do PCD, para 
bloquear a oposição, impedindo-a de expressar, na medida em que os debates parlamentares são 
passados em directo na Rádio Nacional e, por isso, sem censura dos órgãos da comunicação social, uma 
vez que a oposição deixou de ter espaço digno nos órgãos de comunicação social estatal, situação a todo o 
título desprezível numa democracia e num Estado de Direito.      

Por outro lado, o PCD denuncia a não realização das aberturas das sessões plenárias em cada dia 15 
de Abril e 15 de Outubro, tal como prevê o Regimento, passando tal a realizar à sua sorte, quando apetecer 
a maioria. 

As questões por nós trazidas até vós suscitam uma tomada de consciência do povo de São Tomé e 
Príncipe para o risco que corre o País nos mais variados aspectos. A pobreza agrava-se assustadoramente 
para grande maioria da população, a falta de assistência na doença é cada vez maior, a criminalidade 
ganha vulto, enquanto enfraquece os meios para os deter, a democracia é abafada, a liberdade de 
informação e expressão, umas das suas maiores conquistas, é-nos tirada já sem qualquer pudor. 

Um bem-haja a todos. 
 
Aplausos do PCD e do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Aurélio Martins. 
 
O Sr. Aurélio Martins (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. 

e Sr. Deputados, quero aproveitar esta oportunidade para desejar a todos muita saúde, felicidades no início 
desta sessão parlamentar. 

«Sras. e Srs. Deputados, temos vindo a afirmar que a nossa responsabilidade enquanto líder da 
oposição não é criticar por criticar, mas sim apontar as coisas más do Governo e denunciar as manobras 
que são do conhecimento do nosso povo. 

O nosso papel é abrir os olhos do povo para não se deixar enganar por palavras mansas e bonitas. O Sr. 
Primeiro-Ministro, durante estes 2 anos, vem sustentando a sua governação com mentiras, promessas 
falsas e colocando as famílias são-tomenses umas contra outras. Hoje, no nosso país, instalou-se o medo, 
onde algumas pessoas não ousam contestar o Sr. Primeiro-Ministro, porque no dia seguinte é posto fora do 
trabalho. 

As promessas com que o Primeiro-Ministro vem enganando o povo pequeno continua por cumprir. Com 
efeito, onde está o arroz de 13 000 dobras que na realidade o povo vem pagando 20 a 25 000 dobras? 
Onde estão os barcos que iam ajudar a transportar os passageiros para a ilha do Príncipe? 
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Onde está a electricidade resolvida, quando com populismo e propaganda deram-se ao luxo de paralisar 
o trânsito para fazer transportar os grupos de geradores que até hoje não dão resultado nenhum, pois a 
EMAE continua a promover constante cortes de luz e em contrapartida vem aumentando a factura de 
energia. 

A maioria absoluta da ADI, quando deveria constituir oportunidades propícias para uma governação sem 
sobressaltos, transformou-se numa ditadura sem precedentes. A TVS, a Rádio Nacional e não só, já não 
são órgãos públicos, mas sim a Rádio e Televisão do Sr. Patrice Trovoada e do seu ADI. Os profissionais 
trabalham com medo e não falam, porque têm medo de ficar sem o seu pão de cada dia. A Rádio e a 
Televisão têm que estar ao serviço do povo, para que através destes todos os são-tomenses possam saber 
realmente o que se passa. 

Como é possível conviver com um desnorte tão grande na governação, como nunca se viu antes? A 
resposta é simples. É que o Primeiro-Ministro não tem tempo de governar, pois está mais tempo no exterior 
do País, por estar lá fora a viajar, do que aqui dentro a trabalhar. As consequências desta má governação 
estão à vista e com grande prejuízo para a nossa população. 

Com efeito, praticamente tudo está mal. A criminalidade aumentou e agora os crimes já são cometidos à 
luz do dia e quem deveria estar ocupado para descobrir os criminosos não o pode fazer porque o Governo 
não coloca as condições de trabalho para o exercício das suas funções. Resultado, a PIC está em greve e 
os criminosos à solta. 

O sector financeiro do País começa a dar sinais de fraqueza, como anunciou o FMI e o próprio Banco 
Central e, consequentemente, falta divisas para o sector do comércio fazer as suas importações. Resultado, 
começa-se a sentir a falta de produtos de primeira necessidade e os preços dos produtos estão mais caros 
no mercado. 

O são-tomense que já não tinha poder de compra vê-se a braços para poder fazer uma refeição decente 
para a sua família. O desequilíbrio nas finanças do País afecta também a nossa economia, que de tão débil 
já não aguenta com tanta falta de insumos e com a falta de resposta célere às pragas que assolam o sector 
agrícola de médio e pequeno porte. Resultado, o povo passa fome e a melhoria do ambiente de negócios 
que podia servir de alívio aos desempregados não acontece. 

Enquanto isso, o Primeiro-Ministro continua viajando e como resposta a isso brinda-nos com 
incompreensível remodelação governamental que em nada vai mudar o curso das coisas. É caso para se 
perguntar, que se espera de um governo renovado, onde os que tinham olhos abertos e não tinham medo 
do seu chefe, porque o enfrentavam com a realidade, foram mandados para casa e aquele que tem ajudado 
o Primeiro-Ministro a esconder as coisas é presenteado com uma promoção, ficando agora com um 
superministério?   

Para que serviu tanto dinheiro gasto com o STeP in London, que foi anunciado com pompa e 
circunstâncias, se o principal ministério responsável pela sua materialização foi diluído numa estrutura morfa 
e pomposamente denominada de economia azul? Por outro lado, aonde estão os resultados desta invenção 
chamada de STeP in, que até agora ninguém viu resultados a não ser a descoberta de um empréstimo de 
30 milhões de dólares que só o Sr. Primeiro-Ministro e agora o seu super-Ministro das Finanças, Américo 
Ramos, sabem do seu paradeiro? 

Enquanto isso, os nossos alunos continuam a sofrer nas salas de aulas que nem sardinha numa lata de 
conserva, suportando uma superlotação sem precedentes.  

No Hospital Central Dr. Ayres de Menezes, que agora está transformado em casa de barata e outros 
insectos, a falta de medicamentos e utensílios médico de primeira necessidade é gritante e tem contribuído 
para o número de mortes que aí se registam. 

A juventude está desorientada e sem perspectivas de futuro, pois que o tão prometido 
empreendedorismo juvenil não passou do papel. Resultado, dezenas de jovens, que a custo do suor dos 
seus pais conseguem acabar o liceu, são jogados no mercado informal e transformados em candongueiros 
e motoqueiros, por não terem outra opção de vida.  

Os funcionários públicos perderam parte significativa do seu rendimento, com particular incidência nos 
professores, que em muitos casos perderam cerca de metade do seu rendimento. Resultado, vida cada vez 
mais difícil para esta classe. 

Hoje, infelizmente estamos perante uma situação que só vimos no tempo do Partido Único, em que 
todos os órgãos de soberania estão concentrados numa só figura.  

Sras. e Srs. Deputados, estamos muito preocupados com este estado de coisas, mas a esperança é a 
última que morre.  

É assim que instituições como o Tribunal de Contas, corajosamente, vêm pôr a nu a desgovernação do 
XVI Governo Constitucional, em matéria de prestação de contas, com irregularidades passíveis de 
responsabilização administrativa e criminal, mas que o Governo insiste em não dar importância, num 
desrespeito total aos demais órgãos do País, e se colocando acima das leis. Ao Tribunal de Contas o nosso 
muito obrigado pelo cumprimento do dever, mas solicitamos-lhe a continuar com determinação até cumprir 
cabalmente a sua missão. Exigimos, por conseguinte, que o Sr. Primeiro-Ministro preste contas à 
Assembleia Nacional, apresentando, como já o devia fazer, a execução orçamental do presente Orçamento 
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Geral do Estado. Aproveitamos para desafiar o Sr. Primeiro-Ministro para um debate na Assembleia 
Nacional sobre o Estado da Nação, antes da aprovação do Orçamento de Estado para 2017. 

Um bem-haja a todos.» 
Quero aproveitar também esta Tribuna para esclarecer um assunto que foi cá dito e ainda hoje foi dito 

por um dos deputados, que tornei a GIBELA em GIBELINHA. Quero dizer aos Srs. Deputados que se a 
GIBELA tornou-se GIBELINHA, o Sr. Patrice Trovoada contribuiu para isso, porque deve à GIBELA 200 000 
dólares desde 2006 e não paga. 

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Como jornalista leio muito e há um jornal de Angola que publicou a 

questão da relação entre a GIBELA e alguns dirigentes angolanos. 
«Sua Excelência Sr. Presidente da Assembleia, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, Caras e Caros são-

tomenses, bom dia.  
No passado dia 15 de Outubro do corrente ano, em termos regimentais, demos início à abertura da 5.ª 

Sessão Legislativa da presente legislatura.  
Admitindo que há sempre tempo para tudo, neste momento, certamente, na perspectiva da ADI, não 

será ainda tempo de balanços, mas é tempo de reflectirmos o País, considerar o percurso feito e estarmos 
melhor preparados para respondermos às exigências actuais e futuras com que o País atravessa e 
perspectivas. 

A última sessão parlamentar e paralelamente este último semestre do ano ficaram marcados pela 
conquista da estabilidade política e governativa, resultante da opção feita pelos são-tomenses, que 
culminou com a eleição do novo Presidente da República, Sua Excelência Sr. Evaristo do Espírito Santo 
Carvalho. Por via disso, não só por aquilo que representa o novo Presidente para a Nação, mas como 
antigo colega deputado e ex-Presidente desta Casa Parlamentar, expressamos as nossas cordiais 
felicitações. 

Aproveitamos o momento para também felicitar o povo são-tomense, que mais uma vez soube dar claro 
sinal de provas de uma maturidade política e de grande participação democrática. De igual modo, 
felicitamos a Comissão Eleitoral Nacional e todos os voluntários, pelos serviços prestados à Nação. Os 
nossos grandes agradecimentos aos nossos parceiros de cooperação que contribuíram em muito nesse 
processo eleitoral. 

Caras e caros são-tomenses, a tão almejada estabilidade política a muito defendida, desejada e agora 
encontrada após as eleições legislativa de 2014, que conferiram a maioria absoluta para o Partido ADI e 
presidenciais do corrente ano que elegeram o novo Presidente da República, vai nos permitir fazer as 
reformas necessárias que visam melhorar a vida dos são-tomenses. 

Sendo consensual que a estabilidade política e governativa eram os elementos chave para o País se 
reencontrar para criar as bases necessárias do seu desenvolvimento, o ADI, uma vez mais, manifesta-se 
aberto às outras forças políticas com e sem assento parlamentar, bem como a toda a sociedade civil 
organizada, para juntos com as contribuições que sirvam os interesses da Nação conferirmos ao País o 
melhor em termos legislativos para o bem-estar de todos e de cada um. 

Sendo membros das Nações Unidas e de várias organizações regionais e internacionais, necessário se 
torna a ratificação de algumas convenções que permitirão ao País alinhar-se ao contexto internacional, 
regional e comunitário. 

As reformas legislativas nesta sessão deverão conhecer uma nova dinâmica, desde já a assinalar a 
reforma educativa em curso e ainda hoje a aprovação do Regime Jurídico das Instituições do Ensino 
Superior em São Tomé e Príncipe. 

Será imprescindível conferirmos ao País uma nova lei da Função Pública, em resposta à revisão da Lei 
5/97. E porque a sociedade evoluiu, há necessidade de revermos todo o pacote eleitoral.  

Um debate franco e aberto deverá ter lugar, para permitir a necessária revisão constitucional, 
particularmente o período de férias dos deputados, o tempo de mandato do governo regional e das 
autarquias locais, dentre outros. 

Excelências, caras e caros são-tomenses, as previsões do País associadas aos graves problemas 
sociais que afectam a Europa e o mundo em geral, derivado essencialmente das crises dos migrantes e do 
recrudescimento do terrorismo, pode concluir-se que o ano de 2016 será assaz difícil e complicado para 
todas as economias, com impactos desastrosos para os países em desenvolvimento, particularmente 
aqueles cujas economias são mais vulneráveis (Citação GOP 2016).  

Essas foram as previsões que o País e a Nação já conheciam, contidas nas GOP 2016, aprovadas pela 
Casa Parlamentar. Toda e qualquer visão, constatações políticas desajustadas a essas previsões que hoje 
são realidades devem ser consideradas de despropositadas e descontextualizadas com a realidade do País 
e do mundo. 
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A verdade é que a situação económica e social em que se encontra o País não são situações novas. É 
importante sublinhar que houve melhorias nalguns casos e outras estão em curso. O partido ADI, dentro da 
sua responsabilidade, sempre assumiu e enfrentou os problemas de frente e sempre se esforçou e se 
esforçará para a busca de melhores soluções para o País e para cada são-tomense. 

Estamos certos de que o Governo, enquanto gestor da coisa pública, tudo fará para que a situação 
actual conheça dias melhores, tal é o projecto de abastecimento de água que liga a zona de Cruzeiro, 
Caixão Grande, Riba Mato, Almas e Praia Melão, em que as obras estão em curso e no bom caminho. 

 
Aplausos do ADI. 
 
Por via disso, o Grupo Parlamentar da ADI encoraja o Governo a prosseguir com medidas necessárias 

para fazer face aos desafios do País, desde já, comungando com a contenção das despesas públicas, a 
continuação de políticas para arrecadação de receitas, bem como as acções para mobilização de recursos 
externos. Agindo assim e tendo como base o nosso engajamento no trabalho e sempre alinhados na visão 
estratégica do País, nomeadamente STeP in London, caminharemos certamente para o estágio desejado 
que é o bem-estar do povo de São Tomé e Príncipe. 

Muito obrigado.» 
 
O Sr. Presidente: — Vou agora dirigir uma mensagem a esta augusta Assembleia.  
«Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. 

Deputados, esta é a primeira reunião plenária da 5.ª Sessão Legislativa da X Legislatura, e como é de praxe 
cabe-me, enquanto Presidente da Assembleia Nacional, fazer um breve resumo das actividades realizadas 
na anterior sessão legislativa. Sendo assim, permita-me dizer o seguinte: 

Na 4.ª Sessão Legislativa, deram entrada 16 iniciativas legislativas, sendo dois projectos de lei, três 
propostas de lei, 10 propostas de resolução e um projecto de resolução. 

Foram aprovadas 12 iniciativas, sendo duas propostas de lei, nove propostas de resolução e um projecto 
de resolução.  

Foram realizadas cinco reuniões plenárias e ao nível das comissões especializadas permanentes foram 
realizadas 44 reuniões, sendo 11 da 1.ª Comissão, 10 da 2.ª Comissão, três da 3.ª Comissão, quatro da 4.ª 
Comissão e 16 da 5.ª Comissão. 

Importa referir também que pela primeira vez a Assembleia Nacional, em parceria com a UNICEF, 
realizou, no dia 16 de Junho, Dia da Criança Africana, uma sessão plenária denominada «Parlamento 
Infanto-Juvenil», como forma de incutir nos mais novos o interesse e uma maior participação cívica e 
política. Além disso, a Assembleia Nacional realizou a sessão solene de tomada de posse do novo 
Presidente da República, o Sr. Evaristo do Espírito Santo Carvalho, no dia 3 de Setembro. Importa referir 
que esta sessão foi realizada pela primeira vez na nossa histórica Praça da Independência e para tal foram 
criadas todas as condições logísticas para o êxito daquela sessão. 

Nesta 5.ª Sessão Legislativa, a Assembleia Nacional está empenhada a realizar algumas reformas 
legislativas para alterar algumas legislações manifestamente desenquadradas com a actual realidade 
socioeconómica de São Tomé e Príncipe. 

Sendo assim, faço um veemente apelo às Sras. e Srs. Deputados, para que a nossa produção legislativa 
seja mais prolífera, fazendo jus ao nosso papel de legisladores por excelência.» 

É tudo quanto me cabia pronunciar.  
Vamos passar ao outro capítulo, que tem a ver com assuntos de interesse político relevante. Nos termos 

regimentais, este assunto tem cabimento, sendo 60 minutos distribuídos proporcionalmente, para o efeito, a 
cada um dos grupos com assento parlamentar. 

Já recebi uma lista, para a participação das Sras. e Srs. Deputados, vou proceder à chamada. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e 

Srs. Deputados, saúde e felicidade são os meus sinceros cumprimentos. 
Quero dizer que o País está de tal forma que há muitas lacunas que prejudicam o nosso povo e o nosso 

país. Verifica-se um aumento da criminalidade, frustração, fome e miséria. Como o Governo encara a 
situação actual do País, perante a crise económica que alastra o mundo inteiro em geral e em particular São 
Tomé e Príncipe? 

A situação reinante no Hospital Central, com falta de tudo, o índice de mortalidade aumentou de forma 
brutal, fala-se com os enfermeiros e o que se ouve deles é desesperante. 

Fala-se no aumento do combustível. O que o Governo poderá nos informar, se é mesmo verdade ou 
não, para nos tranquilizar? 

Sou agricultor, muitos outros também, e estamos desesperados com a onda de vandalismo, porque toda 
a nossa produção não é colhida pelos donos.  

Houve muitas promessas feitas aos jovens e como não foram nem estão a ser cumpridas, somos nós, os 
agricultores, que sofremos as consequências. O que o Governo pensa fazer com os jovens, de modo a 
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minimizar a sua carência e reduzir essa onda de vandalismo? Saíram da tropa 350 jovens, uns e outros têm 
alguma arte e carta de condução, mas onde está emprego para estes? E os que não têm nenhuma arte, 
que será deles? 

Por último, entendemos não haver nenhuma força de bloqueio que possa impedir o Governo. 
A minha confiança é que o Governo possa mostrar o seu trabalho. 
 
Aplausos gerais. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador Afonso.     
 
O Sr. Joaquim Salvador (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. 

Deputados, bom dia. 
Gostaria, através desta Tribuna, de enviar uma felicitação ao nosso povo. Esse povo que com muita 

sabedoria conseguiu demonstrar mais uma vez a sua humildade, através dessas eleições presidenciais que 
terminaram com a eleição do nosso Presidente Evaristo de Carvalho. 

 
Aplausos do ADI. 
 
Gostaria apenas de levantar aqui uma questão que acho importante, contrariamente àquilo que os outros 

fazem, que tem a ver com a nossa zona florestal. Hoje estamos a falar do desenvolvimento e temos o 
problema de muitas riquezas, muitas coisas que devíamos utilizar para o nosso bem em São Tomé e 
Príncipe, nomeadamente saúde e outras coisas. Tínhamos em São Tomé e Príncipe muitas árvores que, 
através delas, as abelhas iam buscar o néctar para produzirem o mel, e nós hoje sabemos quanto vale o 
nosso mel, já tem mercado tão valioso, devemos criar condições de protecção. Estou a partilhar esse 
sentimento com todos e o próprio Governo, a fim de voltarmos ao reflorestamento do nosso São Tomé e 
Príncipe. Para isso, as eritrineiras, os coqueiros, sabemos quanto é rico as suas flores e outras, para que 
possamos voltar a plantar essas e outras plantas que são muito importantes para a nossa riqueza. 

Por último, com a sua permissão, Sr. Presidente, gostaria de fechar com um sentimento lamentável. 
Ainda aqui, no passado muito recente, quando o Sr. Primeiro-Ministro cá esteve, levantou a sua voz e fez 
uma proposta de construção de uma cadeia de alta segurança. Houve vozes que contestaram e foi mesmo 
condenado, mas hoje depois de sabermos que a criminalidade já está atingir a casa dos barrões de São 
Tomé e Príncipe, agora sim, já sabem levantar as vozes e condenar essas criminalidades e perguntar ao 
Governo que mão dura tem. E essas criminalidades não são de hoje, são de há muito tempo. Se 
construíssemos a cadeia de alta segurança, não seria só para os pequenos. Os senhores barrões de 
antigamente já sabem que é bom prever e não virem aqui «chorar lágrimas de crocodilo».  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, há duas notas pontuais que eu gostaria de partilhar com 

Vossa Excelência.  
A primeira tem a ver com a Região Autónoma do Príncipe. Todos tomamos contacto, pela comunicação 

social, do que aconteceu no Príncipe e vimos que famílias perderam seus bens. Procurei informar-me e sei 
que até o momento não foi ninguém do Governo para a Região Autónoma do Príncipe, para tomar contacto 
in loco com a realidade daquilo que lá aconteceu, a ponto de decidir destinar, para aquela Região, parte da 
verba que está inscrita no Fundo de Calamidade Pública, de modo a ajudar as populações que estão lá a 
sofrer. Isso é urgente que se faça. 

Segundo aspecto que gostaria de partilhar com Vossas Excelências é que após algum tempo fui ao 
Príncipe, fui num avião diferente, mas uma coisa chamou-me atenção. A hospedeira não fala português. 
Fica um apelo para a STP-Airways para que coloque lá alguém que tenha domínio da língua portuguesa, 
para poder comunicar mais à vontade com as populações que fazem a ligação Príncipe, São Tomé, São 
Tomé, Príncipe, tendo em conta que todas elas, é claro, não estão à altura de comunicar em língua 
estrangeira, nomeadamente francês e ou inglês. 

Outro aspecto importante, falei e orgulho-me de ter chamado atenção, sim, sobre a questão da 
insegurança. Qualquer cidadão que tem um pouco de conhecimento em torno de questões de violência 
sabe que o primeiro aspecto ao nível da violência é criar condições preventivas. Daí o PCD enfoca muito a 
questão da prevenção. Combate à criminalidade na lógica do PCD não tem como meta principal a 
construção de cadeia de segurança mínima, nem de segurança máxima. É investir nas forças de 
segurança. A PIC está em greve, vamos trabalhar para poder ajudar a resolver a questão da PIC. Se 
precisarem, contem com o apoio do PCD. Vamos trabalhar para melhorar as condições de trabalho da 
Polícia Nacional. É assim que se combate às questões de violência. 

Construir cadeia é combater a violência? Brincadeira tem hora! 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Ana Rita. 
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A Sra. Ana Rita (MLSTP/PSD). — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Caras Deputadas e Caros Deputados, 
muito bom dia. 

Sinto-me um bocado ultrapassada, mas não gostaria de sair daqui sem poder trazer a este palco a 
discussão sobre o problema da criminalidade e o tema da segurança pública em São Tomé e Príncipe, e 
suscitar maior preocupação das autoridades governamentais, dado ao aumento da delinquência e violência 
criminal a que se tem assistido de algum tempo a esta parte na nossa terra. 

A problemática da segurança suscita sempre preocupação, porque não compadece com a rotina e nunca 
deve sossegar os responsáveis. Exige sempre uma contínua reflexão, avaliação e diagnóstico da situação 
de forma a apurar se os meios disponibilizados e os processos adoptados estão de acordo com as 
necessidades e os desafios existentes. 

São Tomé e Príncipe, embora pobre de recursos e com prioridades gritantes, a exigir sempre complicada 
ginástica orçamental, não pode deixar de afectar os meios necessários à segurança das suas populações.  

Talvez o fruto da evolução geral das sociedades, os homicídios, as violações, a violência doméstica, os 
roubos nas habitações, o vandalismo e os assaltos têm vindo a crescer no nosso país. Vários testemunhos 
confirmam que algumas das infracções de gravidade variável, frequentemente não são os jeitos de pronta e 
eficaz intervenção repressora ou mesmo dissuasora, com argumento que não adianta nada, porque levados 
os infractores ao juiz são logo postos em liberdade, por alegada insuficiência de provas ou pela menoridade 
dos infractores. 

É preciso ter presente que um jovem delinquente poderá ser um futuro criminoso. Se a delinquência 
juvenil não for objecto de punição, atempadamente e suficientemente dissuasora, cria-se o convencimento 
da impunidade e gera-se uma escalada de práticas delituosas que podem culminar com crimes mais 
violentos. 

Naturalmente, o aumento da criminalidade é um fenómeno planetário e aparentemente favorecido pela 
globalização da informação. É verdade que alguns crimes cometidos nos últimos anos contra pessoas 
humanas em São Tomé tem assumido requintes de violência sem precedentes, parecendo decalcar 
modelos exteriores, o que nos faz reflectir sobre a evolução que o fenómeno pode assumir se não for 
estancado a tempo. Como exemplo, o caso da jovem de Santana. 

A indústria do turismo é um recurso para o País, mas não deixa de ser uma moeda de duas faces. É 
necessário precaver e estar preparado para certos crimes como a pedofilia, o tráfico de menores e o tráfico 
de drogas.  

Eis um programa que o Estado deve encarar com a máxima seriedade, desenvolvendo as medidas de 
prevenção e de resolução necessárias para que no âmbito social quer no âmbito de actuação e de vigilância 
policial, adequando e moldando as medidas à realidade do País, capacitando os elementos de segurança 
no exercício competente das suas funções e pôr em prática medidas, de modo a melhorar a 
operacionalidade e a eficácia. 

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo, para uma intervenção. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD): — Bom dia Sr. Presidente, Sr. Ministro e Srs. Membros da 

Mesa, Caras Colegas Deputadas e Deputados.  
A minha intervenção neste período prévio de interesse relevante é sobre as mensagens que trago da 

população da comunidade de Ribeira Peixe. 
Sr. Ministro, foi visitado o Distrito de Caué, quando era o momento para a elaboração do orçamento do 

cidadão, e a comunidade de Ribeira Peixe colocou a questão da ponte que liga a sede de Ribeira Peixe à 
praia e a população da praia tem filhos que têm que ir à escola e neste momento têm que entrar no rio para 
fazer a travessia, não só as crianças, mas também os adultos que trabalham na Agripalma ou mesmo as 
senhoras que precisam de fazer as suas compras têm que entrar no rio para irem à sede de Ribeira Peixe. 

O apelo que faço, Sr. Ministro, é que se puderem fazer alguma retenção de forma a acumular alguma 
receita e que a tomada de decisão sobre esse assunto seja breve, porque estamos num período de chuva e 
durante o tempo em que as aulas começaram as crianças da praia de Ribeira Peixe não têm assistido as 
aulas.  

E ligado a outra comunidade que é a comunidade de Iô Grande, gostaria de convidar a comunicação 
social, porque os são-tomenses gostam de ver para crer, a visitar essa comunidade para ver como o muro 
de vedação da escola de Iô Grande já está a ser atingido, a parte de trás que tem acesso ao mar já não tem 
parede. Há uma necessidade de fazermos uma intervenção rápida nesses lugares. 

Quanto ao assunto que foi aqui levantado sobre o crime, eu não sabia que hoje quem defende o crime 
tem nota 10. No discurso de cada grupo parlamentar, falou-se de crime, que é um assunto que incomoda a 
todos nós e todos estamos sujeitos a um crime. Quando o Sr. Deputado se levanta para falar da cadeia que 
estava indicada para ser feita numa zona, quanto a mim, essa cadeia deveria ser feita em 1980 e tal, 
quando houve a invasão dos «Búfalos». Para eles sim, essa cadeia deveria ter sido feita. 

 



24 DE OUTUBRO DE 2016  10 

Aplausos e risos. 
 
O Sr. Presidente: — Convido agora o Sr. Deputado António Barros, para uma intervenção. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Bom dia, Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados e 

os demais presentes na Sala. Rapidamente quero aqui aproveitar a oportunidade para felicitar a Miss CPLP, 
Maria Pires, bem como aos seus familiares e a todos que contribuíram para que, de facto, isso se 
efectivasse. Ela é verdadeiramente linda e reúne todos os requisitos, por isso, acredito que nunca houve júri 
mais certeiro na atribuição do prémio como os que a classificaram. Acredito que ela tem potencial e que 
brevemente poderemos também festejar o outro título dela que poderá ser o de Miss Universo. 

 
Aplausos. 
 
Sr. Presidente, Sr. Ministro, agradeço os Srs. Deputados que me antecederam, que já falaram da 

situação da chuva que caiu no Príncipe, mas não poderia deixar de fazer um reforço, porque quando a 
situação é grave tem que ser debatida várias vezes. Feliz ou infelizmente está na moda falar-se de 40 anos, 
ouve-se muita gente hoje querer fazer a transição do inferno para a glória, falam dos 40 anos de forma 
pejorativa, esquecendo-se que foram produtos activos desses 40 anos, mas venho falar dos 40 anos que 
não têm nada a ver com essas questões. Há mais de 40 anos que não se verificava uma chuva no Príncipe 
com essa fúria. Se calhar eu não tinha nascido ou ainda era bebé, mas ouvi os mais velhos falarem que há 
mais de 40 anos choveu tanto, o Príncipe todo ficou inundado, que os pescadores vinham do mar e iam 
vender os peixes na praça, remando a canoa dentro da cidade.  

Infelizmente, passados esses anos, volta a acontecer isso. E se venho fazer esta intervenção, é porque 
toda a gente que seguiu no Facebook ou na Televisão, deu para perceber a dimensão do estrago que as 
águas fizeram. Vi uma senhora dentro de casa com a água pelos joelhos. Isso significa dizer que a água 
também ultrapassou a cama e destruiu os electrodomésticos e mais outras coisas. 

O Sr. Deputado Líder Parlamentar do PCD, o Sr. Danilson Cotú, disse aqui e muito bem, portanto, não 
houve ainda grandes reacções. Eu queria manifestar a minha solidariedade para com as pessoas que estão 
nessa situação e fazer um apelo ao Sr. Ministro, representante do Governo, aliás, um Governo que fala 
muito do povo pequeno, para dizer que neste momento há um grupo de povo pequeno que precisa de 
ajuda, tendo em conta o que lhes aconteceu. É verdade que não é culpa de ninguém, é um fenómeno 
natural, mas para lembrar que há um povo pequeno que está no Príncipe neste momento a precisar. 
Levanto esta questão, porque todos nós que estamos cá sabemos, aprova-se aqui o Orçamento Geral do 
Estado, com verbas para catástrofes e calamidades, mas na maioria dos casos os dirigentes são-tomenses, 
neste caso, o Governo, nunca se faz presente quando acontece uma situação dessas. Vê-se aí algumas 
pessoas a tirarem protagonismo político. Se aparece um partido político, que está a dar isso e aquilo, é com 
a intenção de ter votos nas eleições seguinte, mas o próprio Estado tem que ter uma política para resolver a 
ajudar as pessoas nessas situações. Por isso, Sr. Ministro, deixo este apelo, não por gozo, mas falando 
sério, que dê uma atenção a esse povo pequeno, aliás, de que o Governo fala tanto. Eles estão a precisar. 
Sabemos que as pessoas falam bonito, vão à televisão, são solidárias, mas quando for o momento de 
materializar, nada.  

Eu não duvido que se vai falar muita coisa bonita e que passados uns meses alguém que esteja numa 
aflição tenha algum apoio. É assim que estamos habituados, infelizmente. Por isso é que chamo a atenção 
para que pelo menos desta vez dêem uma atenção a essas pessoas, porque eu as conheço, são pessoas 
que nunca mais vão conseguir recuperar aquilo que perderam. 

 
O Sr. Presidente: — Tem agora a palavra o Sr. Deputado José António Miguel, para uma intervenção. 
  
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. A 

minha intervenção tem a ver com a questão da calamidade que ocorreu na Região Autónoma de Príncipe. 
Gostaria também de aproveitar para me solidarizar com o que aconteceu com a população dessa região, 
mas para não ficar a ideia de que de facto nada está a ser feito. É só para dizer que, como representante do 
povo, penso que quando ouvimos ou acompanhamos situações dessa natureza, é bom tentarmos 
informarmo-nos, para sabermos o que é que o governo regional e o Governo central estão a fazer, no 
sentido de ajudar a resolver a situação. A questão de calamidade, como disse o Sr. Deputado António, não 
é uma questão de fazer política. São fenómenos que acontecem e que ninguém consegue prever ou 
controlar. 

Daí que a informação que tenho é que de facto há diligência no sentido de ver o que se pode fazer. 
Como sabem, quando situações dessas acontecem, o governo regional, no meu ponto de vista, deve 
informar o que se passa ao Governo central, por meio de um relatório, para se ver a dimensão da situação 
e, em conformidade, tentarem agir no sentido de resolver a situação. É só para não passar a ideia de que 
não se está a fazer nada, que não se está a preocupar com a situação. 
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Outra questão tem a ver com a energia eléctrica. É uma questão que preocupa a todos, é verdade que 
tem havido cortes de energia, pelo menos eu, particularmente, como disse inicialmente, como representante 
do povo, penso que nós também temos que nos informar sobre o que se passa em determinados sectores, 
porque é que tem havido cortes de energia. Além das informações que a EMAE tem tornado público, eu, 
particularmente, tentei informar-me junto à Direcção, e a informação que me passaram foi que isso se deve 
à melhoria na rede de energia. 

Há também uma questão que tem a ver com as pragas, que ninguém falou ainda, que têm destruído as 
culturas de milho. Toda gente tem ouvido que a cultura de milho tem sido atacada pela praga de gafanhotos 
e gostaria de dizer que me solidarizo também com os pequenos agricultores que têm sofrido grandes 
prejuízos. Gostaria de dizer também que fiquei bastante satisfeito com a prontidão do Governo, 
particularmente o Ministério da Agricultura, em tentar mitigar a situação. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Ângela Costa Pinheiro, para uma intervenção. 
 
A Sra. Ângela Costa Pinheiro (ADI): — Bom dia Sr. Presidente, Sr. Ministro, Caras e Caros Srs. 

Deputados, todos cá presentes e aqueles que nos escutam doutro lado.  
Sr. Presidente, gostaria de fazer um alerta sobre a questão da violência doméstica. Agora temos vindo a 

observar que têm aparecido casos graves e, então, o alerta é para todas as instituições afins realizarem 
estudos para saber o que é que falhou nas medidas que se tem tomado nos últimos tempos.  

Em Agosto, tivemos um caso de violência doméstica que levou um jovem à morte e agora temos mais 
uma jovem que se encontra em Portugal, graças à Deus, está fora do perigo e pela sua natureza de certeza 
que vai sair dessa. Temos que ver em conjunto o que é que está a faltar em todas essas campanhas que 
nós fazemos. Já temos a lei para prever essas situações, mas a cada dia que passa têm aparecido casos, 
sobretudo casos graves. 

Há um outro ponto que é sobre a questão da Miss CPLP. Hoje o nosso país tem uma jovem que ganhou 
o concurso de Miss CPLP, mas o meu apelo é para todos os são-tomenses, principalmente os empresários, 
que possamos nos unir e ajudar a Miss a cumprir o seu objectivo, para que ela cumpra o seu mandato com 
dignidade e também tenha sucesso. O Comité, em Portugal, que realiza esse concurso dá como prémio 
uma bolsa de estudo na Universidade Lusófona e outras actividades que vão acontecendo um dia ou outro, 
em Portugal, ela vai sempre representando como Miss CPLP. Neste momento, a jovem vive no Príncipe e o 
meu apelo é para nos unirmos, independentemente dos apoios que o Governo possa dar, cada um de nós 
também devemos dar a nossa contribuição, para que ela possa cumprir a sua missão durante 1 ano, para 
que amanhã o resultado seja satisfatório, pois é a imagem do País que se vai enaltecendo cada vez mais. 

A outra minha preocupação é que acabamos de falar sobre o que aconteceu no Príncipe e, já que todos 
estamos solidários com essa situação, lanço um desafio a todos os Srs. Deputados e Sras. Deputadas aqui 
presentes, para fazermos uma contribuição para as crianças que perderam os seus cadernos, porque os 
pais, não tendo emprego ou não tendo outras fontes de rendimento, estão a pensar como é que os seus 
filhos vão continuar a ir à escola. Repito, o meu apelo é para todos nós fazermos uma contribuição, porque 
somos 5 Deputados lá no Príncipe, mas também que se desloque mais um ou mesmo o Sr. Presidente, em 
nome da Assembleia Nacional, porque somos eleitos pelo povo, então também vamos ser solidários desta 
forma. 

Tudo isso para não deixarmos só para o Governo. Eu sei que o Governo está a fazer alguma coisa, 
então vamos fazer a nossa parte.  

 
Aplausos gerais. 
 
Mais uma vez gostaria de felicitar o Governo, não é a primeira vez, mas de um tempo para cá, no 

Príncipe, só tínhamos energia até a meia-noite, mas hoje já temos energia aos fins-de-semana, 24 horas, e 
nos dias da semana temos até às 4 horas da manhã. Só falta uma hora e meia para o Príncipe voltar a ter 
energia 24 horas durante a semana. 

 
Aplausos do ADI. 
 
A EMAE é uma empresa nacional e tenho conhecimento de que a mesma quantidade de combustível 

que a EMAE recebia é a mesma que recebe hoje, mas pelo facto de a EMAE sentir que o Príncipe também 
faz parte do Território Nacional, hoje já estamos muito melhor quanto à questão de energia na ilha do 
Príncipe. 

Falou-se aqui de pequenas formações para os jovens. Eu aproveito para felicitar o Ministério do 
Emprego e dos Assuntos Sociais pela publicidade que a Escola de Budo-Budo tem feito, demonstrando ao 
País toda a disponibilidade de formação profissional que têm, para aqueles que não têm a 9.ª classe. Então, 
vamos incentivar os nossos jovens a fazerem essas pequenas formações, porque lá também tem a 
formação que incentiva os jovens a criarem o seu próprio emprego e também a empregar os outros.  
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Então, também aproveito para felicitar o Governo e a Escola Profissional de Budo-Budo. Vamos 
mobilizar os nossos jovens para que se dirijam para lá e procurem uma oportunidade de ter uma formação e 
no final conseguirem um rendimento, porque todos sabemos que só o Governo não poderá fazer tudo. 

Sr. Deputado Danilson, estou a falar e o senhor está a resmungar, mas é uma realidade. 
São estas as minhas preocupações, por hoje. 
 
O Sr. Presidente: — Por último, dou a palavra ao Sr. Deputado Levy Nazaré, para uma intervenção. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Caras e Caros Deputados: Estamos em 

assuntos de interesse político relevante e gostaria de trazer aqui um assunto que para mim é muito 
relevante e que afecta todos os outros sectores da vida nacional. É a situação económica e financeira do 
País. Todos nós temos que estar cientes de que vivemos num mundo global. Se acompanharmos a 
situação económica e financeira deste mundo global em que vivemos, então devemos com certeza estar 
preocupados com a situação de São Tomé e Príncipe, que também se insere nesse mundo global.  

Sabemos, e não é de hoje, a nossa capacidade produtiva, a nossa capacidade de exportar, a nossa 
dependência da importação, a nossa dependência dos parceiros bilaterais e multilaterais. Logo, se os 
nossos parceiros hoje estão na situação em que estão, então temos que estar atentos internamente, porque 
essa crise não veio para ficar pouco tempo. Ainda vai durar por muito tempo. Daí que urge que todos nós, 
todos os são-tomenses, passemos a ter uma atitude pró-activa, para debelarmos essa situação em que nos 
encontramos. Não só o Governo, também a oposição. É por isso que eu digo «todos os são-tomenses», no 
nosso dia-a-dia, na atitude para com o trabalho, na atitude para com a coisa pública, nos desperdícios, etc.  

A democracia faz-se com o poder e a oposição. Caso o poder, nas políticas económicas que vai tendo, 
não esteja a ir de acordo com as pretensões da maioria da população, é para a oposição a obrigação de 
apresentar também – tenho dito isso algumas vezes nesta Casa Parlamentar apresentar propostas 
económicas financeiras para ajudar também a alterar a situação do País. Essas propostas não devem ser 
apenas no dia da discussão do Orçamento Geral do Estado e das Grandes Opções do Plano, dizer apenas 
corta nessa rubrica, acrescenta nessa rubrica, estrada de Bombom, estrada de Quifindá, estrada de Lembá. 
Não. Sendo bancada da oposição, traga propostas para entrar como projectos de lei na Assembleia, de 
forma que haja uma discussão pública sobre essas mesmas propostas, sobre a viabilidade das propostas, 
para ver se a maioria e o Governo, que tem a maioria, adoptam-nas.  

 
O Sr. Guilherme Octaviano (MLSTP/PSD):— Vocês chumbam, pá.  
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI):— Não venhamos com a desculpa de que se vai chumbar. Essa desculpa de 

«não apresento porque a maioria vai chumbar», acho que é errada, porque mesmo que a maioria possa 
chumbar a proposta, pelo menos essas propostas são discutidas e o povo escuta, os organismos 
internacionais escutam e o povo vai dizer que tem uma alternância a esse poder, tem uma alternativa 
política para o ADI. Porque vamos ter eleições e no momento das eleições o povo vai ter que julgar o 
Governo do ADI que, pela primeira vez, espero, as coisas estão no bom caminho, chegará a 4 anos de 
mandato. Logo, o povo vai julgar esse Governo, vai julgar essa maioria, mas só poderá julgar se encontrar 
alternativa doutro lado, na oposição.  

Essa política de declarações políticas de que o País está mal, não é alternativa. O País está mal, então, 
qual é a solução que a oposição apresenta? Ouvimos o Sr. Presidente, na sua declaração, dizer as 
propostas que entraram, as iniciativas que tivemos. Em qualquer país do mundo sério e democrático, a 
matéria fiscal é matéria de grande discussão, e quer do poder quer da oposição apresentam propostas. Se 
é para baixar ou aumentar os impostos, se é para criar novos impostos, novas taxas alfandegárias, tragam 
propostas concretas para ajudar a economia, dentro da visão que a oposição possa ter.  

Eu volto a dizer, mesmo que essas propostas sejam chumbadas, pelo menos houve uma discussão e 
quem sabe o Governo poderá aproveitar uma ou outra proposta que esteja no pacote que a oposição 
apresentou.  

Já agora, gostaria de pedir ao Governo que acelere a questão da Legislação Fiscal que nós, a 
Assembleia, demos autorização legislativa. Não sei se estamos recordados, o Governo pediu autorização 
para legislar em matéria fiscal, demos essa autorização e estamos a aguardar, porque todos estamos 
cientes de que a situação económica e financeira é crítica. Mas não é crítica por causa deste Governo, não 
é crítica porque o Governo está a trabalhar mal, mas devido a conjuntura económica internacional que 
vivemos.  

Falou-se aqui também do sector financeira e disseram que o sector financeiro está a dar sinais de 
fraqueza, de estrangulamento. Bom, sabemos o que é que aconteceu com um Banco Comercial Equador, 
concretamente, e estamos à espera ainda para todo o povo saber o que originou essa situação de falência. 
Isso sim é que traz problemas ao sector financeiro. Quem arruinou o Banco Equador? Quais são as 
pessoas que contribuíram para arruinar e acabar com o Banco Equador? Quais são as pessoas que 
contribuíram para que muitas das famílias que ganhavam o seu pão e que eram funcionários do Banco 
Equador hoje estejam no desemprego? Quais são as pessoas que contribuíram para a falência desse 
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Banco, tirando o pão de muitas famílias que tinham lá o seu dinheiro depositado e que transaccionavam 
naquele Banco? Daí que os serviços de fiscalização e supervisão bancaria têm que funcionar, têm que 
chamar à responsabilidade esses serviços, para que as coisas possam facilmente entrar no eixo, já que 
disseram que o sector financeiro está a dar sinais de fraqueza e de ruptura. Foi a expressão usada. E que a 
justiça seja feita também, porque o grande problema nosso aqui neste país é a questão da 
responsabilização. Chega-se à conclusão que determinados cidadãos contribuíram para essa situação e 
nada acontece. Nada acontece a essas pessoas. Essa que é outra questão também. Logo, caso se venha a 
apurar que há pessoas responsáveis por essa situação, elas terão que ser responsabilizadas. E 
responsabilização não tem que ser necessariamente ir para a cadeia, como algumas pessoas pensam, 
dizendo que é perseguição. Não. Mas as pessoas têm bens e os seus patrimónios têm que responder, até o 
momento em que não houver mais patrimónios para responder por essas dívidas todas a essas situações 
que levaram a falência do Banco Equador.  

Bom, é essa situação que eu gostaria de trazer como assunto de interesse relevante. Que todos nós 
tenhamos consciência de que as coisas não estão bem, a situação económica financeira está difícil, porque 
os nossos parceiros aí da nossa costa que sempre nos ajudaram, não é preciso mencionar os nomes, 
sabemos que quando íamos conseguíamos alguns milhões, entrávamos no avião e íamos buscar ajuda de 
milhões para o Orçamento, mas todos esses países estão em crise, estão em situação interna terrível. 
Logo, se não olharmos para o nosso umbigo e para a nossa própria situação e alterarmos o nosso 
comportamento para com o trabalho e para com as poucas ajudas que chegam ao País, para boa gestão e 
boa governação, então estaremos a cavar a nossa própria sepultura e a crise vai perdurar.  

 
O Sr. Presidente: — Passemos agora a apreciar o período da ordem do dia. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, eu pedi a palavra.  
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, eu o chamei para intervir, mas o senhor disse que não queria. A lista 

já está ultrapassada. Eu chamei. O Sr. Deputado disse que não queria intervir e passei até ao último 
elemento. Agora acabou.  

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, interpelação à Mesa. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD):— Muito obrigado Sr. Presidente.  
Eu até posso concordar consigo sobre as inscrições que são feitas previamente para intervir nos 

assuntos de relevância nacional, mas não concordo consigo nem com o método, e vou explicar porquê. O 
Sr. Presidente, quando passou a palavra a um dos Deputados do ADI, que disse que passava, 
automaticamente passou a solicitar um deputado do PCD, que também passou, e o senhor passou ao 
segundo Deputado do PCD, para esgotar a lista do PCD. Se é que quando um deputado passa, se passa 
para o segundo Deputado da lista da mesma bancada, tem que ser uniforme, mas isso não aconteceu. Não 
sei se fiz entender. Vou explicar mais uma vez. O Sr. Presidente passou a palavra a um dos Deputados do 
ADI e ele disse que passava. Na sequência, devia perguntar a outro Deputado do ADI que estava na lista, 
mas não o fez e passou logo para o PCD. Quando a Deputada Filomena disse que passava, o Sr. 
Presidente devia então passar também para um outro do MLSTP/PSD, e não o fez. Passou para o Sr. 
Deputado Danilson Cotú. Isto significa que a estratégia é de esgotar os Deputados da oposição, para depois 
ficar só os Deputados que não têm tempo.  

É o que eu disse. Posso concordar consigo, mas o método é que não está correcto e deve ser uniforme. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Deputado.  
Tentei fazer de forma interpolada as intervenções dos Srs. Deputados.  
 
Uma Voz:— Não é isso.  
 
O Sr. Presidente: — É isso que diz o Regimento.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Amado. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Pareceu-me que foi definida 1 hora para intervenções sobre 

assuntos de interesse relevante. Cabe a cada bancada parlamentar fazer a gestão do seu tempo. Não pode 
ser o Sr. Presidente a gerir o tempo para as bancadas. Portanto, a Bancada Parlamentar do MLSTP/PSD 
disse que só tinha 3 minutos e decidiu reservar o seu tempo para o momento oportuno.  

Diz o Regimento que quando há declarações políticas e assim que acharmos necessário, pode-se 
prolongar para mais 30 minutos. Se houver necessidade, podemos prolongar para mais 30 minutos. Agora o 
que está estabelecido é 1 hora para discussão até esgotar. E não tendo esgotado o nosso tempo, podemos 
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intervir e não tem que ser o Deputado do A, B ou C, mas aquele Deputado que a bancada achar que deve 
intervir no momento.  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, eu não quero polemizar, mas daquilo que sei as bancadas enviaram 

listas dos intervenientes e é com base nessas que vou chamando. Andei a apontar os nomes e tenho cá. Se 
a memória não me falha, tenho a impressão de que primeiro eu tinha chamado o Deputado Guilherme 
Octaviano, que não participou, depois chamei o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, que também não quis 
participar, então fui eliminando até chegar a vez do Sr. Deputado Aurélio Martins, que também não 
participou, e o Sr. Deputado Jorge Amado, que também não quis participar. A conclusão é que a lista, para 
mim, está esgotada. Já não tenho nomes disponíveis na lista para intervenções. Quem vai intervir se não 
alistou? Não está alistado mais nomes. A intervenção é feita na base da lista. 

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— A lista não esgota, o tempo sim.  
 
O Sr. Presidente: — Já não tem nomes disponíveis na lista para intervenções. Quem vai intervir, se não 

alistou? Não está alistado mais nomes. A intervenção é feita com base na lista.  
Não vamos polemizar, porque temos hoje muitos pontos para analisar. Agradeceria, Srs. Deputados, que 

entrássemos no cerne da questão. São cerca de 14 pontos para analisarmos e temos que avançar.  
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Essa é a Casa da democracia, Sr. Presidente, e não pode haver 

ditadura.  
 
O Sr. Presidente: — Agora me diz quem vai intervir, se não tem nome na lista. Quem é que o Sr. 

Deputado acha que vai intervir?  
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, de acordo com o Regimento, cada Deputado pode 

intervir uma única vez. Agora, não tendo intervindo, pode intervir assim que for necessário.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, o artigo 85.º fala sobre as declarações e outras 

intervenções e inclui assuntos de interesses relevantes. Na página 88, ponto 3 diz: «Para efeitos de 
tratamento pelos Deputados de assuntos de interesse político relevante, é aberta uma ordem de inscrições 
especial, que cessa com o tempo...»…  

 
Uma Voz:— «Termo».  
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — … «… que sessa com o termo ou a suspensão da sessão 

legislativa.» E diz mais que nenhum Deputado pode ser inscrito mais do que uma vez, que não é o caso. 
Ele só está inscrito uma vez e não teve nenhuma intervenção.  

 
O Sr. Presidente: — Então, pode intervir na próxima reunião.  
Apelo para entrarmos no centro das questões que vamos agora analisar.  
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Seja feita a sua vontade, Sr. Presidente.  
 
O Sr. Presidente: — O primeiro ponto trata-se de análise e aprovação, na generalidade, especialidade e 

final global, do projecto de resolução que dá assentimento ao Presidente da República para se ausentar do 
Território Nacional. E assim gostaria de informar que no Regimento da Assembleia Nacional, no seu artigo 
246.º, estabelece que «A discussão em reunião plenária tem por base a mensagem do Presidente da 
República e nela tem o direito de intervir o Governo e um Deputado por cada grupo parlamentar.» Nestes 
termos, convido a Sra. Secretária para fazer a leitura da carta de Sua Excelência o Presidente da República 
e também do projecto de resolução.  

Tem a palavra a Sra. Secretária. 
 
A Sra. Secretária (ADI):— Vou passar a fazer a leitura da carta endereçada por Sua Excelência o 

Presidente da República ao Sr. Presidente da Assembleia Nacional.  
«Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Nacional, São Tomé. 
Excelência, 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 85.º da Constituição da República, venho solicitar o 

assentimento da Assembleia Nacional para me ausentar do Território Nacional, no Sábado, dia 29 de 
Outubro do corrente, por um período de 6 dias, a partir de 29 de Outubro a 3 de Novembro, com destino à 
Brasília – República Federativa do Brasil, a convite do meu homólogo, a fim de participar na XI Conferência 
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de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, entre os dias 31 de 
Outubro e 1 de Novembro de 2016, sendo o tema «A CPLP e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável». 

Queira aceitar, Excelência, a expressão da minha alta consideração. 
São Tomé, 13 de Outubro de 2016. 
O Presidente da República, Evaristo do Espírito Santo Carvalho.» 
E em aditamento a esta carta a Mesa recebeu outra cujo teor é o seguinte: 
«Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Nacional, São Tomé. 
Excelência,  
Em referência à minha carta com a data de 13 de Outubro corrente, comunico Vossa Excelência que 

será por (9) nove dias o período da minha ausência, a partir do dia 28 deste mês, estando previsto o meu 
regresso ao País no dia 5 de Novembro de 2016. 

Queira, Excelência, aceitar a expressão da minha alta consideração. 
São Tomé, 17 de Outubro de 2016.  
O Presidente da República, Evaristo do Espírito Santo Carvalho.» 
Assim sendo, passo à leitura do projecto de resolução que dá assentimento ao Sr. Presidente da 

República. 
Projecto de resolução n.º 42/X/2016 – Assentimento para o Presidente da República ausentar-se do 

Território Nacional. 
Preambulo. 
Tendo em conta o pedido de assentimento formulado por Sua Excelência o Presidente da República 

Democrática de São Tomé e Príncipe, através da sua missiva datada de 13 de Outubro de 2016. 
A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Assentimento. 
É dado o assentimento, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Constituição, para o Presidente da 

República se ausentar do Território Nacional, no dia 28 do corrente mês, pelo período solicitado, com 
destino a Brasília – República Federativa do Brasil, a fim de participar na XI Conferência dos Chefes de 
Estados e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) subordinado ao tema «A 
CPLP e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento». 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor.  
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia de São Tomé e Príncipe, José da Graça Diogo. 
 
O Sr. Presidente: — Convido agora a relatora da 2.ª Comissão Especializada Permanente, a fim de 

proceder à leitura do parecer que recaiu sobre este assunto.  
Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, «Parecer sobre o 

assentimento para o Presidente da República se ausentar do País. 
Foi submetido à Assembleia Nacional, no dia 17 do corrente mês, um pedido de assentimento para Sua 

Excelência o Presidente da República ausentar-se do Território Nacional, com o destino a Brasília, 
República Federativa do Brasil, no dia 28 de Outubro do ano em curso, em uma visita oficial, atendendo ao 
convite formulado pelo seu homólogo brasileiro, a fim de participar na IX Conferência dos Chefes de Estado 
e de Governo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, entre os dias 31 de Outubro e 1 de 
Novembro do corrente ano. Está o regresso previsto para o Sábado dia 5 de Novembro.  

De conformidade com a alínea e) do ponto 2 do artigo 2.º da resolução n.º 4/X/2014 – Elenco e 
Competências das Comissões Especializadas Permanentes para a X Legislatura, foi despachado por Sua 
Excelência o Presidente da Assembleia Nacional a referida solicitação à 2.ª Comissão Especializada 
Permanente, Comissão de Relações Exteriores, Comunidade, Defesa e Mar, para análise e parecer.  

Esta solicitação vem ao abrigo do desposto no n.º 1 do artigo 85.º da Constituição da República, 
coadjuvado com o n.º 1 do artigo 244.º do Regimento da Assembleia Nacional.  

Neste sentido, a 2.ª Comissão Especializada Permanente, Comissão de Relações Exteriores, 
Comunidades, Defesa e Mar, reunida na sua sessão ordinária, no dia 19 do corrente mês, na sala 2, pelas 8 
horas e 30 minutos, tendo-se debruçado sobre assunto, constatou que o pedido cumpriu todos os requisitos 
constitucionais e legais. Assim, a 2.ª Comissão Especializada Permanente recomenda à Mesa da 
Assembleia Nacional a submetê-lo ao Plenário, para os devidos efeitos. 

São Tomé, 19 de Outubro de 2016. 
O Presidente, Martinho Domingos. 
A Relatora, Beatriz Azevedo.»  
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O Sr. Presidente:— Após a leitura do parecer da 2.ª Comissão, vamos apreciar o documento na 
generalidade, com vista à sua aprovação. Peço que as Sras. e os Srs. Deputados se pronunciem sobre esta 
matéria.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Amado. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, como tem sido norma nesta Casa, aliás, no País, 

nunca pode ser recusado o pedido de assentimento do Sr. Presidente da República e é por aí que a minha 
Bancada não tem qualquer objecção quanto à autorização que se deve dar ao Presidente da República 
para se deslocar do País, para participar em actividades oficiais. Porém, Sr. Presidente, não posso deixar 
aqui de chamar atenção com relação à deslocação do Sr. Presidente da República, no mês de Setembro, 
para a tomada de posse do Presidente gabonês. Naquela ocasião, o Sr. Presidente da Assembleia Nacional 
não se pronunciou sobre a deslocação ou não do Sr. Presidente ao exterior do País e isso significa dizer 
que a Assembleia Nacional está conivente com a violação da Constituição da República.  

O Sr. Presidente da República como o garante do bom funcionamento das instituições e o cumprimento 
da Constituição, e conhecedor da nossa Constituição, violou abusivamente a mesma. Daí que acho que a 
Assembleia Nacional deveria adoptar, a partir de então, uma vez que estamos perante uma ditadura da 
maioria a aprovação, no seio do Grupo Parlamentar do ADI, da saída do Sr. Presidente da República ao 
exterior do País, porque acho que a nossa votação a favor ou contra não terá nenhum efeito com relação a 
isso.  

 
O Sr. Presidente:— Não havendo mais comentários, vou submeter o projecto de resolução à votação, 

na generalidade.  
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade, com 50 votos a favor.  
 
Passemos à apreciação, na especialidade, artigo por artigo, começando pelo preâmbulo. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, uma interpelação à Mesa.  
Sr. Presidente, é do nosso conhecimento que a nossa sessão plenária não está a ser transmitida através 

da Rádio e gostaria que pusesse ordem neste processo, para que depois pudéssemos continuar. 
 
O Sr. Presidente:— Eu pediria aos técnicos de Apoio ao Plenário para saberem o que é que se passa. 
 
Vozes do MLSTP/PSD:— Desde que horas?  
 
O Sr. Presidente:— Desde o início da sessão? Foi agora? 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Já está.  
 
O Sr. Presidente:— Então, vamos continuar. Como eu dizia, estamos a apreciar o artigo 2.º. Entrada em 

vigor. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Passemos à votação final global.  
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Portanto, está dado ao Sr. Presidente da República assentimento para se deslocar ao exterior do País.  
Passemos ao 2.º ponto da ordem do dia.  
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, já são 12 horas. 
 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, estamos em plena sessão plenária e acredito que em nossa 

consciência, como Deputados, devemos dar um sinal de trabalho. Disse que são 12 horas, está certo, mas 
vamos reunir as condições de trabalho.  
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Vamos analisar o 2.º ponto da ordem do dia, que é a votação final global da proposta de lei n.º 
13/X/4.ª/2016 – Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior em São Tomé e Príncipe. 

Tem a palavra o Sr. Relator da 5.ª Comissão Especializada Permanente, para proceder à leitura do 
relatório de aprovação na especialidade, pela Comissão, desta proposta de lei. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD):— Sr. Presidente, antes da intervenção do colega Deputado, gostaria de 

apelar e chamar atenção de todo mundo para o seguinte. Ao nível da 5.ª Comissão, fizemos o trabalho e 
uma das sessões foi ouvir as universidades, e elas foram unânimes num aspecto: receberam o documento 
às 17 horas do dia anterior à reunião que tivemos, pelo que não estavam em altura de dar uma contribuição 
sólida para a melhoria do documento. E assim apelaram-nos para ver a possibilidade de esse prazo ser 
dilatado. Daí que eu deixo à decisão da Assembleia se podemos encontrar uma forma de adiar para a 
próxima sessão, que é já no mês de Novembro, a discussão ou aprovação deste documento. 

 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, eu não gostaria de opinar. O assunto está agendado para discussão 

e o que eu podia acrescentar é que a lei nunca é eterna, nunca é estanque, não é fixa. Portanto, hoje 
podemos aprovar uma lei e amanhã, se acharmos que devemos melhorar, então voltaremos a colocar o 
assunto em discussão, para melhorar. Isto não impede que não se avance com os trabalhos.  

Posto isto, não gostaria de comentar mais e vamos continuar.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Amado. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, há ainda bem pouco tempo o Sr. Deputado Vice-

Presidente do ADI fez um apelo para que pudesse haver uma colaboração entre os partidos da oposição e 
o poder, para podermos resolver os problemas mais gritantes do País. Ora, acatamos o apelo e estamos 
disponíveis para isso. É evidente que estando disponíveis não o vamos fazer à revelia daqueles que têm o 
poder na mão. Estamos perante uma lei que carece realmente de ser aprofundada, em que as próprias 
instituições que vão trabalhar com ela não têm conhecimento da lei, não participaram na sua análise e não 
estão em condições de dar algum ponto de vista sobre a mesma. Pediram uma dilatação do tempo, para 
poderem analisá-la, antes de poder ser aprovada. Assim, não entendo! É isso que digo, se estamos numa 
ditadura maioritária, então por que razão precisam da nossa colaboração? Considera-se que a lei precisa 
de ser revista e analisada por aqueles que vão utilizá-la.  

Daí, Sr. Presidente, que gostaria de apelar a esta augusta Assembleia para que possamos, aqui na 
Assembleia Nacional, fazer um exercício como deve ser de análise e aprovação da lei. E não é porque «eu 
quero, eu posso, eu mando e ponto final». Assim não pode haver mais nenhuma alternativa. 

 
O Sr. Presidente:— Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI):— Sr. Presidente, peço a palavra porque o Sr. Deputado referiu-se à minha 

intervenção, em assuntos de interesse relevante. Penso que interpretou mal e muito mal aquilo que eu 
havia dito. O que eu havia dito foi que a oposição, não concordando com as opções políticas e económicas 
do Governo, pode apresentar os projectos de lei para serem discutidos no Parlamento. Pode ter iniciativa 
legislativa. O que eu não disse é que a oposição possa bloquear o andamento dos trabalhos parlamentares. 
E eu me faço explicar. A proposta está aqui, podemos discuti-la. Nem entramos ainda na discussão e já 
estão a bloquear ou a querer bloquear. Vamos entrar na discussão e se acharem que não há… 

 
Vozes:— Já esteve na especialidade. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI):— Se já esteve na especialidade, porque é que os Srs. Deputados não 

apresentaram essas discussões na especialidade? Era o momento para tal. Eu e os meus colegas, todos da 
Bancada do ADI e de outras bancadas, estivemos numa reunião da 1.ª Comissão, nas catacumbas, porque 
agora há várias salas. Felizmente não se ouve, vê-se as outras salas e vi essa Comissão lá reunida, mas só 
com os Deputados de uma bancada, os que estiveram aí presentes, mas não quero entrar no porquê de 
não estarem presentes os outros Deputados. Não quero entrar nesse pormenor. Mas acredito que a 
Comissão foi informada da reunião, logo me parece que é uma tendência para bloquear a aprovação deste 
diploma. É essa tendência. E para não dizer que o Deputado Levy disse que vai apresentar propostas, vem 
discutir aqui as propostas, deviam discuti-la na especialidade. Não discutiram no seu devido momento. Por 
isso, não venham dizer que somos ditadores e só queremos avançar contra as propostas da oposição.  

 
O Sr. Presidente:— Tem a palavra a Sra. Deputada Bilaine Ceita. 
 
A Sra. Bilaine Ceita (ADI):— No meu entender, essa discussão está completamente ultrapassada.  
Aplausos do ADI. 
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A Sra. Bilaine Ceita (ADI):— Sr. Presidente, no meu entender, é uma discussão que está 
completamente ultrapassada…  

 
Aplausos do ADI. 
 
Já tivemos essa discussão na Comissão. Decidimos, através da discussão, ultrapassar a situação. No 

entanto, auscultamos as instituições. Duas delas referiram que receberam tardiamente o documento, por 
isso não podiam contribuir, mas o IUCAI esteve presente e teve a contribuição. 

Quero informar que esteve um representante do Governo, o proponente da iniciativa, que esclareceu 
todas as dúvidas dos Srs. Deputados e das Sras. Deputadas da 5.ª Comissão. O Governo esteve bastante 
aberto em fazer as devidas alterações e ajustes, de acordo com as preocupações dos Srs. Deputados da 
Comissão, seguimos os nossos trabalhos e aprovamos todos os artigos na especialidade. Portanto, no meu 
entender, esta discussão está ultrapassada.  

 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente:— O assunto já foi discutido e aprovado na especialidade e quando vem à plenária, 

não há debate. Vamos passar à votação final global.  
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Quero interpelar a Mesa. 
 
O Sr. Presidente:— Pode fazer uma declaração no fim, mas bloquear é que não! Posto isto, vamos 

avançar. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Direito à resposta, Sr. Presidente!  
 
O Sr. Presidente:— Qual é o problema? 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— O Sr. Deputado referiu-se a mim e quero dar-lhe a devida 

resposta.  
 
O Sr. Presidente:— O Sr. Deputado fez alguma ofensa à sua honra?  
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Mas é direito a resposta. 
 
O Sr. Presidente:— Mas direito a resposta é se houver ofensa à honra. Ele não citou o nome de 

ninguém, não ouvi.  
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD):— Depois do Sr. Deputado, a minha intervenção é noutro quadro. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, a minha intervenção é sobre o artigo 103.º. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, a minha é no quadro do artigo 102.º. 
 
O Sr. Presidente:— Eu gostaria de saber, francamente, porque vejo aqui: «Sempre que um Deputado 

ou membro do Governo considere que foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou 
consideração pode, para se defender, usar da palavra por tempo não superior a três minutos.» Assim, Sr. 
Deputado diga-me franca e claramente onde é que houve ofensa à honra a sua pessoa, em relação à 
intervenção do Sr. Deputado? 

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, honra ou consideração, eu não tenho que lhe dizer 

aqui de onde estou o que foi a ofensa. Tenho que dizer lá no púlpito.  
 
O Sr. Presidente:— Só para nos situarmos melhor, vou usar o Regimento, para ver o que é que diz. No 

n.º 3 do artigo 167.º: «A votação global não é precedida de discussão, podendo cada grupo parlamentar 
produzir uma declaração de voto oral…». Está bem claro, estamos nesta fase. 

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Ainda não chegamos aí. Então que não abrisse espaço para que 

as pessoas interviessem. 
 
O Sr. Presidente:— Eu solicitei a apresentação do relatório da Comissão e cabe a mim fazer isso como 

o Presidente da Assembleia Nacional.  
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O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— E abriu espaço, Sr. Presidente! 
 
O Sr. Presidente:— São Deputados de uma Comissão. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— O Sr. Presidente abriu espaço para uma discussão, não sobre o 

documento, mas um espaço para uma discussão. Abriu, houve ofensa à dignidade e tem que ser 
respondida. 

 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, vamos avançar porque, francamente, temos muitos pontos para 

discutir e não podemos perder tempo. Peço imensa desculpa, mas não podemos perder tempo. São 14 
pontos em discussão e vamos ganhando o espaço e fazer aquilo como Deputado.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, peço desculpa, porque normalmente não gosto 

de entrar…  
 
O Sr. Presidente:— Espero que seja realmente no pedido que está feito. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD):— Sim, Sr. Presidente! Refiro-me ao artigo 103.º, porque sou 

Presidente da 5.ª Comissão Especializada Permanente.  
Há algumas inverdades e é preciso corrigi-las. A nossa sessão está a ser transmitida. É só isso e penso 

que não vou pecar em nada. Essas inverdades foram ditas aqui, algumas delas, pelo Sr. Deputado Levy 
Nazaré, que começou logo a dizer que a Comissão se reuniu, mas ele espreitou de um lado para outro e viu 
que estava só uma bancada. 

Primeiro, sabe-se que o MLSTP/PSD é que detém a presidência dessa Comissão e quem convoca é o 
Presidente. Outra pessoa não poderia eventualmente ter nenhuma iniciativa de reunir. 

Segundo, não há bloqueio. 
Terceiro, o Sr. Presidente disse aqui que a Comissão tem que dar contribuições. Se formos ao artigo 

19.º deste diploma, é bom ouvir, porque são esclarecimentos, aquando da elaboração da feitura desta 
proposta de lei, devem ouvir as partes que à lei dizem respeito, o que nos preocupou mais na auscultação é 
que esta lei vai mexer com a estrutura das universidades em São Tomé e Príncipe. Fizemos uma proposta 
com um prazo de adequação, que é normal em legislações comparadas, e não foi aceite, mas era preciso 
adaptar, porque se ela entrar em vigor, de certeza absoluta, quero confessar aqui a todos que no estado em 
que estamos, na nossa realidade, não é possível a implementação desta lei.  

E o que nos preocupou mais aquando da auscultação é que ouvimos a instituição da Universidade 
Pública, que pediu a nossa sensibilidade e a nossa humildade política para ultrapassarmos isto, porque a 
questão foi levantada pela oposição. É essa humildade da maioria da Bancada do ADI, que nos desse um 
prazo até Novembro, porque está agendado para Novembro, para nos permitir ouvir as partes, porque 
essas instituições disseram que têm questões de fundo que querem partilhar com o Governo.  

Trago aqui uma mensagem muito importante, porque gosto de registar as coisas. «Eu aconselho os Srs. 
Deputados a não tomarem decisões sozinhos sobre essa matéria. Tenham sensibilidade política!» 

 
O Sr. Presidente:— Vamos continuar.  
Gostaria de convidar o relator da 5.ª Comissão Especializada Permanente, para proceder à leitura do 

relatório de aprovação na especialidade pela Comissão.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Egrinaldino Ceita. 
 
O Sr. Egrinaldino Ceita (ADI):— Sr. Presidente, Srs. Deputados, passo a ler o relatório de análise e 

aprovação, na especialidade, da proposta de lei n.º 13/X/4.ª/2016, Regime Jurídico das Instituições do 
Ensino Superior em São Tomé e Príncipe.  

1. Introdução.  
Nos dias 17, 18, 19 e 20 de Outubro de 2016, a 5.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia 

Nacional procedeu à análise e aprovação, na especialidade, da proposta lei n.º 13, Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior em São Tomé e Príncipe.  

Estiveram presentes nessas sessões de trabalho os Srs. Deputados Arlindo Barbosa Semedo, que as 
presidiu, Ana Isabel Meira Rita e Mohamed da Glória, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD; Joaquim 
Salvador Afonso, Bilaine Ceita, Egrinaldino Ceita, Jorge Bondoso e Ossáquio Perpétua Riôa, do Grupo 
Parlamentar do ADI; e Danilson Alcântara Cotú, do Grupo Parlamentar do PCD.  

Ainda na perspectiva de uma análise mais esclarecida e profunda do referido diploma, estiveram, 
igualmente na sessão de auscultação do dia 19, a Sra. Fernanda Pontífice (Reitora) e o Sr. Lúcio Pinto 
(Vice-Presidente da Fundação Atena) da Universidade Lusíadas, o Sr. Ayres Bruzaca (Reitor), da 
Universidade de São Tomé e Príncipe, e a Sra. Joaida Gomes (1.ª Vice-reitora) e o Sr. Ernestino Gomes 
(2.º Vice-reitor) do Instituto Universitário de Contabilidade e Administração Informática (IUCAI), 
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representantes de associações das referidas universidades, como também o Governo, representado pelo 
Director do Ensino Superior e Ciências, o Sr. Agostinho Vaz de Sousa, e dois técnicos da sua Direcção, 
nomeadamente a Sra. Vanda Paquete da Costa e o Sr. Pedro Tomba. 

Aquando da auscultação, foi levantado pelos representantes das universidades o facto de terem 
recebido o documento tardiamente, o que os impossibilitou de avançar qualquer contribuição, à excepção 
da representante do IUCAI, que avançou com algumas sugestões, tendo esta sugerido à Comissão que 
fosse dado mais algum tempo, para permitir uma análise mais exaustiva do diploma, dada à sua 
importância. 

2. Análise e aprovação da lei. 
A discussão na especialidade da proposta de lei sobre o Regime Jurídico das Instituições do Ensino 

Superior em São Tomé e Príncipe resultou na apresentação de sete propostas de emenda e três propostas 
de aditamento, como a seguir se dispõe: 

a) Propostas de emenda.  
O ponto 5 do artigo 31.º passa a ter a seguinte redacção:  
«Em caso nenhum, o Estado atribui edifícios de sua pertença a entidades privadas para instituírem 

estabelecimentos de ensino superior privado, ficando assim obrigado, num prazo máximo de 2 anos, a 
devolução dos espaços públicos, utilizados para o estabelecimento de escolas superiores». 

Os pontos 1 e 2 da alínea a) dos artigos 41.º e 42.º passam a ter a seguinte redacção: «1.Três planos de 
estudo de licenciatura, dois dos quais técnicos-laboratoriais» e «2. Dois planos de estudo de mestrados». 

A alínea b) do ponto n.º 1 do artigo 46.º passou a ter a seguinte redacção: «Dispor, no conjunto dos 
docentes e investigadores que desenvolvam actividade docente ou de investigação, a qualquer título, na 
instituição, no mínimo, um doutor por cada 50 estudantes.» 

A alínea b) do ponto n.º 1 do artigo 48.º passou a ter a seguinte redacção: «Dispor, no conjunto dos 
docentes e investigadores que desenvolvam actividade docente ou de investigação, a qualquer título, na 
instituição, no mínimo de um detentor do título de especialista ou do grau de doutor por cada 50 
estudantes.» 

O n.º 3 do artigo 57.º passou a ter a seguinte redacção: «À entidade cuja guarda fique entregue a 
documentação fundamental incumbe a emissão de quaisquer documentos do estabelecimento de ensino 
encerrado que vierem a ser requeridos relativamente ao período de funcionamento.» 

O n.º 3 do artigo 60.º passou a ter a seguinte redacção: «A entrada em funcionamento de ciclos de 
estudos e respectivos cursos que visem conferir graus académicos carece de homologação, nos termos da 
lei pelo Ministro da tutela ou caso exista a acreditação pelo Gabinete de Avaliação e Acreditação para a 
Garantia da Qualidade do Ensino Superior e de subsequente registo junto do ministério de tutela». 

O artigo 178.º passou a ter a seguinte redacção: «Com a publicação da presente lei, caducam todos os 
procedimentos de reconhecimento de interesse público de instituições de ensino superior privadas, os quais 
devem ser renovados, observando os requisitos estabelecidos na presente lei.» 

b) Propostas de aditamento. 
Nas alíneas a) dos artigos 41.º e 42.º aditou-se os respectivos pontos iv) com a seguinte redacção: 

«Quanto ao plano de estudo de doutoramento que se refere no ponto iii), as universidades terão um prazo 
máximo de 4 anos para a sua implementação.» 

Aditou-se um ponto n.º 7 ao artigo 60.º, cuja redacção é a seguinte: «A composição, modo de 
funcionamento e as competências do Gabinete de Avaliação e Acreditação são definidos em diplomas 
próprios.» 

3. Votações e aprovações. 
Com as devidas alterações, a proposta de lei n.º 13/X/4.ª/2016 – Regime Jurídico das Instituições do 

Ensino Superior em São Tomé e Príncipe foi submetida à votação, tendo os seus artigos sido aprovados por 
unanimidade, à excepção dos seguintes artigos: artigo 41.º (6 votos a favor, sendo 5 do ADI e 1 do 
MLSTP/PSD, 0 votos contra e 2 abstenções do MLSTP/PSD); artigo 42.º (5 votos a favor do ADI, 0 contra e 
3 abstenções do MLSTP/PSD); artigo 46.º (cinco votos a favor do ADI, 0 votos contra e 3 abstenções); 
artigo 48.º (5 votos a favor do ADI, 0 votos contra e 3 abstenções), artigo166.º (5 votos a favor do ADI, 0 
votos contra e 3 abstenções do MLSTP/PSD); artigo 180.º (5 votos a favor do ADI, 2 votos contra do 
MLSTP/PSD, e 1 abstenção do MLSTP/PSD); e artigo 182.º (5 votos a favor do ADI, 3 votos contra do 
MLSTP/PSD e 0 abstenções). 

4. Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o texto final da proposta de lei, em anexo ao presente relatório, que devem 

ser submetidos à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia. 
A Comissão de Educação, Cultura, Ciências, Emprego, Assuntos Sociais, Juventude e Desporto, em 20 

de Outubro de 2016. 
O Presidente, Arlindo Barbosa.  
O Relator, Egrinaldino Ceita.» 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado Sr. Deputado Egrinaldino Ceita.  
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Após a leitura do relatório da 5.ª Comissão Especializada Permanente, vamos passar à votação, uma 
vez que não há debate, como reza o artigo 137.º do Regimento da Assembleia Nacional. Sendo assim, vou 
submeter esta proposta de lei à votação. 

 
Submetido à votação, foi aprovado com 31 votos a favor do ADI, 13 votos contra do MLSTP/PSD e 5 

votos do PCD, um voto contra do UDD e 1 abstenção do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem agora a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, para uma declaração de voto. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
«Sr. Presidente, muitas vezes, quando o povo de São Tomé e Príncipe acompanha certas intervenções, 

certos tipos de apelos, pode não conseguir perceber o verdadeiro alcance desses apelos. 
Como contribuir com propostas quando existe um claro clima de ditadura? Para se ter propostas, tem-se 

que encontrar abertura do outro lado.  
O PCD reconhece ser fundamental a regulamentação das instituições do Ensino Superior no País. 

Porém, a proposta de lei ora aprovada com os votos da maioria, 31 votos do ADI, contém inúmeras 
incongruências que, ao nosso ver, deveriam ser superadas com uma análise e discussão mais apuradas. 
Trata-se de articulados que clamavam por maior flexibilidade na sua análise, de modo que a sua adaptação 
à realidade das instituições de Ensino Superior fossem mais realistas. 

Cientes de que o Ensino Superior no nosso São Tomé e Príncipe é ainda muito incipiente, se comparado 
com Portugal, que já possui uma forte tradição universitária, não nos revemos na presente proposta de lei, 
uma vez que ela não acautela situações próprias da nossa conjuntura educacional. A título de exemplo, não 
nos parece concebível exigir que no espaço de 1 ano as instituições do Instituto Superior em São Tomé e 
Príncipe estejam em condições de ter um docente com grau de doutor, trabalhando a tempo integral, 
acompanhando cada 50 alunos, sendo que a metade desses professores doutores não podem estar em 
funções efectivas. Estamos a falar de um País que não tem muitos doutores. 

Até a Universidade Pública, que é suportada pelo próprio Estado, contém nos seus quadros um único 
professor efectivo com grau de doutor.  

Convenhamos, meus senhores! 
Não nos parece factível que as universidades, mesmo a pública, estejam em condições de possuir em 

pleno funcionamento, dois cursos técnicos-laboratoriais.  
A esse respeito, gostaríamos de lembrar que a situação do laboratório do curso de informática no ISP 

ainda não foi resolvida. 
O plano de estudo de doutoramento a aplicar em 4 anos! Outra grande incongruência! Quem forma 

doutor são doutores com grau de inexperiência elevada. Para a nossa realidade, convenhamos! 
Por outro lado, o PCD subscreve na íntegra o apelo unânime das três instituições de ensino superior, no 

sentido de que deveríamos ter mais tempo para a devida análise do documento, tendo em conta que dele 
depende o futuro dos discentes e docentes e, se quisermos, o futuro do próprio São Tomé e Príncipe. Daí 
termos votado contra. Porém, deixamos a nossa disponibilidade para contribuir na melhoria do presente 
diploma, caso a maioria entender como necessário, num futuro mais breve. 

Outro facto importante que chama a atenção do PCD é que, tal como manda o Regimento, no número 4 
do artigo 168.º, o parecer não foi publicado no Diário da Assembleia Nacional. Outra incongruência, outra 
ilegalidade! 

Daí deixarmos claro o nosso posicionamento, votando contra, não por não querermos reformas ao nível 
do sistema da Educação Superior, mas sim, porque esta lei não está devidamente trabalhada para ser 
entregue, nem daqui há 1 ano, nem daqui há 4 ou 5 anos.  

Grupo Parlamentar do PCD, em 21 de Outubro de 2016. 
O Líder Parlamentar, Danilson Alcântara Fernandes Cotú.» 
 
O Sr. Presidente: — Gostaria de esclarecer uma situação. Sei que os Serviços enviaram o parecer 

sobre esta matéria, de forma avulsa e via e-mail, a todos os Deputados. 
Tem a palavra a Sra. Deputada Bilaine Ceita, para fazer o sentido de voto. 
 
A Sra. Bilaine Ceita (ADI): — Sr. Presidente, o meu sentido de voto foi a favor da aprovação desta lei, 

aliás, não poderia ser outro, porque se trata de uma lei extremamente importante para o Ensino Superior em 
São Tomé. 

De salientar que o Ensino Superior já foi implementado no País há 20 anos e até a presente data não 
tínhamos qualquer instrumento jurídico que regulamentasse o Ensino Superior no País. 

A presente proposta de lei, devo salientar, já vem da Legislatura passada e o actual Governo apenas, na 
sua continuidade de Estado, remeteu novamente o documento à Assembleia Nacional, e neste ponto, quero 
frisar que o Sr. Deputado que me antecedeu fazia parte do Governo anterior.  

Não podíamos almejar assim um Ensino Superior de qualidade e rigor sem este instrumento.  
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De frisar também que a lei foi amplamente discutida na 5.ª Comissão, como mostra o parecer que foi lido 
há pouco. 

O Governo, ou seja, o autor da iniciativa, também esteve na Comissão, esclareceu todas as dúvidas e 
questões levantadas na Comissão, esteve também bastante aberto, fez os ajustes para adequar às 
preocupações dos Srs. Deputados, portanto, considero que fizemos um bom trabalho e temos a lei 
aprovada. 

Quero aproveitar esta oportunidade para encorajar o Governo, especialmente o Sr. Ministro da 
Educação, para tudo fazer em prol do rigor e da qualidade do Ensino Superior em São Tomé e Príncipe.  

Um bem-haja a todos e muito obrigada. 
 
O Sr. Presidente: — Convido agora o Sr. Arlindo Barbosa, para proferir a sua declaração sobre o 

sentido de voto. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, esta é a declaração de voto do MLSTP/PSD 

sobre a proposta de lei n.º 13/X/2016 «Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior em São Tomé e 
Príncipe». 

«Primeiro, para o entendimento dos Srs. Deputados, com mudanças do Governo, caduca qualquer 
diploma. Esta iniciativa legislativa é do actual Governo pertencente ao ADI. 

O Plenário da Assembleia Nacional aprovou, na generalidade, a proposta de lei de Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior em São Tomé e Príncipe, seguiu-se o trabalho de discussão na 
especialidade, que decorreu sob a égide da 5.ª Comissão Especializada Permanente, que decorreu de 17 a 
20 de Outubro corrente.  

A Universidade é um campo de ciência e saber e briga com o desenvolvimento do País, pelo que não se 
fez a análise aprofundada deste diploma. 

Tendo as universidades levantado preocupações sobre a necessidade de ter mais tempo para permitir 
uma análise pormenorizada e séria sobre o assunto, pelo facto de não participarem nem serem ouvidos 
previamente sobre propostas que lhes dizem respeito, nos termos do artigo 19.º do referido diploma, 
considerando ainda a importância do diploma, que irá, necessariamente, mexer com todas as estruturas das 
instituições do Ensino Superior em São e Príncipe e como está não se adapta à nossa realidade. 

Não está previsto no texto final um prazo de adequação ao disposto na presente lei quanto aos 
respectivos requisitos sobre a sua entrada em vigor, por um lado. Por outro lado, a lei faz referência ao 
Conselho de Coordenação, no seu artigo 154.º, e não prevê, em nenhum articulado do diploma, a sua 
criação, a sua composição e o prazo. 

Assim, nós, os Deputados do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, votamos contra a referida proposta de 
lei, porque achamos que a mesma deveria merecer uma discussão mais alargada e aprofundada sobre a 
matéria, com todas as partes a que a lei diz respeito. 

Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Líder Parlamentar, Jorge Amado.» 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, para proferir uma nota de protesto. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, é que há coisas que têm que estar devidamente 

esclarecidas. 
Meus caros, fiz parte do governo, na altura, fui sim. Entretanto, quando findou a Legislatura, a lei caiu, 

mas não é só isso. Uma coisa é o facto, meus caros senhores, na actual conjuntura, ninguém inventa a 
roda. O que temos que fazer, sim, de espírito para debatermos, para melhorar aquilo que fomos buscar de 
outra parada. Essa abertura é que precisávamos, meus caros. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré, para invocar o Regimento, no seu 

artigo 104.º. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — A intervenção do Sr. Deputado não tem enquadramento, não deveria existir, 

porque ele faz um protesto contra a declaração de voto. Não é possível. Diz o número 3 do artigo 104.º do 
Regimento: «Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimento e às respectivas respostas, bem 
como as declarações de voto.» Não é permitido protesto sobre a declaração de voto. Apenas isso. 

 
O Sr. Presidente: — Haja paciência, vamos continuar. 
Sras. e Srs. Deputados, vamos continuar, temos uma sessão repleta de pontos para análise. 
Vamos passar rapidamente a apreciar o 3.º ponto da ordem do dia, análise e votação final global da 

proposta de lei n.º 11/X/3.ª/2016 – Cooperação Internacional em Matéria Penal. 
Vamos passar a apreciar este ponto e gostaria de convidar o relator da 1.ª Comissão Especializada 

Permanente para proceder à leitura do relatório de aprovação na especialidade desta proposta de lei.  
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O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Deputados: «Relatório de Análise e votação, 
na especialidade, da proposta de lei n.º11/X/3.ª/16 – Lei sobre a Cooperação Internacional em Matéria 
Penal. 

Nos dias 17 e 18 de Outubro do corrente ano, a 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia 
Nacional procedeu à análise e aprovação, na especialidade, da proposta de lei n.º 11/3.ª/2016 – Lei sobre a 
Cooperação Internacional em Matéria Penal. 

Estiveram presentes nas sessões de trabalho os Srs. Deputados Idalécio Quaresma, que as presidiu, 
Alda Ramos, Levy Nazaré, Esmaiel do Espírito Santo, Berlindo Vilela Silvério, do Grupo Parlamentar do 
ADI; Manuel Marçal Lima, António Monteiro e Vasco Guiva, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD; e Delfim 
Neves, do Grupo Parlamentar do PCD.  

1. Análise da proposta de lei. 
A discussão na especialidade da proposta de lei sobre a Cooperação Internacional em Matéria Penal 

culminou com a apresentação de três propostas de substituição e uma de emenda, como a seguir se indica: 
a) Propostas de substituição. 
O termo “autoridades portuguesas” foi substituído por “autoridades são-tomenses” no n.º 4 do artigo 18.º; 
O termo “escudo” foi substituído por “dobras” no n.º 3 do artigo 94.º; 
O termo “sentença portuguesa” foi substituído por “sentença são-tomense” na alínea b) do n.º 1 do artigo 

115.º. 
b) Proposta de emenda. 
A alínea i) do n.º 1 do artigo 92.º passou a ter a seguinte redacção: “A duração das penas ou medidas de 

segurança impostas na sentença não seja inferior a um ano ou, tratando-se de pena pecuniária, o seu 
montante não seja inferior a quantia equivalente a 36.000.000,00 (trinta e seis milhões de dobras). 

2. Votação e aprovação. 
Com as devidas alterações, a proposta de lei sobre Cooperação Internacional em Matéria Penal foi 

submetida à votação, artigo por artigo, e foram todos aprovados por unanimidade. 
3. Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o texto final da proposta de lei, em anexo ao presente relatório, que devem 

ser submetidas à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia. 
A Comissão dos Assuntos Políticos, Jurídicos, Constitucionais, Direitos Humanos, Género, Comunicação 

Social e Administração Interna, São Tomé, 19 de Outubro de 2016. 
O Vice-Presidente, Idalécio Quaresma. 
O Relator, Vasco Guiva.» 
 
O Sr. Presidente (Levy Nazaré): — Muito obrigado Sr. Deputado, não havendo lugar a debate, vamos 

passar de imediato à votação.  
 
Submetida à votação, foi aprovada com 49 votos a favor. 
 
Vamos então apreciar o quarto ponto da ordem do dia, que é análise e votação na generalidade, na 

especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 17/X/3.ª/2016 – Convenção Internacional 
sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
(CMW, 1990). Por isso, a apresentação da iniciativa cabe ao Sr. Ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros e dos Assuntos Parlamentares, pelo que convido o mesmo a usar da palavra. 

 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Muito 

obrigado Sr. Presidente, muito boa tarde Srs. Deputados.  
Trata-se de uma Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores 

Migrantes e dos Membros das suas Famílias.  
É uma Convenção que foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 18 de Dezembro de 

1990. Esta Convenção entrou em vigor a 1 de Julho de 2003, São Tomé e Príncipe subscreveu-a no dia 6 
de Setembro de 2000. Agora, São Tomé e Príncipe entende aprovar e submetê-la a posterior ratificação, 
primeiro pela nossa própria inserção na comunidade internacional, segundo para fazermos jus àquilo que 
está já plasmado na nossa Constituição, particularmente no que respeita ao direito dos estrangeiros que se 
encontram no nosso Território. 

Mas a finalidade principal desta Convenção é defender o direito dos trabalhadores migrantes. Esse tema, 
como toda gente aqui sabe, é um tema da actualidade. É da actualidade porquê? Na Europa é da 
actualidade e na África também, porque esses trabalhadores migrantes têm normalmente uma origem em 
catástrofes naturais, tem a ver com as guerras e os conflitos que assolam o planeta e fazem com que haja 
muitos migrantes pelo mundo fora.  

Essas pessoas são consideradas pessoas vulneráveis que se confrontam com uma série de 
contingências e muitas vezes os seus direitos não são, pura e simplesmente, respeitados. Mas a 
Convenção estende-se também às suas famílias. Pode-se questionar sobre a importância ou o interesse 
para São Tomé e Príncipe de ratificar esta Convenção, devido a nossa característica insular, mas devo 
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dizer que a nossa proximidade do continente e a disponibilidade e a rapidez hoje dos meios de 
comunicação, um caso de conflito, que nós nem sequer imaginamos, pode provocar aqui também um fluxo 
e sendo nós membros da comunidade internacional, temos que ter regras para poder lidar com essa 
situação. 

Por essa razão e pela razão que inicialmente apontei, pelo facto de pertencermos a essa comunidade 
internacional e nos solidarizarmos com esses trabalhadores migrantes e com as suas famílias que se 
encontram em situações de precariedade, entendemos submeter à aprovação desta augusta Assembleia 
esta Convenção.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente (Levy Nazaré): — Muito obrigado, Sr. Ministro. De seguida convido o Sr. Deputado 

Relator da 2.ª Comissão Especializada Permanente, para fazer a leitura do respectivo parecer.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Brito do Espírito Santo. 
 
O Sr. Brito do Espírito Santo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro da Presidência do Conselho 

de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. Deputados, boa tarde.  
Passo a ler o «Parecer sobre a proposta de resolução n.º 17/X/3.ª/2016 – Convenção Internacional sobre 

a Proteção dos Direitos de todos osTrabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias: 
1. Introdução. 
Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi baixada à 2.ª Comissão 

Especializada Permanente da Assembleia Nacional a proposta de resolução n.° 17/X/3.ª/2016, Convenção 
Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos membros das suas 
Famílias, que foi remetido, nos termos regimentais, à 2.ª Comissão para análise e parecer. 

Esta Convenção foi adoptada, por consenso, pela Assembleia das Nações Unidas, em 18 de Dezembro 
de 1990, e entrou em vigor em 1 de Julho de 2003. 

Para o efeito, a 2.ª Comissão reuniu-se no dia 11 de Maio do ano em curso e analisou, dentre outros 
assuntos, a referida proposta de resolução, tendo indigitado como relator o Deputado Brito do Espírito 
Santo. 

2. Aspectos gerais e legais. 
A iniciativa é exercida nos termos da alínea j) do artigo 97.º e da alínea f) do artigo 111.º da Constituição 

da República e cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 142.º e ainda os requisitos formais previstos no n.º 1 do 
artigo 143.º todos do Regimento da Assembleia Nacional. 

O Governo deu entrada na Assembleia Nacional a proposta de resolução sobre a Convenção 
Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas 
Famílias. 

A Convenção tem como objectivo defender os cidadãos, designadamente os mais desfavorecidos que, 
por força de adversidades, procuram trabalho num país diferente do seu e se defronta com a contingência 
de reorganizar o respectivo agregado familiar. 

É importante ressaltar ainda que a Convenção surge com o intuito de reforçar o que esta expresso na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, relembrando também o objectivo da Organização 
Internacional de Trabalho (OIT), estabelecido na sua constituição, a protecção dos interesses dos 
trabalhadores empregados em países estrangeiros e tendo presente a perícia e a experiência desta 
organização em assuntos relacionados com os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias, e 
convencidos de que os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias não têm sido 
suficientemente reconhecidos em todo mundo, devendo por este motivo, beneficiar de uma protecção 
internacional adequada, estabelecendo assim normas básicas no quadro de uma Convenção abrangente 
susceptível de ser universalmente aplicada. 

3. Conclusão. 
Conclui-se que a Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores 

Migrantes e dos Membros das suas Famílias é um instrumento de vital importância, tendo em conta que a 
República Democrática de São Tomé e Príncipe, enquanto Estado baseado nos direitos fundamentais da 
pessoa humana, salvaguardados nos termos constitucionais, nas demais disposições legais da República, 
nos princípios da Declaração Universal dos Direitos do Homem assinou a presente Convenção, desde 6 de 
Setembro do ano 2000, mas ainda não a ratificou. 

4. Recomendações. 
Considerando a importância deste documento na prossecução dos objectivos do Governo, a 2.ª 

Comissão Especializada Permanente recomenda a Mesa da Assembleia Nacional a submeter a referida 
proposta de resolução à plenária, com vista à sua discussão e aprovação. 

Eis o teor do parecer da 2.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional. 
São Tomé, 10 de Junho de 2016. 
O Presidente, Martinho Domingos. 
O Relator, Brito do Espírito Santo.» 
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O Sr. Presidente: — Gostaria, de seguida, de convidar o Sr. Deputado Relator da 5.ª Comissão, para 
proceder à leitura do parecer da mesma. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador Afonso. 
 
O Sr. Joaquim Afonso (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Deputados: «Parecer da 5.ª Comissão 

Especializada Permanente da Assembleia Nacional, relativo à proposta de resolução n.º 17/X/3.ª/16 – 
Aprova para ratificação a Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (CMW, 1990).  

1. Introdução.  
A iniciativa legislativa com relação à proposta de resolução n.º 17/X/3.ª/2016, deu entrada na Assembleia 

Nacional e baixou no dia 11 de Abril de 2016, para a 5.ª Comissão Especializada Permanente da 
Assembleia Nacional, Comissão de Educação, Ciências, Cultura, Saúde, Emprego, Assuntos Sociais, 
Juventude e Desporto, para o efeito de parecer. 

Deste modo, a 5.ª Comissão esteve reunida no dia 25 de Maio do corrente ano, com a presença dos Srs. 
Deputados Arlindo Barbosa e Deolindo da Mata, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD; Joaquim Salvador 
Afonso, Bilaine Viegas de Ceita e Egrinaldino de Carvalho Viegas de Ceita, do Grupo Parlamentar do ADI, 
como consta da lista em anexo, para discussão e aprovação do parecer da referida convenção. 

2. Contextualização. 
A presente iniciativa legislativa se circunscreve na necessidade de protecção dos direitos humanos de 

todos os trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, foi adoptada, por consenso, pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, por meio da resolução 45/158, em 18 de Dezembro de 1990, posto 
em vigor a 1 de Julho de 2003. 

 O objectivo principal desta Convenção é de defender os cidadãos, designadamente os mais destituídos 
que, por força das adversidades, procuram trabalho num país diferente do seu e se defronta com a 
contingência de reorganizar o respectivo agregado familiar. 

Para além de disposições especiais aplicáveis e as categorias específicas de trabalhadores migrantes e 
os membros das suas famílias, a Convenção contem diapositivos adicionais para a promoção de condições 
saudáveis, equitativas, legais e dignas em matéria de migração internacional de trabalhadores, tanto 
aplicáveis a eles quanto aos membros das suas famílias.   

3. Conclusão. 
A 5.ª Comissão Especializada Permanente, após ter feito a devida análise da proposta de resolução, 

concluiu o seguinte: 
A República Democrática de São Tomé e Príncipe, enquanto Estado baseado nos direitos da pessoa 

humana, salvaguardados nos termos constitucionais, nas demais disposições legais da República, a 
presente Convenção foi assinada desde 6 de Setembro do ano 2000, contudo, não foi ratificada, embora 
consciente de estar estabelecido no n.º 1 do artigo 17.º e o artigo 18.º da Constituição. 

4. Recomendação. 
Tendo consciência do confronto e a necessidade que o País tem, mesmo assim, deve fazer esforços 

para concluir o processo de ratificação da Convenção, enquadrando juridicamente os direitos dos 
trabalhadores migrantes e das suas famílias, de modo que estes trabalhadores não se encontrem 
desprotegidos perante sociedades desconhecidas, que possam porventura, procurar tirar partido da sua 
situação de desigualdade.   

A 5. ª Comissão, sob esses pretextos, remete a referida proposta de resolução ao Plenário para efeitos 
de apreciação, análise e a sua aprovação. 

Eis o teor do parecer da 5.ª Comissão.  
Feito em São Tomé, aos 25 de Maio de 2016. 
O Presidente da Comissão, Arlindo Barbosa Semedo. 
O Relator do parecer, Joaquim Salvador Afonso.» 
 
O Sr. Presidente: — Posto isto, gostaria de convidar a Sra. Secretária da Mesa, para proceder à leitura 

da respectiva resolução… 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Interpelação à Mesa.  
Sr. Presidente, tratando-se de uma lei que terá que ser debatida na generalidade, especialidade e depois 

aprovado em votação final global, acho que a resolução deve vir depois. Primeiro, temos que discutir a lei, 
aprovar na generalidade, na especialidade e depois irmos a final global e, na final global, haver resolução. E 
vamos votar a resolução, portanto, votando na final global já se vai votar a resolução, não é? A resolução é 
votada em final global.  

Obrigado Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, eu apenas gostaria de chamar e apelar à vossa memória ou à 

memória de Vossa Excelência, que houve uma sessão plenária aqui e que eu segui precisamente essa 
regra, e o que é que me foi dito na altura? Que sendo uma proposta de resolução…. 
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Murmúrios.  
 
É uma proposta de resolução, não é lei. E vocês me disseram, sendo assim, então a Secretária poderia 

avançar, aliás estamos a votar o quê? A proposta de resolução. Foram vocês mesmos que me disseram 
isso. Tudo está correcto. Portanto, para discutir a proposta de resolução, a Secretária tem que apresentar a 
proposta. Depois vamos apreciar na generalidade, porque no fundo é esse documento que estamos a 
apresentar na generalidade e na especialidade. 

É por causa do vosso apelo que acabei por me cingir a isso. Estamos legais, porque no princípio 
também achei que seria isso. 

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Obrigado Sr. Presidente, nada é possível me convencer. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, então que documento vamos discutir, a não ser a proposta de 

resolução? É a resolução. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Não, isso é a Convenção. 
 
O Sr. Presidente: — Então, não se discute a convenção!? 
Bom, vamos continuar. Sra. Secretária, pode continuar a apresentar a proposta de resolução. 
 
A Sra. Secretária: — Obrigada Sr. Presidente.  
«Texto final da proposta de resolução n.º 17/3.ª/X/2016 – Convenção Internacional sobre a Protecção 

dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das Suas Famílias. 
Preâmbulo. 
Tendo como objectivo defender os cidadãos, designadamente os mais destituídos, que, por força das 

adversidades, procuram num país diferente do seu e que se defrontam com contingências de reorganização 
no referido agregado familiar; 

Com o intuito de reforçar o que esta estabelecido na Declaração Universal dos Direitos do Homem, bem 
como os objectivos da Organização Internacional do Trabalho, estabelecido na sua constituição «A 
protecção dos interesses dos trabalhadores empregados em países estrangeiros», e salvaguardar ainda o 
disposto no n.º 1 do artigo 17.º da Constituição da República Democrática de São Tomé e Príncipe, 
enquanto Estado baseado nos direitos fundamentais da pessoa humana; 

Tornando-se necessário proceder à aprovação e ratificação da Convenção Internacional sobre a 
Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das Suas Famílias.  

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e J) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação.  
É aprovada, para ratificação, a Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os 

Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, adoptada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, por meio da resolução n.º 45/158, em 18 de Dezembro de 1990, anexo à presente resolução e que 
dela faz parte integrante. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.  
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado, Sra. Secretária.  
Após a leitura dos pareceres da 2.ª e 5.ª Comissões e da resolução, passemos à análise e aprovação, 

na generalidade, desta proposta de resolução. 
Sr. Deputado Jorge Amado, há algum problema? 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Vamos ao debate de quê? 
 
O Sr. Presidente: — Não, estou a falar que passemos agora a apreciação, na generalidade, do projecto 

de resolução. O quê! Quer intervir? Mas não vi o senhor a pedir a palavra. 
 
Risos. 
 
Mas antes de o senhor pedir, o senhor já se levantou. 
 
Risos. 
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Não, não, mas pode ir. É só para disciplinar um poucochinho a nossa sessão plenária. Se cada um 
começa a levantar-se quando quiser, é complicado para o Presidente. 

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, temos aqui a ordem do dia, com o ponto n.º 4 que 

diz: «votação, na generalidade, especialidade e final global da Convenção Internacional sobre o Direito dos 
Trabalhadores Migrantes e Membros das suas Famílias. Ora, Sr. Presidente, Srs. Deputados, quando se 
trata de analisar uma lei que o País deve cumprir, antes de tudo, devemos reflectir sobre o que é que 
estamos a fazer na nossa Casa parlamentar. O povo é quem manda e quem representa o povo somos nós, 
os Deputados. É por esta razão que estamos aqui. Então, temos que aprovar o que vai ao encontro do 
povo, do bem-estar e do desenvolvimento da nossa sociedade.  

Estamos aqui com diversas convenções, que vamos hoje discutir e aprovar, mas que os Deputados não 
conhecem. Apenas ontem as Nações Unidas, em São Tomé, fez chegar, através de um Deputado da 3.ª 
Comissão, essas convenções às nossas mãos. Alguém tem? Estão cá todas, ninguém tem. Vamos votar as 
convenções às cegas?  

Sr. Presidente, esta Convenção que vamos discutir agora foi adoptada pelas Nações Unidas nos anos 
90 e apenas entrou em vigor em 2013, com subscrição de apenas 20 países. Hoje estamos em 2016, 
apenas 47 países ratificaram esta Convenção. Nenhum país industrializado, incluindo Portugal e o Brasil, 
ratificou esta Convenção. A discussão desta Convenção na plenária dos parlamentos desses países 
obrigou a que os deputados não adoptassem esta Convenção. Hoje, nós, São Tomé e Príncipe, nas 
condições em que estamos, estamos a adoptar uma convenção que os países empregadores rejeitam 
ratificar. Nós empregamos imigrantes? Quantos? Temos os nossos emigrantes lá fora, em Portugal e em 
outros países, não estão protegidos por esta Convenção, porque os países industrializados não a 
ratificaram. Eu pergunto, o que nos move a ratificar esta Convenção? O que é que iremos ganhar com esta 
Convenção?  

Por falar disso, até quero referir-me ao artigo 12.º da Convenção, que diz: «O emigrante tem direito a 
propagar a sua religião nos países onde se encontra». Não pode ser proibido. E sabemos em que momento 
estamos. Hoje, na zona de Almeirim, as pessoas a partir de 4 horas da manhã já não podem dormir, porque 
há um megafone em cima de uma certa casa religiosa que impede as pessoas de adormecerem, fazendo 
eco a partir das 4 horas da manhã. Sem esta Convenção, que o Estado ainda pode tomar medida para 
normalizar a situação. Com esta Convenção, estaremos bloqueados e nem podemos tomar essa medida.  

É preciso que nos apropriemos dos artigos desta Convenção, que contém cerca de 92 artigos. Se nos 
apropriarmos dos artigos, poderemos saber a razão por que os países industrializados, aqueles que 
empregam pessoas, não ratificaram esta Convenção e por que razão uma convenção que foi adoptada 
pelas Nações Unidas em 1990, apenas em 2013, 20 países ratificaram. É das convenções mais polémicas 
que existe nas Nações Unidas com direito à protecção dos direitos humanos. Porque essas convenções 
todas referem-se à protecção dos direitos humanos. É a mais polémica que existe nas Nações Unidas.  

Por esta razão, Srs. Deputados, quero apenas fazer um apelo. Somos Deputados da Assembleia 
Nacional, somos diferentes, pensamos diferente e porque a nossa sociedade é diferente, cada um deve 
analisar diferentes coisas que temos que aprovar em benefício do nosso povo.  

Faço um apelo aos Srs. Deputados, que analisemos primeiro esta Convenção, outras não tenho 
nenhuma objecção, antes de aprovarmos.  

 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, gostaria de saber se há mais intervenções.  
Tem a palavra o Sr. Ministro, para uma intervenção. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, Srs. Deputados, gostaria de esclarecer duas ou três questões aqui muito rapidamente. Primeiro, 
é para dizer que não concordo com a forma, eu diria um bocado alarmista, como o Sr. Deputado apresenta 
esta Convenção. Não concordo, porque as convenções internacionais e uma convenção que é aprovada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas é normalmente uma convenção que respeita os padrões 
internacionais, que respeita a Declaração Universal dos Direitos do Homem e respeita a Carta das Nações 
Unidas. Ninguém pode aqui dizer o contrário. Respeita os preceitos constantes.  

Ora, o nosso direito interno, particularmente a nossa Constituição, sita expressamente a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Essa Declaração, não saberei dizer qual é o articulado, mas entenderão 
que defende a liberdade, e a liberdade não tem pedaço, é total, porque o homem não é apenas um ser 
físico, é também um ser espiritual. E todos nós não professamos a mesma religião. Daí que se infere da 
própria Declaração que cada um tem o direito de praticar a sua religião lá onde estiver, mas regressemos à 
nossa própria Constituição. A nossa própria Constituição diz que somos um Estado laico e que cada um tem 
o direito e não pode ser perseguido nem incomodado no exercício da sua religião, seja qual for a sua 
religião. Obviamente, dentro das normas do Estado.  

O Sr. Deputado levantou aqui uma questão que, para mim, o senhor proferiu acessão. Acessão porquê? 
Porque deve ser um caso que acontece em Almeirim, de se fazer barulho, mas o senhor… 
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Protestos do Sr. Deputado Jorge Amado. 
 
Uma voz: — Almeirim, não. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — 

Desculpe, pronto eu percebi mal. Portanto, estou a referir-me ao caso em que se faz barulho fora das horas 
normais, mas isto cabe, no âmbito da própria Lei do Ambiente, que proíbe a poluição sonora. Cabe na 
própria lei da República que não permite que se faça barulho a partir de determinadas horas e incomodar os 
outros. Portanto, são coisas que não têm nada a ver com a religião. Era mesma coisa se alguém decidisse 
fundar um Bulauê ao lado da minha casa e ensaiasse todos os dias até às 2 horas da manhã. O efeito seria 
o mesmo. 

Eu estava aqui a tentar encontrar e lamento não poder ver, é que a nossa Constituição tem também um 
articulado que professa o que dispõe sobre o direito dos estrangeiros.  

 
Uma Voz: — Artigo 17.º. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Pois, 

artigo 17.º, eu estava mesmo a chegar, cidadãos estrangeiros. Neste artigo, o que é que se diz: «Os 
estrangeiros e os apátridas que residam ou se encontram em São Tomé e Príncipe gozam dos mesmos 
direitos e estão sujeitos aos mesmos deveres que cidadãos são-tomenses, excepto no que se refere aos 
direitos políticos, aos exercícios das funções e aos demais direitos e deveres expressamente reservados 
por lei ao cidadão nacional.» Por isso, a partir daí, não percebo como é que a nossa preocupação esteja 
fundada, pois o artigo 15.º fala do princípio de igualdade de todos os cidadãos e isso é normal.  

Agora, o que eu quero dizer é que esta Convenção visa de facto proteger uma categoria de gente que é 
afectada ou por guerra ou por calamidades ou por uma adversidade qualquer, que faz com que essa 
pessoa se reencontre em São Tomé e Príncipe. Estando aqui, ela já está numa situação de per si 
vulnerável e o que se pretende é que aqui ela não seja novamente objecto de uma segunda discriminação. 
Uma das coisas que se pretende, por exemplo, é que ela tenha direito de ter consigo aqui a sua família. 
Portanto, estou convencido que todos nós são-tomenses, se algo acontecesse aqui e que tivéssemos a 
possibilidade de nos escapar e nos encontrarmos no Gabão ou na China, ou seja onde for, o nosso maior 
desejo seria de podermos ter connosco as nossas famílias. E é isso que a Constituição veta.  

Portanto, não pude verificar o número de países que ratificaram esta Convenção, mas é preciso 
esclarecer aqui duas coisas. A primeira é porque as convenções não entram em vigor a bel-prazer de cada 
um. A própria convenção define no seu seio as condições da sua entrada em vigor. A convenção vai dizer 
que ela entra em vigor após a ratificação de um certo número de país, após o depósito de instrumento de 
ratificação de um certo número de países. Portanto, se ela entrou em vigor em 2003, tendo sido adoptada 
em 1990, foi porque se cumpriu esse requisito. E esse requisito está cumprido, razão pela qual a convenção 
entrou em vigor.  

A segunda questão, e termino por aqui, o Sr. Deputado disse e eu não posso subscrever, porque não 
tenho essa informação, que os países mais desenvolvidos não fizeram a ratificação. Não pode ser um 
critério de decisão para São Tomé e Príncipe, o facto de os Estados Unidos, a China e outros não 
ratificarem. Porque as convenções, particularmente as ambientais, relativamente à poluição, emissão de 
gazes e efeitos de estufa, os grandes países não ratificam. O mesmo aconteceu com a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito de Mar, os grandes países que têm possibilidade de andar por todo mar, 
como Estados Unidos, a Rússia e o Japão, não ratificaram e se calhar não o fizeram até agora, mas 
interessava-nos ratificar, para proteger as nossas 200 milhas, que mesmo não podendo ir até lá, toda gente 
sabe que aquelas milhas são nossas. Da mesma forma com o ambiente. Não poluímos, os outros poluem, e 
estão a dizer para não poluir. E não poluímos, mas como se diz que o mundo é global, sofremos. Por isso 
interessa-nos ratificar. Mas já não interessa à China, à Índia que se dizem ser maiores poluidores, incluindo 
obviamente todos os países desenvolvidos. Por isso, é preciso, quando se diz «adaptar a São Tomé» e 
tudo mais, é preciso não generalizar-se e olhar casuisticamente para aquilo que se está a discutir e aquilo 
que se está a fazer.  

Muito obrigado Sr. Presidente. 
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Ministro da Presidência do Governo e dos Assuntos Parlamentares.  
Gostaria de dar a palavra ao Sr. Deputado Jorge Amado, para uma intervenção ou não sei quê. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD): — Sr. Ministro, é a sua obrigação, uma vez existindo uma 

convenção internacional, trazê-la para esta Casa parlamentar e porque precisa de ratificação da Casa 
parlamentar. As Nações Unidas produzem as convenções, elas só entram em vigor depois de pelo menos 
20 países assinarem. Ora, quando uma convenção não vai de acordo com a realidade de determinado país, 
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este país tarda em ratificar a convenção, até que ache que há necessidade para ratificar essa convenção. O 
Sr. Ministro está a me falar das pessoas, de calamidades e não sei quê, que podem encontrar refúgio no 
nosso país. Estamos abertos para receber pessoas que vêm através da calamidade que assola o seu 
território, porque somos humanos. Mas esses, Sr. Ministro, não são trabalhadores, são refugiados e não 
estamos aqui a falar de refugiados, estamos a falar de trabalhadores. São Tomé e Príncipe é um país que 
não emprega, porque não podemos, não produzimos, não temos como empregar trabalhadores 
estrangeiros. Mas aqueles que vierem e que encontrarem espaço para se adaptar aqui e criar a sua 
empresa ou coisa assim parecida, serem empregados de outrem, a lei também não impede. A nossa lei não 
bloqueia nada.  

Aliás, estamos abertos para respeitar as Leis de Direitos Humanos e Protecção do Ambiente, das 
organizações internacionais. Por essa razão, digo que outras convenções que seguem por aí também vêm 
na mesma onda de protecção de direitos humanos, das mulheres, crianças e por aí fora. Mas esta 
convenção especificamente, o Sr. Ministro não me convenceu sobre a razão e o porquê de São Tomé e 
Príncipe ter de a ratificar. Sei que a minha preocupação poderá entrar num vaso sem fundo, todavia, como 
Deputado da Nação, não posso deixar de exprimir aqui a minha preocupação com relação à ratificação 
desta Convenção.  

Se os países empregadores e industrializados não a ratificaram; se Portugal, onde temos a maior parte 
dos nossos emigrantes, não ratificou, eles não estão protegidos, porque não existe reciprocidade desta lei 
nos outros países desenvolvidos que empregam os nossos emigrantes, com quem podemos discutir os 
interesses de nossos emigrantes que estão a ser violados por esses países? Vamos aprovar para 
podermos dizer o quê? É essa a minha preocupação, Sr. Ministro. Estou plenamente de acordo que muitos 
dos Srs. Deputados aqui no nosso grupo parlamentar partilham comigo essa preocupação. Claro se forem 
recomendados que efectivamente eu não posso, aliás, digo isso não só para o grupo parlamentar do poder, 
como também posso dizer para o meu grupo parlamentar. Porque se efectivamente se vem com uma 
orientação, só aquele que quer se distanciar dessa orientação como deputado se distancia. De qualquer 
forma se terá que seguir a orientação.  

Espero que os Srs. Deputados analisem isso com cabeça e com coração e decidam de acordo com a 
vossa consciência. Se acharem que devemos ratificar, vamos embora, mas mais tarde chegaremos à 
conclusão.  

 
O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, vamos continuar a nossa sessão plenária, não sei se há 

mais intervenções.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Martinho Domingos. 
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, boa tarde.  
Temos uma lei mãe que é a Constituição da República e há um artigo que certamente protege os 

cidadãos estrangeiros em São Tomé e Príncipe. Então, se estivermos a aprovar esta Convenção, não 
estaríamos a fazer nada mais, nada menos do que aquilo que está estabelecido na nossa Constituição da 
República.  

Como foi dito pelo Sr. Ministro, temos o artigo 17.º que protege os estrangeiros em São Tomé e Príncipe 
e depois também temos alguns articulados que também defendem. Temos os pontos 2 e 3 do mesmo artigo 
que estabelecem como os estrangeiros podem estar em São Tomé e Príncipe, mesmo em termos de 
trabalho. Então, acho que se estivermos a aprovar esta resolução, não estaremos a fazer nada mais do que 
aquilo que está estabelecido. E logo à partida, quando no artigo 15.º dizemos que há o princípio de 
igualdade e tendo em conta que estamos num mundo global, somos membros das Nações Unidas e 
também aprovamos a Carta de Direitos Humanos, então acho que devemos aprovar esta Convenção. 

 
O Sr. Presidente: — Posto isto, vamos passar à votação da proposta de resolução, na generalidade. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 26 votos a favor do ADI, 10 votos contra do MLSTP/PSD, 3 

votos contra do PCD, 1 voto contra do UDD e 1 abstenção. 
 
Agora, vamos providenciar um pequeno intervalo, mas gostaria de dizer o seguinte: são um quarto para 

as 2 horas, certamente faremos um intervalo de 15 a 20 minutos. Daqui há 20 minutos regressaremos à 
Sala para continuarmos os nossos trabalhos.  

Posto isto, vou chamar o Sr. Deputado Jorge Amado que quer fazer a sua declaração de voto. 
 
Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Obrigado Sr. Presidente.  
A Bancada do MLSTP/PSD decidiu votar contra esta resolução, não porque está ou tem alguma coisa 

com relação à permanência de estrangeiros em São Tomé e Príncipe, aliás, porque esta lei não é a lei que 
decide ou influencia na permanência ou não do estrangeiro no nosso Território. Estamos a votar contra esta 
lei, porque ela incide sobre direitos de trabalhadores imigrantes e sua família em São Tomé e Príncipe, um 
país que não consegue garantir emprego direito aos seus trabalhadores, nacionais; um país que tem um 
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número elevado de desemprego, já começa a assinar uma convenção para proteger trabalhadores 
estrangeiros imigrantes e as suas famílias? 

Sr. Presidente, preocupa-me sobremaneira quando se faz confusão entre uma convenção e a nossa 
Constituição. A nossa Constituição está clara, mas ela não diz em parte nenhuma que devemos assinar 
uma convenção para proteger trabalhadores imigrantes e sua família no Território Nacional. É possível sim, 
aliás não está em causa se se ratifica ou não. Está em causa o momento actual e é esse time que os países 
todos que não assinaram ainda estão a tentar recuperar, criar as condições internas para que ela seja 
devidamente ratificada, porque não temos condições para depois dar resposta aos países que já assinaram. 
Os países industrializados, certamente porque não assinaram, não virão exigir de São Tomé e Príncipe 
qualquer tipo de acção comparativa.  

Mas os países que já assinaram são países que não produzem emprego e pouco ou nada têm a ver com 
os trabalhadores imigrantes, e nós queremos fazer parte desse processo, assinando ou ratificando uma 
convecção que sabemos que São Tomé e Príncipe não está em condições de respeitar! É esta a razão por 
que a minha bancada votou contra esta resolução. Não estamos aqui para fazer o que o Governo manda, 
mas para fazer o que achamos que o povo necessita.  

É pelos são-tomenses e por São Tomé e Príncipe que votamos contra essa resolução.  
Muito obrigado. 
 
Sr. Presidente:— Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré, para uma declaração de voto.  
 
Sr. Levy Nazaré (ADI):— Muito obrigado Sr. Presidente. Vou ser muito breve nessa declaração de voto.  
Antes de começar, para não haver pedido de protesto, contra protesto e direito de resposta, não vou 

mencionar o nome de ninguém, mas o que quero pedir aqui a todos os Srs. Deputados é que sejamos mais 
atentos nas coisas que dizemos aqui nesta Casa parlamentar. Estamos a ser ouvidos por todos, nacional e 
internacionalmente, e temos que estar atentos… 

 
Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Interpelação à Mesa, Sr. Presidente. 
 
Sr. Presidente:— Sr. Deputado Jorge Amado, há um deputado a intervir, não é? 
 
Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Interpelação à Mesa tem direito, Sr. Presidente. Estou a interpelar a 

Mesa. O Deputado deve deixar-me fazer a interpelação e depois continuar.  
Gostaria de dizer ao Sr. Presidente que cada partido deve apresentar a sua declaração de voto e não 

fazer intervenções nem beliscar ninguém. Portanto, não pode usar aquilo que foi a declaração de voto do 
outro partido para fazer referência. Faça a sua declaração de voto, a razão por que votou. Votou por isso, 
isso, isso e ponto final. Não tem que argumentar.  

Estou a pedir isso ao Sr. Presidente, para que haja um bom funcionamento das nossas actividades.  
 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, não gosto de polémicas.  
O Sr. Deputado Levy está a intervir. Quando o Sr. Deputado interveio, ninguém interferiu na sua 

declaração de voto. 
 
Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— É o meu direito, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente:— Claro. Agora, Sr. Deputado, quero que não interfira. Pare, não fale!  
 
Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Artigo 99.º, Sr. Presidente.  
 
O Sr. Presidente:— Pode dizer-me qual é o ponto, Sr. Deputado? Porque já abri o artigo 99.º, invocação 

do Regimento e perguntas à Mesa. Agora, qual é o ponto que o senhor acha que foi ofendido. «2. Os 
Deputados podem interpelar a Mesa quando tenham dúvidas sobre as decisões desta ou a orientação do 
trabalho». Qual é a dúvida que tem na orientação do trabalho.   

 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Tenho dúvida, Sr. Presidente, exactamente porque estamos na 

declaração do voto. Não é uma intervenção e não se pode deixar o mal acontecer, depois para se vir 
emendar.  

 
O Sr. Presidente:— Mais aqui não diz isso, Sr. Deputado. 
 
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Não, não. Interpelação à Mesa para evitar que essas coisas 

aconteçam. 
 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, não vou polemizar, porque esse artigo não diz isso. 
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O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— A lei está clara. 
 
O Sr. Presidente:— Clara está sim, para a sua interpretação. 
  
O Sr. Jorge Amado (MLSTP/PSD):— Eu não estou a dizer-lhe para impedir o Sr. Deputado de falar. O 

Sr. Deputado deve fazer a declaração de voto, ponto final. 
 
O Sr. Presidente:— Continue, Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI):— Muito obrigado Sr. Presidente.  
Então, devemos ser responsáveis e a nossa bancada foi responsável em aprovar o que acabamos de 

aprovar, porque somos um país ilhéu, com vocação para a emigração e temos países vizinhos como o 
Gabão, Angola, Portugal, Inglaterra, Cabo Verde e muitos países mais, mas cito só esses. 

Temos muitos emigrantes que recebem protecção dos governos desses Estados, mesmo sabendo que 
esses Estados têm dificuldades para com as suas próprias populações. O Gabão não é um país rico, o povo 
gabonês não vive tão bem, mais mesmo assim garante direitos a emigrantes e familiares são-tomenses que 
estão lá.  

Sabemos a situação que Angola está a viver, mas os que estão lá legalmente a trabalhar e a contribuir, o 
governo desse país contribui e protege os cidadãos são-tomenses emigrantes e os seus familiares.  

Falei aqui da situação económica de São Tomé e Príncipe, são esses emigrantes nossos que 
contribuem para a nossa balança de pagamentos, enviando remessas de dinheiro aos familiares. Por isso, 
volto a dizer que votamos nesse sentido, porque somos um partido responsável e não fazemos declarações 
que muitas vezes ferem a certas responsabilidades como políticos. Devemos estar atentos. E é preciso 
dizer outra coisa, para terminar. Existe uma expressão «pessoas politicamente expostas» e é bom que nós, 
os Deputados, saibamos que somos pessoas politicamente expostas. 

Muito obrigado.  
 
O Sr. Presidente:— Muito obrigado Sr. Deputado.  
Volvido isso, está suspensa a sessão. Retomaremos daqui a 15, 20 minutos, no máximo. 
 
Eram 14 horas. 
 
O Sr. Presidente:— Sras. e Srs. Deputados, vamos retomar os nossos trabalhos.  
 
Eram 14 horas e 40 minutos.  
 
Murmúrios de uma voz. 
 
Tomei boa nota da reivindicação, vamos continuar.  
Portanto, vamos rapidamente passar à análise e aprovação, na especialidade, artigo por artigo, 

começando pelo preâmbulo. Gostaria de ouvir os comentários das Sras. e Srs. Deputados, para 
avançarmos. 

 
Submetido à votação, foi aprovado com 26 votos a favor, 11 votos contra e 3 abstenções. 
 
Agora vamos apreciar o artigo 1.º. Alguma alteração ou sugestão? 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 27 votos a favor, 10 contra e 1 abstenção. 
 
Vamos apreciar o artigo segundo, entrada em vigor. Algum comentário?  
Não havendo, vamos à votação.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 27 votos a favor, 10 contra e 1 abstenção. 
 
Agora, passemos à votação final global. Como sabem, a votação final global não carece de discussão.  
 
Submetida à votação, foi aprovada com 27 votos a favor, 10 contra e 1 abstenção. 
 
De seguida, vamos apreciar o 5.º ponto  da ordem do dia, que é apreciação e votação, na generalidade, 

especialidade, e votação final global da proposta de resolução que aprova a resolução 1373, adoptada pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas.  

Portanto, vamos apreciar esta iniciativa. Nesse sentido, convido o Sr. Ministro da Presidência do 
Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentar, para fazer a apresentação da iniciativa.  
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O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentar:— Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, o que submetemos para a vossa apreciação e aprovação é a resolução 
número 1373 do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas. Essa resolução foi aprovada 
pelo Conselho de Segurança a 28 de Setembro de 2001 e ela tem como objectivo primordial o combate ao 
terrorismo, na medida em que se considera que o terrorismo constitui uma ameaça à segurança, à paz e, 
como todos sabemos, a paz e a segurança são condições fundamentais para que os países possam viver 
tranquilamente, desenvolver-se, prosperar e crescer. 

Daí que a comunidade internacional toma como muito séria essa questão de combate ao terrorismo. 
Desta forma, a resolução visa adoptar um conjunto de medidas, obviamente que são puníveis aos Estados, 
no sentido de prevenir e lutar contra o terrorismo, e a resolução impõe também aos Estados formas de 
condutas e comportamento, isto é, primeiro de cooperação entre eles, obrigação de trabalhar em conjunto, 
para poder prevenir e combater eficazmente o terrorismo, mas também impõe aos Estados que sejam 
tomadas medidas, no âmbito do direito interno, para que esse combate se torne eficaz. A título de exemplo, 
é a obrigação de congelamento do fundo de pessoas ou organizações que estejam envolvidas ou que 
prestem algum auxílio; de tipificação de uma série de comportamentos como o crime, para poder permitir 
combater o terrorismo. Por exemplo, tipificar como crime alguém que dê apoio ou recrute voluntários para 
praticar actos de terrorismo, portanto angariadores. Essa actividade de angariação, estamos a falar, por 
exemplo, de pessoas que possam oferecer refúgio.  

Essa resolução visa o combate ao terrorismo, começando pela cooperação pelos Estados, mas também 
um conjunto de medidas internas que cada Estado deve adoptar na sua legislação, para permitir combater o 
mais eficazmente possível o terrorismo, que somos todos hoje unânimes em reconhecer que constitui uma 
verdadeira ameaça à segurança e à paz internacionais. 

Era o que eu gostaria de dizer sobre esta resolução.  
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente:— Muito obrigado Sr. Ministro.  
Portanto após a apresentação da iniciativa, convido o Sr. Deputado relator da 1.ª Comissão 

Especializada Permanente, para proceder à leitura do respectivo parecer. 
 
A Sra. Alda Ramos (ADI):— «Parecer da 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia 

Nacional sobre a proposta de resolução n.º 21/X/4.ª/2016 – Resolução 1373, Adoptada pelo Conselho de 
Segurança da ONU, na sua 4385.ª Sessão, de 28 de Setembro de 2001.  

1. Introdução.  
Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi baixada à 1.ª Comissão 

Especializada Permanente, para análise e parecer, a proposta de resolução n.º 21/X/4.ª/2016 – Resolução 
1373, adoptada pelo Conselho de Segurança da ONU, na sua 4385.ª Sessão, de 28 de Setembro de 2001, 
apresentada pelo XVI Governo Constitucional, no âmbito do seu poder de iniciativa e em conformidade com 
o disposto na alínea f) do artigo 111.º da Constituição, bem como no artigo 136.º do Regimento da 
Assembleia Nacional, com vista à sua ratificação.  

2. Enquadramento legal. 
Analisada a proposta, a Comissão constatou que, nos termos legais, a iniciativa obedece à Lei de 

Formulário. Mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 
objecto principal e é precedida de uma exposição de motivos, cumprindo assim os requisitos formais e 
previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 143.º do Regimento.  

3. Contextualidade.  
Da análise feita à proposta de resolução do Conselho de Segurança da ONU, pode-se constatar o 

seguinte:  
No quadro da luta contra o terrorismo, o Conselho de Segurança da ONU adoptou a Resolução 1373 

(2001), reafirmando que os actos terroristas constituem uma ameaça à paz e à segurança internacional e, 
neste sentido, estabeleceu medidas a combater este fenómeno e, em especial, o seu financiamento e o 
fornecimento de outros meios ou de refúgios aos terroristas.  

Os países signatários devem pôr em prática medidas para congelar, sem demora, fundos ou outros 
activos financeiros, ou recursos económicos dos terroristas, ou daqueles que o financiem.  

No nosso ordenamento jurídico, à luz da Lei n.º 8/2013 «Lei de Prevenção e Combate ao 
Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo, no seu artigo 6.º (Financiamento de 
Terrorismo) e no seu artigo 30.º (apreensão e congelamento), já está tipificado a moldura penal, indo ao 
encontro da Resolução em causa.  

Apesar dos esforços já feitos pelos vários governos nesta matéria, o Grupo Intergovernamental de Acção 
Financeira contra o Branqueamento de Capitais na África Ocidental (GIABA), continua a considerar que não 
estão cumpridos todos os pressupostos dessas recomendações (1267 e 1373) e continuam a atribuir uma 
classificação de Não Conforme (NC).  

Esperemos que com a aprovação destes dois instrumentos consigamos sair da classificação de Não 
Conforme (NC) atribuída pela GIABA em sucessivos relatórios de Seguimento de Avaliação Mútua.  
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4. Recomendação.  
Assim, considerando os objectivos da Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança da ONU, a 

Comissão propõe à Mesa da Assembleia Nacional para que a mesma seja submetida ao Plenário, para 
análise e votação.  

Feito em São Tomé, 3 de Outubro 2016.  
O Vice-Presidente e Relator, Idalécio Quaresma.» 
 
O Sr. Presidente:— Muito obrigado Sra. Deputada.  
Sem mais delonga, chamo o Sr. Deputado Relator da 2.ª Comissão Especializada Permanente para 

proceder à leitura do seu parecer.  
A 2.ª Comissão não emitiu o parecer sobre está iniciativa? 
Bem, então vamos ficar confinados ao parecer da 1.ª Comissão.  
Continuando, gostaria de convidar a Sra. Secretária, para proceder à leitura da resolução. 
 
A Sra. Secretária: — Sr. Presidente, Srs. Deputados: «Texto final da proposta de resolução N.º 

21/X/2016 – Resolução 1373, adoptada pelo Conselho de Segurança da ONU, na sua 4385.ª Sessão, de 28 
de Setembro de 2001. 

Preâmbulo. 
Referindo-se à actualidade dos princípios no quadro da luta contra o terrorismo, o Conselho de 

Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) adoptou, entre outras, a Resolução 1267 (1999) e a 
Resolução 1373 (2001), reafirmando esta última que os actos terroristas constituem uma ameaça à paz e à 
segurança. 

Tendo estabelecido medidas destinadas a combater este fenómeno e, em especial, o seu financiamento 
e o fornecimento de outros meios ou de refúgio aos terroristas, os países devem pôr em prática medidas 
para congelar sem demora fundos, outros activos financeiros, ou recursos económicos de terroristas, ou 
daqueles que o financiem, e de organizações terroristas, de acordo com as referidas resoluções da ONU, 
apesar de ser notória a transposição dessas resoluções para o quadro jurídico nacional, à luz da Lei n.º 
8/2013 (Lei de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo), 
como se pode constatar no seu artigo 6.º (Financiamento do terrorismo) e no seu artigo 30.º (Apreensão e 
congelamento), onde o legislador tipifica o financiamento do terrorismo, determina a moldura penal para o 
referido acto e enquadra o procedimento para a apreensão e o congelamento. 

Tornando-se necessário proceder à aprovação e ratificação da Resolução 1373, adoptada pelo Conselho 
de Segurança da ONU na sua 4385.ª Sessão, de 28 de Setembro de 2001; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:      
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovada, para ratificação, a Resolução 1373, adoptada pelo Conselho de Segurança da Organização 

das Nações Unidas, na sua 4385.ª Sessão, de 28 de Setembro de 2001, cujo texto original em Língua 
portuguesa segue em anexo à presente resolução e dela faz parte integrante. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.  
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 20 de Outubro de 2016.  
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente:— Obrigado Sra. Secretária.  
Após a leitura do parecer da 1.ª Comissão e da resolução, passemos para a análise e aprovação desta 

iniciativa, na especialidade.  
Gostaria de saber se há alguma observação por parte dos Srs. Deputados, comentários e eventuais 

propostas de alteração, para submeter a iniciativa à votação.  
Bem, noto que não há nenhuma reacção na Sala e pressuponho que posso submeter a iniciativa à 

votação. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 38 votos a favor. 
 
Vamos passar a apreciar o preâmbulo.  
Há alguma observação, algum cometário?  
Não havendo, vamos votar.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Agora, vamos apreciar o artigo 1.º. Algum comentário ou sugestão?  
Não havendo, passemos à votação. 
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Submetido à votação, foi aprovado com 38 votos a favor. 
 
Vamos agora apreciar o artigo 2.º, entrada em vigor.  
Alguma alteração para a melhoria do texto?  
Não havendo, podemos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade, com 38 votos a favor. 
 
Agora, vamos passar à votação final global desta iniciativa. Aí já não há debate. 
 
Submetida à votação, foi aprovada por unanimidade. 
 
Agora, vamos rapidamente apreciar o 6.º ponto da ordem do dia, apreciação e votação, na generalidade, 

especialidade e votação final global da proposta de resolução que aprova a resolução 1267, adoptada pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, na sua sessão 4051. 

Convido o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, para 
fazer a presentação desta iniciativa. 

 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares:— 

Obrigado Sr. Presidente.  
De facto esta resolução 1267 deveria ter vindo antes da 1373, porque elas concorrem para o mesmo fim. 

As duas resoluções têm como finalidade última o combate eficaz ao terrorismo. Eu diria que essa primeira 
resolução é uma apreciação que a comunidade internacional teve daquilo que é o terrorismo. Daí que ela é 
mais restrita e está mais focalizada no terrorismo no médio oriente, particularmente Afeganistão. Por isso, a 
resolução anda à volta do terrorismo no Afeganistão, na utilização do território afegão como base do 
terrorismo e, portanto, o apelo era feito aos Estados para acautelarem relativamente ao terrorismo 
proveniente daquela zona, obviamente de congelar os bens que são produzidos pelos dirigentes e as 
pessoas que estão ligadas aos Taliban, Afeganistão, congelar os recursos e outros fundos com bens dessa 
zona.  

Depois, mais tarde, quando se apercebeu que o fenómeno terrorismo é muito mais amplo do que isso, 
passou-se à resolução 1373, que tem uma abrangência global, porque de facto o terrorismo se tornou um 
fenómeno global, manifestando-se sobre as mais diversas formas. Por isso, como eu disse, tal como a 
precedente resolução, esta tem como finalidade última o combate eficaz ao terrorismo. Ela impõe a 
cooperação entre os Estados, impõe também a adopção de medidas que visem dificultar a acção dos 
terroristas. Esta resolução 1267 é de 1999, 15 de Outubro, contrariamente à resolução que aprovamos há 
bocado, que é de 2001.  

É tudo que eu gostaria de dizer.  
Muito obrigado.   
 
O Sr. Presidente:— Obrigado Sr. Ministro.  
Convido agora o Sr. Deputado Relator da 1.ª Comissão Especializada Permanente, para proceder à 

leitura do parecer referente ao assunto em apreço. 
Tem a palavra a Sra. Deputada Alda Ramos. 
 
A Sra. Alda Ramos (ADI):— Sr. Presidente, «Parecer da 1.ª Comissão Especializada Permanente da 

Assembleia Nacional sobre a proposta de resolução n.º 22/X/4.ª/2016 – Resolução 1267, adoptada pelo 
Conselho de Segurança da ONU, na sua 4051.ª Sessão, de 15 de Outubro de 1999.  

1. Introdução.  
Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi baixada à 1.ª Comissão 

Especializada Permanente, para análise e parecer, a proposta de resolução n.º 22/X/4.ª/2016 – Resolução 
1267, adoptada pelo Conselho de Segurança da ONU, na sua 4051.ª Sessão, de 15 de Outubro de 1999, 
apresentada pelo XVI Governo Constitucional, no âmbito do seu poder de iniciativa e em conformidade com 
o disposto na alínea f) do artigo 111.º da Constituição, bem como no artigo 136.º do Regimento da 
Assembleia Nacional, com vista à sua ratificação.  

2. Enquadramento legal.  
Analisada a proposta, a Comissão constatou que, nos termos legais, a iniciativa obedece à Lei de 

Formulário e mostra-se redigida sob a forma de artigos. Tem uma designação que traduz sinteticamente o 
seu objecto principal e é precedida de uma exposição de motivos, cumprindo assim os requisitos formais, os 
previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 143.º do Regimento.  

3. Contextualidade.  
Da análise feita à proposta de resolução do Conselho de Segurança da ONU, pode-se constatar o 

seguinte:  
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No quadro da luta contra o terrorismo, o Conselho de Segurança da ONU adoptou a resolução 1267 
(1999), reafirmando que os actos terroristas constituem uma ameaça à paz e à segurança internacional e, 
neste sentido, estabeleceu medidas a combater este fenómeno e, em especial o seu financiamento e o 
fornecimento de outros meios ou de refúgio aos terroristas.  

Os países signatários devem pôr em prática medidas para congelar, sem demora, fundos ou outros 
activos financeiros, ou recursos económicos de terroristas, ou daqueles que o financiem.  

No nosso ordenamento jurídico, à luz da Lei n.º 8/2013, «Lei de Prevenção e Combate ao 
Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo, no seu artigo 6.º (Financiamento de 
Terrorismo) e no seu artigo 30.º (Apreensão e congelamento), já está tipificada a moldura penal, indo ao 
encontro da resolução em causa.  

Apesar dos esforços já feitos pelos vários governos nesta matéria, o Grupo Intergovernamental de Acção 
Financeira contra o Branqueamento de Capitais na África Ocidental (GIABA) continua a considerar que não 
estão cumpridos todos os pressupostos dessas recomendações (1267 e 1373) e continuam a atribuir uma 
classificação de Não Conforme (NC).  

Esperemos que com a aprovação destes dois instrumentos consigamos sair da classificação de Não 
Conforme (NC), atribuída pelo GIABA, em sucessivos relatórios de Seguimento de Avaliação Mútua.  

4. Recomendação.  
Considerando os objectivos da resolução 1267 (1999) do Conselho de Segurança da ONU, a Comissão 

propõe à Mesa da Assembleia Nacional que a mesma seja submetida ao Plenário, para análise e votação.  
Feito em São Tomé, 12 de Outubro 2016. 
O Vice-Presidente e Relator, Idalécio Quaresma.» 
 
O Sr. Presidente:— Obrigado Sra. Deputada Alda Ramos.  
Posto isto, gostaria de convidar a Sra. Secretária, para proceder à leitura da resolução relativa ao 

assunto em análise. 
 
A Sra. Secretária:— «Texto final da proposta de resolução n.º 22/X/2016, resolução 1267, adoptada 

pelo Conselho de Segurança da ONU, na sua 4051.ª Sessão, de 15 de Outubro de 1999. 
Preâmbulo.  
Referindo-se à actualidade dos princípios, no quadro da luta contra o terrorismo, o Conselho de 

Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) adoptou, entre outras, a resolução 1267 (1999) e a 
resolução 1373 (2001), reafirmando esta última que os actos terroristas constituem uma ameaça à paz e à 
segurança. 

Tendo estabelecido medidas destinadas a combater este fenómeno e, em especial, o seu financiamento 
e o fornecimento de outros meios ou de refúgio aos terroristas, os países devem pôr em prática medidas 
para congelar, sem demora, fundos, outros activos financeiros, ou recursos económicos de terroristas, ou 
daqueles que o financiem, e de organizações terroristas, de acordo com as referidas resoluções da ONU, 
apesar de ser notória a transposição dessas resoluções para o quadro jurídico nacional, à luz da Lei n.º 
8/2013 (Lei de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo), 
como se pode constatar no seu artigo 6.º (Financiamento do terrorismo) e no seu artigo 30.º (Apreensão e 
congelamento), onde o legislador tipifica o financiamento do terrorismo, determina a moldura penal para o 
referido acto e enquadra o procedimento para a apreensão e o congelamento. 

Tornando-se necessário proceder à aprovação e ratificação da resolução 1267, adoptada pelo Conselho 
de Segurança da ONU na sua 4051.ª Sessão, de 15 de Outubro de 1999; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:      
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovado, para ratificação, a resolução 1267, adoptada pelo Conselho de Segurança da Organização 

das Nações Unidas, na sua 4051.ª Sessão, de 15 de Outubro de 1999, cujo texto original em Língua 
portuguesa segue em anexo à presente resolução e dela faz parte integrante. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 20 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente:— Após a leitura dos pareceres das duas Comissões, passemos à análise e 

aprovação, na generalidade, deste documento. Portanto, coloco o documento à apreciação dos Srs. 
Deputados, caso queiram fazer algum comentário, proposta de alteração do texto, antes de entrarmos na 
votação.  

Não havendo nenhuma reacção, quer dizer que vamos rapidamente votar a resolução, na generalidade. 
 
Submetida à votação, foi aprovada por unanimidade, com 40 votos a favor. 
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Agora, vamos passar a apreciar esta mesma proposta na especialidade, analisando artigo por artigo, 
começando pelo preâmbulo, como reza o Regimento da Assembleia Nacional.  

Alguma observação ou algum comentário? Não havendo, vou submeter o preâmbulo à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Vamos rapidamente apreciar o artigo 1.º. 
Alguma proposta ou sugestão? Não havendo, podemos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Vamos agora apreciar o artigo 2.º, entrada em vigor.  
Alguma questão ou alguma dúvida?  
Não havendo, podemos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Agora vamos passar à votação final global desta iniciativa, e não há debate. 
 
Submetida à votação, foi aprovada por unanimidade. 
 
Vamos agora apreciar o 7.º ponto da ordem do dia, que é apreciação e votação, na generalidade, 

especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 14/X/3.ª/2016, que aprova para ratificação 
a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (CEDR, 1965). 

Convido o Sr. Ministro da Presidência do Conselho do Ministros e dos Assuntos Parlamentar, para fazer 
apresentação desta iniciativa. 

 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares:— Sr. 

Presidente, trata-se de facto de uma Convenção internacional que visa a eliminação de todas as formas de 
discriminação racial. A referida Convenção foi adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
1965 e entrou em vigor na ordem jurídica internacional, em 1969. O objectivo central desta Convenção é a 
protecção contra a discriminação baseada na raça.  

Quer dizer que ninguém pode ser discriminado, segregado apenas, devido à sua raça e à partir daí todas 
e outras formas de discriminação conexa, como a exclusão, a restrição ou formas. Às vezes temos algumas 
preferências baseadas em aspectos que são muitas vezes extremamente subjectivos, têm a ver às vezes 
até com ascendências, com a origem étnica, não é tanto a nosso caso, mas cujo objectivo final é, em suma, 
cercear o gozo de direitos que estão legalmente definidos, gozo de liberdades. Portanto, é contra tudo isto 
que esta Convenção se ergue, com a intenção de proteger os cidadãos do mundo.  

Como vimos aqui ainda esta manhã, é quase uma prática universal proteger os cidadãos do País, mas 
proteger também qualquer outro cidadão do mundo que esteja legalmente estabelecido no território de 
qualquer outro país. Este é o objectivo central desta Convenção que o Governo submete à apreciação e 
aprovação da Assembleia Nacional.  

Muito obrigado Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente:— Obrigado Sr. Ministro. Portanto, convido o Sr. Deputado Relator da 2.ª Comissão, 

para proceder à leitura do seu parecer. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Martinho Domingos. 
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI):— Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: «Parecer sobre a aprovação 

da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial.  
1. Introdução.  
De conformidade com o despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi 

submetida à 2.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional, para apreciação e emissão 
do parecer, a proposta de resolução da «Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação Racial», remetida à Assembleia Nacional pelo XVI Governo Constitucional, que solicita a 
sua aprovação para subsequente ratificação.  

Para o efeito, a 2.ª Comissão Especializada Permanente reuniu-se no dia 18 de Maio do ano em curso 
para, dentre outros assuntos, proceder à análise do referido documento e indigitar o respectivo relator, que 
recaiu na pessoa do Sr. Deputado Nenésio Quaresma Afonso.  

2. Enquadramento legal.  
A presente iniciativa é exercida nos termos da alínea j) do artigo 97.º e da alínea e) do artigo 111.º da 

Constituição da República, coadjuvado com o n.º 1 do artigo 198.º do Regimento da Assembleia Nacional.  
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De conformidade com o artigo 136.º n.º 2 do artigo 148.º e n.º 1 do artigo 143.º, todos do Regimento da 
Assembleia Nacional, o Governo remeteu para esta augusta Assembleia a nota explicativa e a proposta de 
resolução, uma cópia da referida Convenção e de uma nota dos Serviços Jurídicos e Tratados do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, na qual certifica a autenticidade da cópia do documento 
original.  

3. Contextualidade.  
A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (CERD) foi 

adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, através da Resolução 2106 (XX), a 21 de Dezembro 
de 1965 e está em vigor a nível internacional desde Janeiro de 1969.  

A República Democrática de São Tomé e Príncipe, enquanto um Estado de Direito Democrático, 
baseado nos direitos fundamentais da pessoa humana e empenhado na construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, na defesa dos Direitos do Homem e na Solidariedade activa entre todos os homens e 
povos, assinou a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial 
desde o ano 2000, mas ainda não a ratificou. 

De acordo com a Constituição da República, no n.º 1 do artigo 15.º «Todos os cidadãos são iguais 
perante a lei, gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos mesmos deveres, sem distinção de origem 
social, raça, sexo, tendência política, crença religiosa ou convicção filosófica» e tipificado no novo Código 
Penal, o crime de discriminação racial ou religiosa em que artigo 214.º deste Código (Lei n.º 6/2012) 
estabelece punição de quem, por qualquer meio, tiver a intenção de incitar a discriminação racial ou 
religiosa ou de a encorajar. Esses articulados vêm materializar o que está estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º 
da referida Convenção, em que Estados-partes devem adoptar medidas especiais e concretas no domínio 
social, económico, cultural e outros, para assegurar efectivamente o desenvolvimento e a protecção de 
certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos, para lhes garantir também o pleno 
exercício dos direitos do homem e das liberdades fundamentais.  

4. Conclusões e recomendações.  
A Comissão concluiu que a aprovação da referida resolução que incorpora a Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial reforçará na prática o que já está 
consagrado na Constituição e no Novo Código Penal da República Democrática de São Tomé e Príncipe, 
enquanto membro das Nações Unidas e comprometido com a protecção dos Direitos Humanos como um 
dos requisitos essenciais para a paz e a segurança.  

Enquanto membro da Organização das Nações Unidas, enquanto subscritor da referida Convenção, 
defensor de princípios de igualdade, tipificado na Constituição da República e materializado no seu Código 
Penal, São Tomé e Príncipe deve ser consequente com os compromissos assumidos.  

Após a assinatura da referida Convenção pelo Estado são-tomense e cumpridos os compromissos 
Internacionais, enquanto membro das Nações Unidas, é de extrema importância que São Tomé e Príncipe 
ratifique esta Convenção.  

Assim, a Comissão recomenda à Mesa da Assembleia que a proposta de resolução que compreende a 
«Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial» seja submetida 
ao Plenário para a sua apreciação e votação.  

São Tome, 31 de Maio de 2016.  
O Presidente da Comissão, Martinho Domingos.  
O Relator, Nenésio Quaresma Afonso.» 
 
O Sr. Presidente: — Posto isto, convido a Sra. Secretária, para proceder à leitura da resolução que 

paira sobre este assunto. 
Tem a palavra Sra. Secretaria. 
 
A Sra. Secretária:— «Texto final da proposta de resolução n.º 14/3.ª/X/2016 – Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (CEDR, 1965). 
Preâmbulo.  
Tendo em conta a necessidade de se adoptar medidas específicas contra determinadas formas de 

violação dos Direitos Humanos e protecção de certos grupos e vítimas de discriminação racial, exclusão, 
restrição ou preferência fundada na raça, cor, ascendência na origem nacional ou étnica, que tenha como 
objectivo ou como efeito destruir ou comprometer o reconhecimento ou gozo em condições de igualdade; 

Como forma de salvaguardar a defesa dos Direitos Humanos e apesar do disposto no n.º 1 do artigo 15.º 
da Constituição da República, coadjuvado com o artigo 214.º da Lei n.º 6/2012 – Código Penal; 

Tornando-se necessário proceder à aprovação e ratificação da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial;  

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação.  
É aprovada, para ratificação, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação Racial, adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, através da resolução n.º 2106 
(XX) de 21 de Dezembro de 1965, anexo à presente resolução e que dela faz parte integrante. 
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Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente:— Após a leitura do parecer da 2.ª Comissão e da resolução, passemos à analisar e 

aprovação, na generalidade, desta iniciativa. Portanto, eu gostaria de saber se há da parte das Sras. e Srs. 
Deputados algum comentário ou observação. Caso não, passaremos imediatamente à votação.  

Portanto, vou submeter a proposta à votação. 
  
Submetida à votação, foi aprovada com 39 votos a favor. 
 
Agora, vamos passar rapidamente à analise e apreciação, na especialidade, desta mesma proposta. 

Algum comentário? 
Vamos analisar rapidamente o preâmbulo. Algum cometário? Alguma correcção? Alguma iniciativa de 

melhoria do texto?  
Não havendo, vamos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Rapidamente, vamos apreciar o artigo 1.º. Algum comentário?  
Não havendo, passemos imediatamente à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Vamos apreciar o artigo 2.º. Há alguma alteração?  
Não havendo, portanto, vou submeter o artigo 2.º à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Agora vamos passar à votação final global da proposta de resolução. Como eu disse, não há debate.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Vamos rapidamente passar à análise do 8.º ponto da ordem do dia, que se refere à apreciação e 

votação, na generalidade, especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 10/X/3.ª/2016, 
que aprova, para ratificação, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 

Disto isto, convido o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares, para fazer a apresentação da iniciativa supra mencionada. 

Tem a palavra o Sr. Ministro Afonso Varela. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares:— 

Portanto, trata-se de um Pacto ou um Tratado Internacional que, na verdade, retoma os grandes 
instrumentos internacionais que se conhece, isto é, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta 
das Nações Unidas. Portanto, o que faz é, por um lado, reconhecer a existência de direitos que já vêm 
plasmados nesses dois instrumentos internacionais e, por outro lado, tenta ampliá-los. Portanto, não traz 
propriamente inovações.  

Portanto, ele vai determinar sobre os direitos que já conhecemos como: o direito à autodeterminação, 
direito à vida, direito a não ser submetido à tortura, não ser submetido à escravidão, em suma, direito à 
liberdade, e todos outros direitos conexos. É o que esse Pacto Internacional faz. Reconhece e amplia, de 
certa forma, os direitos que já vêm plasmados nesses dois instrumentos que eu citei: a Carta das Nações 
Unidas e a Declaração Universal dos Direitos do Homem. 

 
O Sr. Presidente:— Após a apresentação pelo Sr. Ministro, convido o Sr. Deputado Relator da 2.ª 

Comissão a proceder à leitura do referido parecer.  
Tem a palavra Sr. Deputado Aérton Crisóstomo. 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, vou ler agora o «Parecer da 2.ª Comissão 

sobre a proposta de resolução n.º 10/X/3.ª/2016, que aprova para ratificação o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos.  

1. Introdução.  
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De conformidade com o Despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi 
submetida à 2.ª Comissão Especializada Permanente, para emissão de parecer, a proposta de resolução do 
Governo, para a aprovação por esta augusta Assembleia e posterior ratificação, o «Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 1966)».  

Para o efeito, a 2.ª Comissão Especializada Permanente reuniu-se no dia 19 Outubro do corrente ano 
para, dentre outros assuntos, proceder à apreciação do documento supra referenciado e indigitar o relator, 
que recaiu na pessoa do Sr. Deputado Aérton do Rosário Crisóstomo.  

2. Enquadramento legal.  
A iniciativa é exercida nos termos da alínea j) do artigo 97.º e da alínea e) do artigo 111.º da Constituição 

Política, bem como do n.º 1 do artigo 198.º do Regimento da Assembleia Nacional.  
Para o efeito, o Governo remeteu para esta Assembleia a nota explicativa e a proposta de resolução, 

bem como uma cópia do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e de uma Nota dos Serviços 
Jurídicos e Tratados do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, na qual atesta a 
autenticidade da cópia do Pacto face ao documento original.  

3. Contextualidade.  
O «Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos» foi adoptado pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas a 16 de Dezembro de 1966, tendo entrado em vigor na ordem jurídica internacional, em 
1976.  

Esse pacto não só reconhece uma série de direitos e deveres da Declaração Universal, como também 
muitos outros. Entre os direitos fundamentais destacam-se o direito à autodeterminação, o direito à vida, o 
direito a não ser submetido à tortura, o direito a não ser escravizado, nem submetido à escravidão, direito à 
liberdade, dentre outros.  

Mas é importante também mencionar que nos artigos 24.º e 27.º deste Pacto estão plasmados os 
direitos da criança e das minorias, direitos que não haviam sido tratados na Declaração Universal.  

É de salientar que a República Democrática de São Tomé e Príncipe assinou o referido Pacto desde 
1995, mas ainda não o ratificou.  

4. Conclusões e recomendações.  
Sendo São Tomé e Príncipe um Estado de Direito Democrático e membro das Nações Unidas, ao 

ratificar o «Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos» irá reforçar aquilo que na prática já está 
consagrado na sua Constituição, cooperar na promoção dos princípios proclamados na carta das Nações 
Unidas, a fim de responder com eficácia às violações de direitos civis.  

Assim, a 2.ª Comissão Especializada Permanente recomenda à Mesa da Assembleia Nacional a 
submeter à plenária, para apreciação e aprovação, a presente proposta de resolução sobre o «Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 1966)».  

Feito em São Tomé, aos 19 de Outubro de 2016.  
O Presidente da Comissão, Martinho Domingos.  
O Relator, Aérton do Rosário Crisóstomo.»  
 
O Sr. Presidente:— Portanto, peço à Sra. Secretária para proceder à leitura da resolução relativa a este 

assunto. 
 
A Sra. Secretária:— Mais uma vez muito obrigada, Sr. Presidente. 
«Texto Final da proposta de resolução n.º 10/X/2016, Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos (PIDCP, 1966». 
Preâmbulo. 
O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) foi adoptado em 16 de Dezembro de 

1966, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, tendo entrado em vigor na ordem jurídica internacional, 
em 1976. 

Tendo São Tomé e Príncipe, enquanto um Estado de Direito Democrático e empenhado na construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária, na defesa dos Direitos Humanos, assinado, em 1995, o referido 
Pacto; 

Tornando-se necessária a sua aprovação e ratificação, tendo em conta a sua importância na 
consolidação dos compromissos assumidos colectivamente pelos Estados-membros; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovada, para ratificação, «O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 1966)», 

cujo texto faz parte integrante da presente resolução.  
Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.  
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 20 de Outubro de 2016.  
O Presidente da Assembleia Nacional, José da graça Diogo.» 
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O Sr. Presidente:— Após a leitura do parecer da 2.ª Comissão e da resolução, passemos à análise e 
aprovação, na generalidade, desta proposta. 

Gostaria de saber se há alguma observação por parte das Sras. e dos Srs. Deputados. Caso não, 
passaremos imediatamente à votação, na generalidade.  

Vamos submeter a proposta à votação. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 38 votos a favor. 
 
Vamos agora passar imediatamente à apreciação, na especialidade. Como sabem, na especialidade, 

começamos pelo Preâmbulo. Portanto, gostaria de saber se há algum comentário por parte do Srs. 
Deputados. Queiram se pronunciar, por favor. 

Não havendo nenhum comentário, passemos imediatamente à votação do Preâmbulo.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 38 votos a favor. 
 
Vamos apreciar o artigo 1.º. Há algum reparo? Alguma sugestão?  
Não havendo, vamos passar à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 38 votos a favor. 
 
Vamos apreciar o artigo 2.º. Há algum comentário ?  
Não havendo, vamos imediatamente passar à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 38 votos a favor. 
 
Vamos agora passar à votação final global da proposta de resolução. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 38 votos a favor. 
 
Vamos rapidamente passar à apreciação do 9.º ponto da ordem do dia, isto é, apreciação e votação, na 

generalidade, especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 12/X/4.ª/2016 – Segundo 
Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, com vista à abolição da Pena 
de Morte.  

Gostaria de convidar o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares, para fazer a apresentação desta iniciativa, mas antes dou a palavra ao Sr. Deputado Levy 
Nazaré, para uma interpelação à Mesa. 

 
O Sr. Levy Nazaré (ADI):— Sr. Presidente, gostaria de fazer uma proposta à Mesa, para melhor ajudar 

os nossos trabalhos, no tempo que nos falta, tendo em conta que nos aproximamos das 16 horas. É uma 
sugestão apenas e penso que a maioria dos Deputados pode decidir quanto a isso.  

A minha proposta é a seguinte: atendendo que devemos concluir hoje os trabalhos e ainda temos que 
terminar a formação com o Instituto Republicano Internacional, então, se os Srs. Deputados entenderem e a 
Mesa também, proponho que não sejam lidos os pareceres dos assuntos que ainda faltam para discutirmos, 
porque todos nós temos conhecimento dos pareceres, visto que foram divulgados e estão no Diário da 
Assembleia Nacional, para ganharmos tempo. O Sr. Ministro faz as apresentações das iniciativas, mas 
suspenderíamos as leituras dos pareceres, tendo em conta que são do conhecimento de todos os 
Deputados.  

 
O Sr. Presidente:— Gostaria de conhecer a opinião dos outros Deputados.  
Tem a palavra Sr. Deputado Aérton Crisóstomo. 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD):— Eu não concordo, porque a parte mais interessante é o 

conteúdo dos pareceres. Nós, os Deputados, temos informações, mas as pessoas lá fora precisam saber e 
acompanhar os conteúdos dos pareceres.  

 
O Sr. Presidente: — Neste caso, vamos continuar no mesmo ritmo.  
Tem a palavra o Sr. Ministro Afonso Varela. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — 

Obrigado Sr. Presidente, serei rápido na minha apresentação. 
Bom, trata-se de um Protocolo adicional ao Protocolo que acabamos de ver aqui, cujo objecto focaliza 

apenas na abolição da pena de morte. Se repararem no Protocolo que aprovamos há bocado, fala-se no 
direito à vida, portanto, direito à vida é a negação da morte, logo, a abolição da pena de morte. Portanto, 
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esse Protocolo vem trazer novidade, porque vem especificar que pretende a abolição da pena de morte, 
com isso fortalecendo a dignidade da vida humana, garantir que os Estados não executem nem os seus 
cidadãos nem ninguém que se encontre sob o seu território, mas muito mais do que isso, que os Estados, 
por exemplo, não extraditem, não devolvam nenhum cidadão para um outro país, onde haja suspeitas de 
que ele possa ser objecto de uma sanção que o conduza à pena de morte. Em suma, é isso e fico por aqui. 

 
O Sr. Presidente: — Após esta apresentação, gostaria de convidar o Sr. Deputado Relator da 2.ª 

Comissão para proceder à leitura do parecer.  
 
Murmúrios.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palava o Sr. Deputado Pedro Carvalho. 
 
O Sr. Pedro Carvalho (ADI):— Sr. Presidente, vou passar então à leitura do parecer.  
«Parecer sobre o Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com vista 

à Abolição da Pena de Morte.  
1. Introdução. 
Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi submetida à 2.ª Comissão 

Especializada Permanente, para análise e emissão de parecer, a proposta de resolução sobre o Protocolo 
Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, com vista à Abolição da Pena de Morte, 
submetida à Assembleia Nacional pelo XVI Governo Constitucional. 

Com o efeito, a 2.ª Comissão Especializada Permanente reuniu-se no dia 11 de Maio do corrente ano, 
para analisar, dentre outros assuntos, a apreciação da proposta de resolução sobre o Protocolo Adicional 
ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abolição da Pena de Morte e indigitar 
o respetivo relator, que recaiu na pessoa do Deputado Pedro Carvalho.  

2. Enquadramento legal. 
A iniciativa é anexa, nos termos do artigo 136.° e do n.º 2 do artigo 142.º do Regimento da Assembleia 

Nacional, pelo que preenche os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 143.º do referido Regimento.  
3. Contextualidade. 
A proposta de resolução sobre o Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos com vista à Abolição da Pena de Morte foi adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
Dezembro de 1989, e entrou em vigor na ordem jurídica internacional, em 1991, como forma de 
salvaguardar a vida humana, consagrada na Declaração Universal dos Direitos do Homem. A vida humana 
é inviolável, na medida em que sem esta poremos em causa a existência humana, pelo que todos os 
esforços devem ser feitos para que se preserve sempre em qualquer circunstância essa condição. 

Tendo em conta que o direito à vida já se encontra consagrado na nossa Constituição, na Lei n.° 1/2003, 
no artigo 22.°, publicada no Diário da República (DR) n.° 2 de 29/01/2003, e materializado no Código Penal, 
na Lei n.º 6/2012, no seu artigo 40.º, publicada no DR n.º 95 de 06/08/2012, é de todo o interesse que se 
ratifique o referido Protocolo.  

4. Conclusões e recomendações. 
Neste sentido, a 2.ª Comissão Especializada Permanente constata que nada obsta em depreciação para 

com o referido documento, pelo que recomenda à Mesa da Assembleia Nacional que esta resolução seja 
remetida ao Plenário, para a sua discussão e aprovação. 

Feito em São Tomé, aos 3 de Junho de 2016. 
O Presidente, Martinho Domingos. 
O Relator, Pedro Carvalho.» 
 
O Sr. Presidente: — Gostaria agora de convidar a Sra. Secretária, para proceder à leitura da proposta 

de resolução inerente a este assunto. 
 
A Sra. Secretária:— «Texto final da proposta de resolução n.º 12/X/16 – Segundo Protocolo Adicional ao 

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 
Preâmbulo. 
O Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à 

Abolição da Pena de Morte foi adoptado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Dezembro de 1989, 
tendo entrado em vigor na ordem jurídica internacional, em 1991. 

Como forma de salvaguardar a defesa dos Direitos Humanos, consagrada na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, São Tomé e Príncipe, enquanto um Estado de Direito Democrático e empenhado na 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, assinou no ano 2000 o Segundo Protocolo Adicional ao 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 

Tornando-se necessária a sua aprovação e ratificação, tendo em conta a sua importância na 
consolidação dos compromissos assumidos colectivamente pelos Estados-membros; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
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Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovado, para ratificação, o Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos 

Civis e Políticos, cujo texto faz parte integrante da presente resolução. 
Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.  
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 20 de Outubro de 2016.  
O Presidente da Assembleia Nacional, José da graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente:— Obrigada Sra. Secretária.  
Vamos agora analisar a proposta de resolução, na generalidade e gostaria de saber se há algum 

comentário, alguma observação por parte dos Srs. Deputados. Não havendo, podemos imediatamente votar 
na generalidade. 

 
Submetida à votação, foi aprovada com 37 votos a favor. 
 
Vamos apreciar a resolução, na especialidade, començando pelo Preâmbulo. 
Não havendo nenhum comentário dos Srs. Deputados, vamos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 37 votos a favor. 
 
Vamos passar agora a analisar o artigo 1.º. Alguma sugestão? Proposta de melhoria?  
Não havendo, vamos submeter à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 37 votos a favor. 
 
Artigo 2.º. Há alguma sugestão? Alguma alteração? Alguma proposta? Emenda? 
Não havendo, vamos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 37 votos a favor. 
 
Agora vamos passar à apreciação do 10.º ponto da ordem do dia, que se refere à apreciação e votação 

na generalidade, especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 13/X/3.ª/2016, que 
aprova o Pacto Internacional relativo aos Direitos Económicos, Sociais e Culturais.  

Neste sentido, convido o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares, para fazer a apresentação da iniciativa. 

Tem a palavra o Sr. Ministro Afonso Varela. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares:— 

Portanto, é um pacto que data de 1966, que entrou em vigor na ordem jurídica internacional em 1976 e tem 
como objectivo primordial o estabelecimento das condições económicas, culturais e sociais daquilo que se 
chama de uma vida digna. Portanto, lida com os direitos económicos dos cidadãos, isto é, com o processo 
de produção e distribuição de riqueza, mas lida também com os direitos sociais e culturais, particularmente 
no que respeita à educação, que é nesse domínio a base para que se possa ascender a esses serviços e 
propiciar a que se tenha uma vida saudável, uma vida digna.  

Portanto, aqui o que está em causa é a obtenção de uma vida saudável, de uma vida digna, de uma vida 
confortável. E para isso é preciso que se assente sobre esses dois pilares, isto é, o pilar da economia, da 
produção de riqueza e da sua distribuição, por um lado, e, por outro lado, os aspectos culturais, sociais e da 
educação. Portanto, é com esses direitos económicos e sociais que esse pacto lida.  

Era o que eu gostaria de dizer acerca disso. 
 
O Sr. Presidente:— Portanto, gostaria de convidar o Sr. Deputado Relator da 4.ª Comissão 

Especializada Permanente para proceder à leitura do respectivo parecer. 
Tem a palavra Sr. Deputado Silvestre Mendes. 
 
O Sr. Silvestre Mendes (ADI):— Sr. Presidente, «Parecer sobre a proposta de resolução n.º 

13/X/3.ª/2016 – Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966).  
1. Introdução. 
Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi baixada à 4. ª Comissão 

Especializada Permanente, para efeitos de análise e parecer, a proposta de resolução n.º 13/X/3.ª/2016 – 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966).  

Para o efeito, a Comissão reuniu-se em sessão de trabalho, no dia 23 de Junho de 2016, e é pelo 
seguinte parecer:  
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2. Enquadramento. 
A iniciativa é apresentada pelo XVI Governo, no âmbito do poder que lhe é atribuído, em conformidade 

com o disposto na alínea e) do artigo 111.º da Constituição da República e nos termos do artigo 136.º do 
Regimento da Assembleia Nacional. 

3. Constatações. 
Da análise feita a esta proposta, a Comissão constatou o seguinte: 
Esta proposta tem como principal objectivo estabelecer as condições económicas, sociais e culturais 

para a existência de uma vida digna em São Tomé e Príncipe. 
Proporcionar a educação e a participação dos indivíduos na vida social e cultural, bem como estabelecer 

um padrão de vida digna a todos. 
Vem conferir protecção a esses direitos, na medida em que impõe metas e tarefas aos Estados, no 

sentido de assegurá-los, ou melhor, criar condições para que a sociedade possa usufruir dos mesmos. 
4. Conclusão. 

De acordo com as constatações feitas, a 4.ª Comissão Especializada da Assembleia Nacional chegou à 
conclusão de que São Tomé e Príncipe, enquanto um Estado soberano, membro de pleno direito na 
Organização das Nações Unidas, empenhado na construção de uma sociedade livre, justa e solidária, na 
defesa dos direitos do homem e da mulher e na solidariedade activa entre todos os povos, assinou o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC) desde 1995. 

5. Recomendações. 
Tendo em conta que o objectivo da proposta é de promover o respeito universal e efectivo dos direitos e 

liberdade do homem e da mulher, estabelecer as condições económicas, sociais e culturais, a 4.ª Comissão 
Especializada Permanente recomenda que a referida proposta de resolução seja submetida ao Plenário da 
Assembleia Nacional, para efeitos de apreciação e aprovação. 

A 4.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional, São Tomé, 23 de Junho de 2016. 
O Presidente, Abnildo d’Oliveira.  
O Relator, Silvestre Mendes.» 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr. Secretária, para apresentar o texto final da proposta de 

resolução. 
 
A Sra. Secretária: — «Texto final da proposta de resolução n.º 13/X/2016 – Pacto Internacional sobre os 

Direitos Económicos, Sociais e Culturais.  
Preâmbulo. 
Atendendo à finalidade de estabelecer as condições económicas, sociais e culturais para a existência de 

uma vida digna, e de conferir a protecção aos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, na medida em que 
impõe metas e tarefas aos Estados, no sentido de assegurá-los, criando condições efectivas para que a 
sociedade possa usufruir dos mesmos; 

A República Democrática de São Tomé e Príncipe, enquanto um Estado de Direito Democrático, 
baseado nos direitos fundamentais da pessoa humana, e empenhado na construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária, na defesa dos Direitos do Homem e na solidariedade activa entre todos os homens e 
todos os povos, assinou o PIDESC desde 1995; 

Para que o Estado parte cumpra o disposto no Pacto, é imprescindível que a implementação desses 
direitos seja uma prioridade na agenda política nacional; 

Tornando-se necessária a aprovação e ratificação do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, assinado em 16 de Dezembro de 1966;  

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovado, para ratificação, o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC), adoptado pela resolução n.º 2200.ª (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 16 de 
Dezembro de 1966, anexa à presente resolução e dela faz parte integrante. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Vamos agora proceder à apreciação e votação desta proposta de resolução, na 

generalidade. Gostaria de saber se há algum comentário por parte das Sras. e dos Srs. Deputados.  
Não havendo, passemos imediatamente à votação na generalidade. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 34 votos a favor. 
 
Vamos passar para a análise e aprovação, na especialidade, começando pelo preâmbulo. 
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Observação ou comentários? 
Não havendo, vamos votar. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor. 
 
Artigo 1.º. 
Alguma observação? 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor. 
 
Artigo 2.º. 
Não havendo observações, votemos o artigo. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor. 
 
Votação final e global da iniciativa. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 34 votos a favor. 
 
Vamos passar a analisar o 11.º ponto, apreciação e votação, na generalidade, especialidade e final 

global da proposta de resolução n.º 20/X/4.ª/2016, Carta Africana de Estatística. 
Convido o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares para 

fazer a apresentação da referida iniciativa. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministro e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, esta Carta Africana foi adoptada na Cimeira de Chefes de Estado e de Governo do Continente 
Africano, a 11 de Julho de 2011, em Lomé, capital do Togo. 

A estatística, como sabem, é um instrumento fundamental de gestão de qualquer país e é precisamente 
nesse domínio que os países africanos revelam bastante fraqueza. Basta olhar para o nosso país para ver 
que sobre uma mesma coisa temos duas, três, quatro estatísticas com referências distintas. Depois é a 
diversidade que há da forma como se recolhe essas estatísticas, da forma como se trabalha essas 
estatísticas, o que faz com que se torne difícil comparar países e comparar realidades. 

Com esta Carta Africana, o que se pretende é uma certa harmonização, não direi uniformização, mas 
uma certa harmonização da estatística nesses países, pretende-se desenvolver a própria estatística, 
preencher as lacunas que existem hoje na legislação relativa à estatística e adoptar um conjunto de 
princípios e de regras que devem comandar a colheita, o processamento e o tratamento da estatística nos 
países africanos. 

São fundamentalmente essas as missões que têm essa Carta Africana de Estatística que submetemos à 
apreciação e aprovação da Assembleia Nacional. 

 
O Sr. Presidente: — Convido o Sr. Deputado Relator da 2.ª Comissão Especializada Permanente, para 

proceder à leitura do parecer, que recaiu sobre o documento.  
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI). — «Parecer da 2.ª Comissão Especializada Permanente da 

Assembleia Nacional sobre a proposta de resolução n.º 20/X/4/2016 – Que remete para aprovação a Carta 
Africana de Estatística. 

1. Introdução.  
De conformidade com o despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi 

submetida à 2.ª Comissão Especializada Permanente, para a emissão de parecer, a proposta de resolução 
n.º 20/X/4.ª/2016 – Carta Africana de Estatística, para a aprovação desta augusta Assembleia e posterior 
ratificação.  

Para o efeito, a 2.ª Comissão Especializada Permanente reuniu-se no dia 3 de Junho do corrente ano 
para, dentre outros assuntos, proceder à apreciação do documento supra referenciado e indigitar o relator, 
que recaiu na pessoa do Sr. Deputado Xavier Mendes.  

2. Enquadramento legal. 
A iniciativa é exercida nos termos da alínea j) do artigo 97.º e da alínea e) do artigo 111.º da Constituição 

da República, bem como dos n.ºs 1 e 2 do artigo 198.º do Regimento da Assembleia Nacional.  
Para o efeito, o Governo remeteu para esta Assembleia a nota explicativa e a proposta de resolução, 

bem como uma cópia da Carta Africana de Estatística. Também foi apensa uma nota dos Serviços Jurídicos 
e Tratados do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, na qual atesta a autenticidade da 
cópia da Carta, face ao documento original.  
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A Carta em análise foi adoptada na 12.ª Sessão Ordinária da Conferência da União Africana, que 
decorreu em Adis Abeba, em 4 de Fevereiro de 2009, tendo a República Democrática de São Tomé e 
Príncipe procedido à sua assinatura.  

3. Contextualidade.  
Na maioria dos países africanos, a produção estatística, de uma maneira geral, ainda é deficiente, 

embora se tenha registado desenvolvimentos significativos nos últimos tempos, com a realização de várias 
iniciativas, quer a nível regional, quer sub-regional. 

Por outro lado e para além do deficiente desenvolvimento da produção estatística nos diferentes países 
africanos, a abordagem, a metodologia de recolha e tratamento de dados são díspares e não comparáveis, 
o que dificulta a leitura e a interpretação dos mesmos.  

Face a este contexto, a União Africana, preocupada com a necessidade de uma integração económica 
mais sólida, onde a estatística ocupa um papel relevante e de destaque, submeteu aos países africanos, 
para sufragar, a Carta Africana de Estatística, que se rege por princípios normativos e deontológicos com o 
fim único da normalização e padronização dos dados estatísticos, através da criação do Sistema Africano 
de Estatística.  

Para formalizar o Sistema Africano de Estatística, foi criado o ÁfriSat, que é um órgão que coordena as 
estatísticas africanas. Encontra-se sediado no Mali e São Tomé e Príncipe tem recebido assessoria desta 
instituição, com o financiamento da cooperação internacional.  

4. Conclusões e recomendações.  
Conclui-se que a proposta de resolução n.º 20/X/4.ª/2016 – Carta Africana de Estatística, cumpriu todos 

os formalismos legais, quer constitucionais, quer regimentais para a sua aprovação e recomenda à Mesa da 
Assembleia Nacional para submeter ao Plenário a presente resolução, para discussão e aprovação.  

Feito em São Tomé, aos 10 de Junho de 2016.  
O Presidente, Martinho Domingos. 
O relator, José Luís Xavier Mendes.» 
 
O Sr. Presidente: — Convido a Sr.ª Secretária para apresentar a proposta de resolução sobre esta 

matéria. 
 
A Sra. Secretária: — «Texto final da proposta de resolução n.º 20/X/4.ª/2016 – Carta Africana de 

Estatística. 
Preâmbulo. 
Atendendo à necessidade de se suprir algumas lacunas detectadas no desenvolvimento de estatística 

em África, a mesma foi objecto de diversas acções: adopção do Plano de Acção de Adis Abeba, relativo ao 
desenvolvimento da Estatística em África, pela conferência dos Ministros responsáveis pelo 
Desenvolvimento Económico e Social, em Adis Abeba, Etiópia, em Maio de 1990; adopção da resolução 
relativa aos princípios fundamentais da estatística oficial, Comissão das Nações Unidas para a Estatística, 
em Abril de 1994; a adopção e implementação pelos Estados membros, da abordagem de Estratégias 
Nacionais de Desenvolvimento da Estatística (ENDE); as resoluções do Simpósio Africano para o 
Desenvolvimento da Estatística, realizado na Cidade de Cabo, em Janeiro de 2006, e em Kigali, em Janeiro 
de 2007, e a adopção pelos Chefes de Estado e Governo na 12.ª Sessão Ordinária em Adis Abeba, a 4 de 
Fevereiro de 2009; a Carta Africana de Estatística, tendo o nosso país procedido à sua assinatura e estando 
consciente da importância que o referido documento representa para os Estados-membros conscientes da 
importância; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovada, para ratificação, a Carta Africana de Estatística, em apenso, que constitui parte integrante 

da presente resolução. 
Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Vamos passar à apreciação desta proposta de resolução na generalidade. 
Gostaria de saber se há algum comentário por parte das Sras. e dos Srs. Deputados.  
Não havendo, vamos passar à votação. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 37 votos a favor. 
 
Vamos apreciar o documento na especialidade, começando pelo preâmbulo. Algum comentário? 
Não havendo, vamos passar à votação do preâmbulo. 
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Submetido à votação, foi aprovado com 37 votos a favor. 
 
Artigo 1.º. 
Alguma observação ou sugestão? 
Não havendo, submeto o artigo à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 37 votos a favor. 
Artigo 2.º. 
Algum comentário? 
Não havendo, submeto o artigo à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 37 votos a favor. 
 
Votação final global. 
Algum comentário?  
Não havendo, vamos passar à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovada com 37 votos a favor. 
 
Vamos rapidamente apreciar o 12.º ponto da ordem do dia. Trata-se da apreciação e votação, na 

generalidade, especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 16/X/4.ª/2016, sobre a 
Convenção Contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes. 

Convido o Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares para apresentar a iniciativa. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, como a própria Convenção diz na sua epígrafe, é uma Convenção Contra a Tortura e outras 
Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes. 

É uma Convenção que foi adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 10 de Dezembro de 
1984 e que já entrou em vigor a 26 de Junho de 1987. 

O objectivo central desta Convenção, como disse, é o que está na sua epígrafe, é que ela considera que 
ninguém deve ser submetido a torturas, penas cruéis, desumanas e degradantes. Mas isso é uma realidade 
que está traduzida no nosso «Código Penal», não pode haver penas degradantes. E penas degradantes 
não são necessariamente penas más. 

Se recuarmos, aqui em São Tomé não, mas há em países em que se dava chicote a um homem na 
praça pública. É uma pena condenar a 50 varadas um homem nu, é uma condenação humilhante, 
desumana. Não tem necessariamente que ter violência, mas ela é degradante e é desumana.  

É nessa perspectiva que a partir desta Convenção seja reprimida com rigor toda forma de sanções que 
tenham essas características.  

De igual modo, como dissemos, porque essas convenções todas estão numa sequência lógica, da 
mesma forma, nenhum Estado-parte desta Convenção deve expulsar ou extraditar ou devolver alguém para 
um país onde ele corre o risco de ser submetido a uma pena com essas características que nós aqui 
dissemos, que onde haja penas que sejam consideradas como cruéis, desumanas e degradantes ou onde 
haja a prática de tortura. 

Este é o objectivo central desta Convenção. 
 
Entretanto, assumiu a presidência o Sr. Vice-Presidente Levy Nazaré. 
 
O Sr. Presidente (Levy Nazaré): — Convido o relator da 2.ª Comissão a proceder à leitura do parecer. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — «Parecer da 2.ª Comissão Especializada Permanente da 

Assembleia Nacional sobre a Ratificação da Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT, 1984).  

1. Introdução. 
De conformidade com o despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi 

submetida à 2.ª Comissão Especializada Permanente, para emissão de parecer, a proposta de resolução do 
Governo para a aprovação por esta Assembleia e posterior ratificação, a «Convenção contra a Tortura e 
outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT), 1984.  

Para o efeito, a 2.ª Comissão reuniu-se no dia 26 Maio do corrente ano, para de entre outros assuntos 
proceder à apreciação do referido documento e indigitar o relator, que recaiu na pessoa do Sr. Deputado 
José António Miguel.  

2. Enquadramento legal.  
A iniciativa é exercida nos termos da alínea j) do artigo 97.º e da alínea e) do artigo 111.º da Constituição 

da República, bem como do n.º 1 do artigo 198.º do Regimento da Assembleia Nacional.  
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O Governo remeteu para esta Assembleia a nota explicativa e a proposta de resolução, bem como de 
uma cópia da Convenção e de uma nota dos Serviços Jurídicos e Tratados do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Comunidades.  

3. Contextualidade. 
A Convenção Contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

(CAT, 1984), foi adoptada pela resolução n.º 39/46 da Assembleia Geral das Nações Unidas, no dia 10 de 
Dezembro de 1984 e entrou em vigor na ordem jurídica internacional, em 26 de Junho do mesmo ano.  

Os Estados-partes da CAT, conscientes do disposto na Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
isto é, que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a pena ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes e reafirmando que estas constituem uma ofensa à dignidade humana e desejosos de aumentar 
a eficácia de luta contra o referido tratamento, adoptaram a presente Convenção.  

Logo no início da Convenção é referido que a tortura praticada no determinado Estado por meio de seus 
funcionários públicos ou outra pessoa no exercício de suas funções públicas, ou ainda, por sua instigação, 
consentimento ou aquiescência, por se tratar de uma prática condenável e de consequências graves e 
flagrantemente cruéis e desumanas, deve ser reprimida por leis nacionais com rigor e de forma efectiva.  

Como medida concreta de protecção ao ser humano, o documento determina ainda que nenhum Estado-
parte poderá expulsar, devolver ou extraditar determinada pessoa para outro Estado quando houver 
fundadas razões para se crer que aquela pessoa poderá ser submetida a tortura no Estado solicitante. 
Visando uma justiça igualitária, a Convenção destaca ainda que o suposto autor de crime de tortura deverá 
receber todas as garantias de tratamento justo em todas as fases do processo.  

É preciso realçar que de acordo com a Constituição da República no seu ponto 1, São Tomé e Príncipe é 
um Estado soberano e independente, empenhado na construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
na defesa dos Direitos do Homem e na solidariedade activa entre todos os homens e povos. Por esta via, 
está salvaguardado no ordenamento jurídico são-tomense a ausência de qualquer prática que afigura o uso 
de tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos e degradantes.  

4. Conclusões e recomendações. 
Face ao exposto, e atendendo que a aprovação da presente proposta de resolução vem reforçar um 

princípio já salvaguardado no ordenamento jurídico de São Tomé e Príncipe, a 2.ª Comissão Especializada 
Permanente recomenda à Mesa da Assembleia Nacional a submeter à Plenária, para apreciação e 
aprovação, a presente proposta de resolução sobre a Convenção Contra Tortura e outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT, 1984).  

São Tomé, 31 de Maio de 2016.  
O Presidente, Martinho Domingos. 
O Relator, José António Miguel.» 
 
Entretanto, reassumiu a presidência o Sr. Presidente, José Diogo. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Secretária, para proceder à leitura da resolução. 
 
A Sra. Secretária: — «Texto final da proposta de resolução n.º 16/X//2016. 
Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 
Preâmbulo. 
Tornando-se necessária a aprovação e ratificação da Convenção contra a Tortura e outras Penas ou 

Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT), assinado aos 10 de Dezembro de 1984;  
Conscientes do disposto na Declaração Universal dos Direitos do Homem, isto é, que ninguém deve ser 

submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e reafirmando que 
todo acto de tortura ou outros tratamentos constituem uma ofensa à dignidade humana e os desejos de 
aumentar a eficácia na luta contra o referido tratamento; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. É aprovada, para ratificação, a Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT), adoptada pela resolução n.º 39/46 da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, no dia 10 de Dezembro de 1984, anexa à presente resolução e dela faz parte integrante. 

Artigo 2.º. A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.- 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.»  
 
O Sr. Presidente: — Vamos agora passar à apreciação e aprovação do documento, na generalidade. 
Eu gostaria de saber se há algum Deputado com algum comentário a fazer. 
Não havendo, vamos votar. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 39 votos a favor. 
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Vamos à apreciação e votação, na especialidade, começando pelo Preâmbulo. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Votação final global. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Vamos agora passar à análise do 13.º ponto. Trata-se de apreciação e votação, na generalidade, 

especialidade e votação final global da proposta de resolução n.º 24/X/4.ª/2016 – Protocolo de Nagoia sobre 
o Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios derivados de sua 
Utilização.  

Posto isso, gostaria de convidar o Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares, para fazer a sua apresentação. 

 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, estamos, de facto, na presença de um Protocolo que vai definir as regras de «Acesso a 
Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios derivados de sua Utilização.» Bom, se 
calhar, torna-se necessário dizer exactamente do que é que isso se trata. Esta Convenção visa, sobretudo, 
a gestão internacional da Biodiversidade. A Biodiversidade tem a ver com a distribuição dos factores 
ambientais, particularmente as plantas pelo globo todo. E sabemos, por exemplo, que aqui em São Tomé e 
Príncipe temos plantas e animais que são endémicos, especificamente de São Tomé e Príncipe, única e 
exclusivamente de São Tomé e Príncipe. Então, esses materiais genéticos estão aqui e disponíveis, mas 
podem ter uma utilidade para toda a humanidade.  

Ora, o que se pretende aqui regular é a forma como os outros podem ter acesso e se eles têm acesso, o 
que é que farão disso e se têm benefícios, como é que esses benefícios devem ser distribuídos. Este é o 
cerne desta Convenção. Mas esta Convenção tem uma abrangência muito mais larga. Para além da 
possibilidade de ter acesso, estou a falar concretamente das plantas medicinais, portanto, para além das 
plantas em si, há também os conhecimentos e os saberes tradicionais e pode ser que os outros que têm 
melhor tecnologia e conhecimento podem pegar nesses saberes tradicionais e desenvolvê-los e deles tirar 
proveito, e na ausência desta Convenção Internacional fazer aquilo que eles querem e tirar benefícios 
apenas para eles. 

Ora, esta Convenção vem também estabelecer um conjunto de princípios e de regras que regem o 
acesso a esses conhecimentos e saberes tradicionais, bem como as regras de partilha. Por isso é que se 
fala aqui de repartição justa dos benefícios que resultarem da sua utilização. Portanto, aqui é que radica o 
cerne desta Convenção.  

É uma Convenção que já entrou em vigor, aliás como o próprio nome diz, «Protocolo de Nagoia», 
portanto, foi adoptado no Japão a 29 de Outubro de 2010, entrou em vigor a 12 de Outubro de 2014, e o 
Governo, reconhecendo a importância que tem esse Protocolo, submete à aprovação da Assembleia 
Nacional. 

 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Ministro.  
Sras. e Srs. Deputados, trata-se de uma iniciativa que foi baixada à 2.ª e 4.ª Comissões Especializadas 

Permanentes, desde 27 de Junho deste ano, para efeitos de análise e parecer. Porém, vencido o prazo de 
apreciação, nos termos do número 4 do artigo 152.º do Regimento, agendamos a sua discussão em 
plenária, pelo que convido a Sra. Secretária, para proceder à leitura da respectiva resolução. 

 
A Sra. Secretária: — «Texto final da proposta de resolução n.º 24/X/4.ª/2016 – Protocolo de Nagoia 

sobre o Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios derivados de sua 
Utilização.  

Preâmbulo. 
Tornando-se necessário proceder à aprovação e ratificação do Protocolo de Nagoia sobre o Acesso a 

Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios derivados de sua Utilização;  
A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovado, para ratificação, o Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição 

Justa e Equitativa dos Benefícios derivados de sua Utilização, cujo texto faz parte integrante da presente 
resolução. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
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A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, vamos agora proceder à apreciação, na generalidade, 

desta proposta de resolução. Há um comentário.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para uma intervenção. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Peço desculpas, Sr. Presidente, podemos ir até às 18 ou 19 

horas.  
Há dias, na 5.ª Comissão, tinha defendido uma posição, porque, eventualmente, se teria passado uma 

mensagem de que a 5.ª Comissão atrasa alguns dossiês a nível da Assembleia. Tratando-se de um 
Protocolo, um Acordo ou uma Convenção, tendo baixado para duas Comissões Especializadas, sei que a 
nível do Regimento prevê, para além dos pareceres, porque o diploma está a ser discutido na generalidade, 
especialidade e em votação final global, é necessário que conheçamos as razões de a 2.ª e 4.ª Comissões 
Especializadas não apresentarem os relatórios. 

Estamos em sessão plenária e o Regimento prevê que e as comissões devem apresentar os relatórios, 
mas são duas Comissões, nem uma nem outra apresenta um indicativo ou uma orientação, para permitir 
ajuizar em relação a este diploma. Porque isso não fica bem para o bom funcionamento do nosso 
Parlamento, gostaria de ouvir dos presidentes dessas Comissões ou da própria Mesa da Assembleia as 
razões, para permitir que tenhamos um sentido de voto. 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, referi-me ao artigo 152.º do Regimento, porque volvido o prazo para 

se pronunciarem, tanto a 2.ª como a 4.ª Comissão, podem verificar esse artigo, há a prerrogativa de o 
Presidente trazer o assunto ao Plenário, para se discutir, porque é um Protocolo deveras importante, 
segundo as informações que tenho do próprio Governo em si. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, na base da intervenção do Sr. Deputado Arlindo 

Barbosa, eu gostaria de reforçar, porque não sei se o Sr. Presidente percebeu. De repente, percebi 
diferente o alcance daquilo que foi a intervenção do Sr. Deputado Arlindo Barbosa, e é importante.  

Estamos a nos referir, tal como disse muito bem o Sr. Presidente, a uma Convenção deveras importante 
para o País e para nós faz alguma confusão que ela tenha sido baixada desde Junho para a 2.ª e 4.ª 
Comissões Especializadas e não foi merecedora de nenhuma atenção dessas Comissões, e estamos aqui 
para a votar assim, a quente. Tudo bem que o Regimento prevê, mas a preocupação é que pudéssemos 
ouvir esses Presidentes das respectivas Comissões, que por sorte nossa estão cá na Sala, quais são as 
razões que estão por detrás da não elaboração do parecer das Comissões. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira, Presidente da 4.ª Comissão. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, agradeço as elevadas considerações e apreciações 

dos colegas Deputados. O que aqui podemos dizer é que, de facto, a Mesa da Assembleia baixou à 4.ª 
Comissão o Diploma para emitir o competente parecer, mas na altura que chegou à sede da Comissão, 
todos nós conhecemos, a Comissão não pôde reunir-se. Depois, vieram as férias parlamentares e só 
retomamos agora. Portanto, passado o período, de acordo com o artigo 152.,º o Presidente entendeu 
agendar, portanto, vamos em frente.  

 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Deputado, vamos colocar o documento à votação.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para uma intervenção. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, é bom rodar as cassetes. Ainda hoje, na 5.ª 

Comissão, terá dito que os Deputados não querem trabalhar. Eu gosto de fazer sempre algumas ligações. 
Estou de acordo e quero agradecer o Sr. Deputado por essa justificação. Gosto sempre de fazer ligações e 
esta para justificar também uma coisa com relação à 5. Comissão, porque quando desenrolamos a 
discussão sobre a Lei do Regime das Instituições Superiores, o Sr. Presidente baixou, aliás, fez uma 
adenda ao despacho anterior, em jeito de ultimato para, de 15 a 18, a Comissão apresentar o relatório na 
especialidade, mas esqueceu-se de uma coisa, de 15 a 18 foi fim-de-semana.  

Eu tive a oportunidade, enquanto Presidente da 5.ª Comissão, de participar num encontro que achei 
também importante, com todos os Presidentes das Comissões, onde o Sr. Presidente só avançou, em 
termos de agenda parlamentar, aquilo que tem a ver com o trabalho das Comissões. E naquela altura tinha 
defendido que era preciso dar um tempo às Comissões para lhes permitir organizar os seus trabalhos.  
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Sr. Presidente, conto com a sua ajuda, porque o senhor é homem. O Presidente passa e a instituição 
fica. É preciso fazer equilíbrio da gestão da função que exerce, porque se não nós, os Deputados, 
colocaremos questões que enfim. O senhor disse que avançaria, em termos de agenda, para esta sessão 
aquilo que estava resolvido ao nível das Comissões. Estamos num palco, perdoe-me, mas é preciso ser 
coerente. Vamos há 2 anos, o Sr. Presidente vai ter que receber intervenções nas próximas sessões 
plenárias de um confronto daquilo que é a gestão da própria Mesa da Assembleia e compreenderá que nós, 
o partido da oposição, temos que apontar essas falhas. É preciso, para o bem do Parlamento, para 
corrigirmos em função daquilo que é o plano que aprovamos e que custou despesas ao cofre da 
Assembleia, em detrimento das questões que na altura, aquando da discussão do orçamento da 
Assembleia, pudemos levantar. 

Então, é preciso o senhor fazer uma gestão, enquanto Presidente, se não pode contar que enquanto da 
oposição poderemos levantar questões daquilo que é a gestão e a forma como tem levado a condução dos 
trabalhos a nível da Mesa da Assembleia. 

Paramos por aqui, vamos aprovar o Diploma, mas é preciso ponderar que quando a nível da Comissão 
toma-se essa medida, por ser liderado por um partido da oposição, é preciso que esse rigor, que essa 
transversalidade possa servir também de base para o equilíbrio a nível de todas as Comissões.  

 
O Sr. Presidente: — Como eu dizia, vamos continuar com a votação, na generalidade, desta iniciativa, 

porque ela perdurou já há muito tempo, na minha óptica, e temos a necessidade de fazer avançar a coisa.  
Submeto então a proposta de resolução à votação na generalidade. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 39 votos a favor. 
 
Passemos imediatamente à votação na especialidade, começando pelo preâmbulo. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Apreciação e votação do artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Apreciação e votação do artigo 2.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Vamos passar à votação final global. 
 
Submetida à votação, foi aprovado com 39 votos a favor. 
 
Passamos ao último ponto da ordem do dia, o 14.º ponto, que se trata da apreciação e votação, na 

generalidade, especialidade e final global, da proposta de resolução n.º 29/X/4.ª/2016, Acordo de Paris 
sobre a Convenção-quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas. 

É neste sentido que convido o Sr. Ministro da Presidência para fazer a apresentação da referida 
iniciativa.  

 
O Sr. Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trata-se da Convenção-quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças 
Climáticas, aquilo a que se chamou COP 21, que foi adoptado em Paris.  

A questão central desta Convenção é o conjunto de medidas que os Estados devem adoptar para evitar 
que a terra continue a aquecer ao mesmo ritmo que vem aquecendo até agora. Então, a medida central é 
que esta Convenção prevê uma limitação do aumento da temperatura da terra em até 1,5ºC até 2100. Por 
isso, ela vai lidar com um conjunto de medidas que são necessárias para permitir reduzir as emissões de 
gases com efeito de estufa, que provoca esse aquecimento; vai permitir a transferência de tecnologia aos 
países mais pobres, que utilizam tecnologias mais antigas e poluentes. Vai permitir também a transferência 
de recursos para lidar com os efeitos dessa mudança climática que conhecemos, por exemplo, a erosão 
costeira, a alteração dos ciclos de chuva. Temos aqui os programas de plantio de árvores. Portanto, esta 
Convenção lida, fundamentalmente, com todos esses aspectos que têm a ver com as mudanças climáticas.  

Para os países mais poluidores, o problema que se põe é de limitar a acção poluidora deles, portanto, 
reduzir a emissão de gases, fundamentalmente, e para os países pobres como nós, que sofre essa 
influência, é ajudar-nos a adaptar, a travar, a combater, a limitar os efeitos dessa subida de temperatura, 
que provoca chuvas descontroladas, que provoca ondas descontroladas e altera o regime de chuvas, o que 
tem um impacto bastante grande na agricultura e no próprio clima.  
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Portanto, esta é a questão central desta Convenção, que se chamou de COP 21. O COP 22 terá lugar no 
dia 14, em Marraquexe – Marrocos e daí também há urgência para que se ratifique esta Convenção, porque 
não podemos passar ou não parece correcto que sendo São Tomé e Príncipe um País que até padece 
desses efeitos possa apresentar-se na outra Conferência sem ter ratificado, e sobretudo, porque 
precisamos dos fundos que estão disponíveis no âmbito desse Acordo. 

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Após a apresentação da iniciativa, pelo Sr. Ministro, gostaria de tecer algumas 

considerações sobre esta proposta de resolução. 
Sras. e Srs. Deputados, esta iniciativa foi baixada recentemente para a 2.ª e 4.ª Comissões 

Especializadas Permanentes, para efeitos de análise e parecer, pareceres que ainda não foram emitidos. 
Todavia, considerando a urgência que tem o Governo na aprovação e ratificação deste Acordo, face aos 
engajamentos internacionais que interessam a todos, sendo deveras preocupante a questão de alterações 
climáticas, sobretudo por sermos um país insular, decidimos agendar o assunto para apreciação nesta 
plenária.  

Como disse o Sr. Ministro, são compromissos internacionais, os quais devemos obedecer. Aliás, está já 
a acontecer a nível da Região Autónoma do Príncipe os efeitos da alteração climática. 

Não havendo parecer, convido a Sra. Secretária a proceder à leitura da respectiva resolução. 
 
A Sra. Secretária: — «Texto final da proposta de resolução n.º 29/X/2016 – Acordo de Paris sobre a 

Convenção-quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas.  
Preâmbulo. 
Tornando-se necessário proceder à aprovação e ratificação do Acordo de Paris sobre a Convenção-

quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas; 
A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Aprovação. 
É aprovado, para ratificação, o Acordo de Paris sobre a Convenção-quadro das Nações Unidas sobre as 

Mudanças Climáticas, cujo texto original em língua francesa e a respectiva tradução em língua portuguesa 
encontram-se anexos à presente proposta de resolução e dela fazem parte integrante. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 21 de Outubro de 2016. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Portanto, passemos à análise e aprovação, na generalidade, desta proposta de 

resolução, que é deveras importante para nós e para o País. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira, para uma intervenção. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, acho que é uma Convenção muito importante para o 

País. Tratando-se de um micro Estado e que sofremos também os efeitos das mudanças climáticas, 
devemos ajustar as medidas, para podermos contribuir para proteger o meio ambiente e melhorar a 
condição de vida das populações. 

O Sr. Presidente disse que esta resolução foi baixada para a 2.ª e 4.ª Comissões Especializadas, 
recentemente, não sei qual é a data, mas, se calhar, estávamos de férias e não houve tempo material para 
que pudéssemos emitir o parecer. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para uma intervenção. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos no fim dos nossos 

trabalhos e porque no Parlamento temos que ter registos, na sequência da última minha intervenção houve 
uma justificação do Presidente da 4.ª Comissão e gostaríamos de ouvir também qual é a justificação do 
Presidente da 2.ª Comissão, porque na próxima semana poderá acontecer com outras comissões, para 
permitir-nos ter os registos. Gostaríamos de saber qual é o depoimento da 2.ª Comissão, as razões   por 
que não apresenta o relatório, tendo em conta que se trata de uma Convenção de extrema importância. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Presidente da 2.ª Comissão Especializada Permanente.  
 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — Sr. Presidente, eu não gostaria de ser repetitivo, tendo em conta 

aquilo que o Presidente da 4.ª Comissão esclareceu. Todos nós sabemos em que tempo vivemos. Na 
verdade, estivemos de férias, foi nesse período que o documento deu entrada na nossa Comissão e não 
tivemos tempo útil para elaborar o parecer.  



24 DE OUTUBRO DE 2016  52 

O que eu gostaria agora de pedir aos colegas Deputados é que, tendo em conta a importância desse 
documento para São Tomé e Príncipe, o aprovássemos. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, para uma intervenção. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, como estamos numa sessão onde os registos ficam, 

peço a palavra para justamente tentar chamar a atenção desta augusta Assembleia, para a necessidade de 
equitatividade, e temos que ser justos nesse sentido.  

Quando se tratava da Lei sobre o Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior, havia urgência e 
o despacho exigia da Comissão um prazo de 3 dias, contando o fim-de-semana, para que o parecer fosse 
apresentado no Plenário.  

Dois pesos e duas medidas numa casa de leis, numa casa da democracia, não pode ser, Sr. Presidente! 
Porquê que o senhor não exigiu às duas Comissões, uma em que eu faço parte, um prazo de três dias 

para apresentar o parecer, de modo a vir cá ao Plenário? Não podemos funcionar assim! 
Quando se trata de uma Comissão que é presidida por alguém da oposição, espreme-se, e quando é 

outra que é presidida por alguém da situação, facilita-se a vida! Não pode ser, Sr. Presidente! 
 
O Sr. Presidente: — Portanto, vamos continuar. Estamos na fase de apreciação e aprovação, na 

generalidade e, não havendo nenhum comentário, vamos submeter a proposta de resolução à votação. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 40 votos a favor. 
 
Vamos agora apreciar a proposta de resolução, na especialidade, artigo por artigo, começando pelo 

preâmbulo.  
Sras. e Srs. Deputados, gostaria de saber a vossa apreciação sobre o preâmbulo.  
Não havendo, vou submeter o preâmbulo à votação.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 40 votos a favor. 
 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 40 votos a favor.  
 
Vamos apreciar o artigo 2.º. Comentários, Srs. Deputados?  
Não havendo, vamos passar à votação. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 40 votos a favor. 
 
Vamos agora passar à votação final global. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 40 votos a favor. 
 
Portanto, não havendo mais nada a tratar, agradeço a todos e declaro encerrada a sessão.  
 
Eram 17 horas e 20 minutos. 
 
Faltaram à sessão os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 

Nenésio Quaresma Afonso 
Carlos Manuel Cassandra Correia  
 


